
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

OtÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI - N• 104 SÁBADO, 5 DE SETEMBRO DE 1981 BRASILIA---:- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 146• SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO DE 1981 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Previdência e Assistência Social 

- N9 379/81, encaminhando informações daquele Ministério a res­
peito do Projeto de Lei da Câmara n• 22/81 (n• 1.517/75, na origem), que 
dispõe sobre licença motivada por interesses particulares, dos empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagens n•s 124, 159, 360, 47, 53, 74 e 146, de 1981 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 243/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que permite a participação de trabalhadores aposenta­
dos nos cargos de administração sindical. 

-Projeto de Lei do Senado n• 244/81-Complementar, de autoria do 
Sr. Senador Cunha Lima, que acrescenta o parãgrafo 49 ao artigo 29 da Lei 
Complementar n9 1/67, que visa a·reduzir, em casos que especifica, o limi­
te mínimo populacional de que trata o Inciso I do mesmo artigo. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Referente ao recebimento da documentação complementar neces­
sária à tramitação do Ofício n• S/24/81, do Governador do Estado de Ser­
gipe, atinente a empréstimo externo. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Inauguração de nova cen­
tral telefônica da cidade do 'ouará-DF. 

SENADOR PASSOS PORTO- Solenidade de inauguração, na ci­
dade de Cuiabá, do busto do ex-Senador Filinto Müller. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA~ Térmíno do prazo acordado 
entre a Liderança da Maioria com os partidos de Oposição, para o envio 
ao Congresso Nacional dos projetos da reforma eleitoral. 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Remessa ao Congresso das 
modificações, preconizadas pelo Governo, na legislação eleitoral. 

SENADOR ADALBERTO SENA -Fundação, no Rio de Janeiro, 
da Associação Brasileira de Direito de Familia e a escolha do Senador 
Nelson Carneiro para a sua Presidência. 

1.2.6 - Ofício 

-Do Presidente da Associação Interparlamentar de Turismo, refe­
rente à indicação dos Srs. Senadores que integrarão a Delegação do Gru~ 
po Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo à 4• Assembléia 
Geral da O MT. 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores que comporão a Delegação do Gru­
po Brasileiro à 4• Assembléia Geral da OMT. 

1.2.8- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 245/81, de autoria do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que dá nova redação ao artigo 23 do Decreto-lei nl? 73, de 
21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras provi­
dências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lef da Câmara n9 72/79, que dá nova redação ao caput 
do artigo 55 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqilenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Apreciação adiada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n' 305/81. 

-Projeto de Resolução n9 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-ProjetO de Resolução n9 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapã (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. VÓtação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução nl? 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringâ (PR) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 289 .. 527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte 
e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resqlução n• 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen" 
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n• 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, 
setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução 68/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de qUorum. 

-Projeto de Resolução nl? 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici" 
pal de Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqilenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
quenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n'» 8/81, que autori~a a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em CrS 29.272.025,36 (vinte e nove milhões du,zen­
tos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavoS), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itatiba (SP) a elevar em CrS 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorom. 

-Projeto de Resolução 09 49/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), desti­
nado ao programa de investimentos do Estado. Votação adiada por falta 
de qUorum. 

-Requerimento n"' 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do éx~Ministro Eduardo Portella na Aca~ 
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 17"' aniversáriO da Revolução de Março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 268/81, do_ Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Pfojeto de -Lei cro-SCilado n"' 24o/80, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresãrios na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicitan~ 
do a transcrição nos anais d~ _Senado Federal, do artigo intituladQ HO 
Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
Economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23 
de junho de 1981. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 357 j79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a· concessão de apos~tadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146j80, do Senador Orestes Quêrcia, 
que isenta do imposto de renda o 13• salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado ni 163j80, do Senador Orestes Quêrcia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 

(Apreciação prelimnar da constitucionalidade). Votação adiada por falta 
dC quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruZeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada, por falta de quorum, para VÇ>tação do Requerimento nv 
309/81. 

-Projeto de Lei do Senado n' 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na ârea da SUDAM, 
da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas fisicas e jurídicas 
domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Discussio en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quorom. 

\.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Trabalho pioneiro de vaci­
nação contra febre aftosa com adjuvante oleoso, desenyolvido por médi­
cos veterinâfioS no Município de Carlos Chagas - MG. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Situação de desassistência e 
de abandono em que se encontram produtores de borracha da região do 
Juruã. 

SENADOR GASTÀO MVLLER - Manifestações contrãrias ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 178/81, do Senador Luiz Viana, que isenta o 
cacau de qualquer taxa ou quota de contribuição. 

1.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SAO. ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Leite Chaves, pronunciado na sessão de 3-9-81. 
-Do Sr. Josê Lins, pronunciados na sessão de 3-9-81. 

3 - ATA DE COMISSÃO 

4- COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

- Composição da Comissão. 
-Normas baixadas pela Comissão sobre a tramitação do projeto de 

orçamento. 
-DesignaÇão dos Relatores e Relatores Substitutos dos Anexos, Su­

banexos, Orgãos e Partes do projeto de lei que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro do 1982. 

-Deliberação do Sr. Presidente da Comissão, no tocante à fixação 
de cotas de subvenções. 

5- ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA .;982 

- Ato do Presidente da Comissão do Distrito Federal, referente às 
instruções a serem observadas durante a tramitação ~.:. matéria. 

-Distribuição dos Re1ato_res 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 146~ SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDI<NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PORTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 E HORAS 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra - Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Alberto 
Silva- Bernardino Viana~ Helvídio Nunes -José Lins- Cunha Lima­
Humberto Lucena - Aderbal Jurema- João Lúcio-- Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calfn:OD- Ama­
ral Peixoto -Nelson Carneiro - Roberto SaturninO- Itamar Franco -

. Tancredo Neves- Henrique Santillo - Gastã6 Müller....: Josê Fragelli­
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Josê Richa -
Leite Chaves - Pedro Simon 

O SR. PRESIOENTE (Jarbas Passarinho)- a lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura üo_ Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A VlSO DO MINISTRO DA PREVJDENCJA 

E ASSISTENCIA SOCIAL 
N9 379, de 3 de setembro de 1981, encaminhando informações daquele 

Ministério a respeito do ProjetO de Lei da Câmara n"' 22, de ~1981 (n"' 
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1.517/75, na origem), que dispõe sobre licença motivada por interesses parti­
culares, dos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalhq. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECERES Nos 675, 676 e 677, DE 1981 

PARECER N.0 675, DE 1981 

Da. Comissão de Economia.. Sobre a Mensagem n. o 124, 
de 1~8~ (n.0 229/81, na ~rigem), do Senhor Presidente da 
Repubbca, submetendo a aprovação do Senado Federal 
proposta_ p~ra que seja autorizada a, __ Prefeitura MunicipaÍ 
de Mace1o (AL), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 130. 213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e 
treze mil, novecentos e trinta. e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos) .. 

Relator: Senadrir--Luiz Cavalcanti 

Com a Mensagem n.0 124/81, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à d~beração do Sen.ado Federal, pleito da Prefeitura 
Municipal de Maceió (AL), que obJetiva contratar, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação de crédito: 

'tearacterísticas da operação: 

A- Valor: Cr$ 130.213.939,45 {correspondente a 
148.331,1 ill'Cs de Cr$ 877,86 em abril/81); 

B- Prazos: 

1 - de -carência: 2 anos; 

2 - de amortização: 8 anos; 

C - Encargos: 

1 - juros de lO% a.a.; 
2 - correção monetária --Idêntica à variação trimes­

tral das ORTN; 

3 - taxa de administração - 1% sobre cada desem­
bolso; 

D- Garantia: 

Vinculação de parcelas do Fundo de Participação dos 
trai das ORTNs; 

E - Destinação dos recursos: 

Obras de reforma e modernização do Mercado Central, 
bem como construção dos Mercados de Bebedouro e Tabu­
leiro dos Martins." 

O ConSelho Monetário Nacional pronunciou-se pelo encami­
nhamento do pedido, po-r entendê-lo técnico e financeiramente 
viável, não devendo gerar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos ,exercícios. 

No m€rito, o empreendimento a ser financüido pela presente 
operação de crédito se enquadra em casos análogos que têm mere­
cido a acolhida da Casa, até mesmo porque se trata de empreendi­
mento que envolve serviços parcialmente reprodutivos, devendo en­
sejar o retorno aos cofres públicos de parte do capital investido, 
através das rendas provenientes da exploração de tals serviços. 

\ 

Assim, acolhemos a Mensagem. nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 101, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió(AL) a ele­
var em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzen­
tos e treze mil novecentos e trinta. e nove cruzeiros e qua ... 
renta e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna.. 

O Senado Federal resolve: 

\Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Maceió (AL), nos termos 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autoriZada a elevar em Cr$ 130.213.9~9,45 {cento e trin­
ta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzei­
ros e quarenta ,e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado a obras de refonnas e modernização do Mercado 
Central, bem como construção dos Mercados de Bebedouro e Tabu-

leiro dos Martins naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco' central Qo.:srasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1981. - José Richa, Presi­
dente - Lni2; _ Cavalcant~, _Relator - Alberto Silva - José Lins -
Arno Damiani - Gabriel Hermes - Pedro Simon. 

PARECERES N.os 6'76 'e 677, de 1981 

$obre o Projeto de Resolução n.0 101, da.· C-omissão de 
Economia, que "autoriza a. Prefeitura Municipal de Maceió 
(AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 {cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta. e nove cru­
zeiros e quarenta. e cinco centavos) o montante de sua di­
vida consolidada interna". 

PARECER N.0 676, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernard:inO Viana 

O Projeto sob exame, de autoria da comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.O 124181 do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
tura Municipal de Maceió (AL) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$130.213.939,45 {cento e trinta milhões, duzentos e treze 
mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centa­
vos) destinada -a financiar a modernização e construção de merca­
dos naquele Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-1()-75, tam­
bém da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbi­
ce à tramitação normal da presente proposição, porquanto é juri­
dica, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Leite Chaves - Lázaro 
Barboza. - .João Calmon - Benedito Canelas - Martins Filho -
Almir Pinto - Moac_yr Dalla. 

PARECER N.O 677, DE 1981 
Da Comissão de 1\lunicípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

A matéria sob a nossa apreciação já foi exaustivamente ana­
lisada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, que objetiva 
autorizar a Prefeitura Municipal de_ Maceió (AL), nos termos do 
que estabelece o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ ......... . 
130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, no­
vecentos e trinta e nove_ cruzeiros e quarenta e cinco centavos). 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição e 
Justiça, que a entendeu confonne os cânones legais. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técni'Co, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do presente Projeto de 
Resolução, visto que a operação de crédito a ser autorizada pelo 
Senado Federal terá grande impacto sócio-econômico para a .Re­
gião do Projeto. 

::m-o parecer. 
Sala das COmissões, 3 de' setembro de 1981. - Almir Pinto, Pre­

sidente em eJC~rc~cio - Be:p~dito ~elasj Rela;tor - Amo Damia­
ni- José Richa- Luiz Fernando Freire- Aderbal 1urema­
Gastão Müller - Orestes Quércia. - José Sarney. 

PARECERES Nos 678, 679 e 680, DE 1981 

PARECER N.O 678, DE 1981 
Da Conússão de Economia.. Sobre a. Mensagem 

n. • 159, de 1981 (n.O 264/81, na origem), do Senhor Presi­
dente da Repúblicaj submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta para que seja autorizada 3;- Prefeitura 
Municipal de Joinville (SC) a co-ntratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 526.716.000,00 {quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros). 

Relator: Senador Arno Damiani 

Com a Mensagem n.0 159/81, o Se<llhor Presidente da Repú­
blica submete a deliberação do Senador Federal plaito da Pre-. 
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fettura ~Iuniclpal ,de J"oi,nville {SC), que objetiva contratar, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Gatar1na S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, a seguinte operação de CTédito: 

"Características da operação: 

A -~ Valor: Cr$ 52&.716.000,00 (oor.respondente a 
600.000 UPC de Cr$ 877,86, em abril/SI; 

B- Prazos: 

1 - de carêlllcla: 24 me.ses; 
2 - d·e amol'tização: 2:W meses. 
C - Encargos: 

I - juros de 5% a.a. (sendo~ 4% j)Mi o BNH e 1% 
para o agente financeiro) ; 

2 - correção mone·tárla: Idêntica à variação trimes-
tral das ORTN (UPC); ~ 

3 - taxa de administração do BNH de 1% sobre 
cada desembolso. 

D - Garantia: vincu•lação de cotas do ICM ca;bívels 
ao Municipio. 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de 
infra-estrutura urbana de áreas carentes da cidade de 
Jolnvllle abrangidas pelo programa CURA (sistema viário, 
saneamento e setor social).'.' 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen­
te ao pedido, por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
devendo os seus encargos gera.r maiores pressões na execução 
orçanmntária dos próximos ex·ercícios. 

No mérito, as empreendimentos abrangidos pelo Programa 
CURA, se enquadram na.s normas operacionais d.o BNH e têm me­
recida acolhida do Senado F·ecteral pelo seu grande -aleance sócio­
eccnõmico. 

A.s.sim acolhemos a Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N." !02, DE 198f 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jolnville (SC) a 
elevar ero Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis 
milhões, setecentos e dezesseis n:til cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Jolnville <SC), nos ter­

mos do art. 2.0 da Resolução n.O 9:3, de 11 de outul>ro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 52·6.716.000,00 (qui­
nhento-s e vinte e .seis milhões, se.te·centos e dezesseis mil cruz.eiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um emp.réstimo de igual valor, junto ao Banco de 
Desenvo1vimento do Estado de santa Catarina S.A., e&te na qua­
lidade de agente financeiro do Banc6 Nacional da Habitação, des­
tinado à execução de obras de infra-estrutura urbana de áreas 
carentes naquela cidade, obedecldas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, 19 de agos·to de 1981. - José Richa, Pre­
sidente - Arno Damiani, Rela.tor - Luiz Cavalcante - Alberto 
Silva - Gabriel Hermes - Pedro Simon - José Lins. 

PARECERES N.0 s 679 e 680, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resoluç_ão n.0 102, de 1981, da. 
Comissão de Economia, que uautoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 
(quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter-
na". 

PARECER N.0 679, DE 1981 

Da Comissão de Constituiç1í0 e Justiça 

Relator: Senador 1\:loacyr DaDa 
O. !Projeto de Resolução sob exame, apresentado pela Comissão 

de Eco-nomia, como conclusão do s.zu parecer sob-re a Mensagem 
n.o 159, de 1981, do Sr. Presidente da República, "autoriZa a Pre­
feitura Municipal de Jolnville (SC) a elevar em Cr$ 526.?16.000,00 
(CIIuinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim. de qJ.e 

possa contratar um empréstimo de igual valor,. júnto ao. Batieo 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Crutarina S.A., este na 
qualidade de agente !lnancelro do Banco Nacional da Habitação, 
doot.!nado à execução de óbras de infra-estrutura. urbana de áreas 
-carentes naquela cidade, a1>1·angidas pelo P,rograma CURA. 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposições con­
tidas no art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11-10-76, não se aplicam 
os lim1tes fixados no art. 2.0 da Resolução n,o 62, de 28-10-75, 
a~bas do Senado Federal, haja v:Lsrta que os roouraos a serem 
repassados provêm do Banco Na;cional da Ha.bd.tação. 

3. No Proce~Sso, encontram-se os seguintes documentos ~ re­
ferências principais: 

a) Lei Municipal n.0 1.65!1, de 14 de mato de 1979, a'!1torizadora 
da operação; 

b) EXposição de Motivos do Senhor Mln!stro de Estado da 
Fa2lenda ao Exmo. Senhor Presiderute da República comunicando 
que o conselho Monetário Nacional, ao apreciru- a: proposta, mani­
festou-se favoravelm.e,nte ao pleíte fonnulado conforme o art. 2.0 

da Reso1ução n.O 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) ·parecer, do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários - que concluiu pelo 
deferimento do pedido; e 

d) parece~ do organismo flnanciador, favorável. 
4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 

42, !tem VI, da constituição, atendeu as normas legais (Resoluções 
n.o• 62, de 1975, e 93, de 1976) 'e, ainda, o estabelecido no· Regimen­
to Interno (art. 106, item llJ. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da norma.I tramita­
ção do projeto, uma vez constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Moacyr Dalla, Relator - Martins Filho - Benedito 
Canelas - Almir Pinto - Lázaro Barboza - Leite Chaves -
Bernardino Viana - João Calmon. 

PARECER N.0 680, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Arno Damia.ni 

O Projeto de Resolução sob exame, rupresentado pela Co­
missão de Economia, como conclusão do seu parecer sobre a 
Mensag~m n.O 159, de 1981, do Senhor Presidente da Repú­
blica, "autoriza a Prefeitura Municipal de Jolnv!lle (SC) a 
el~var em Cr$ 526.716.000 00 (quinhentos e vinte e seis milhões, 
setecentos e dezesseis mll cruz.eiros) o montante de sua dívija 
consolidada :Lnterna, a fim de que possa contratar um emprésti..,.. 
mo de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do de Santa Catarina S.A., este na qualidade de a;gente financeiro 
do Banco Na;cional da Habitação, destinado à execução de obras 
de infra-estrutura urbana de áreas carentes naquela cidade, 
a:brangidas pelo Programa. CURA. 

2. A matéria foi d!stribuida a esta Comissão, em a.tend!men­
,to ao disposto no art. 2.0, item IV, da Resolução n.0 132, de 1979, 
desta Casa, tendo em vista tratar-se de proposição envolvendo 
operação de crédito interna, em que um Município é parte Inte­
ressada, 1-10rtanto, sujeito ao estudo e pare·Mr deste órgão Técnico. 

3. Os r,eeur.sos a serem repassados são provenientes do Banco 
Na;clonal da Ha.bila;ção e serão aplicados em ol>ras de infra-estru­
tura em áreas earentes daquela municipalidade, de grande reper­
cussão sócio-econômica. 

4. Ao apreciar o pleito da Prefel>tmra MUJnleipal de Jolnvll!e 
(SCJ, o Departamento de Operações com Títulos e Valores Mobi­
liários do Banco Central do Brasil iniorma que a assunção dos 
eomprom:tssos decorrentes da operação sob exame não deverá acar­
re-tar maiores pressões na exeeução orçamentária dos próximos 
exerci cios. da;q nela edilldade. 

5. A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Jus­
tiça encaminhamento favoravel, no que diz respeito aos aspectos 
de oons.Utucionalldade, juridlc!dade e têcnica legislativa. 

6. iPela.s razões expostas, somos pela aprovação do presente 
ProJeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 3 de .óetembro de 1981. - Almir Pinto, 
Presidente em exercício - Arno Damlani, Relator - José Richa 
- Lujz Fem.ando Freire - Aderbal Jurema - Gastão Müller -
Benedito Canelas - Orestes Quércia - José &arney. 
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PARECERES N•s 681, 682 e 683, DE 1981 

PAREOER N." 681, DE 19.81 

Da Comissão de Economia. Sobre' a. /Mensagem n.o 360, 
de 1980 (n.0 592/80 -na origem), do Senhor Presidente da 
'República, submetendo ao exame do 'Senado Federal pro­
posta para que seja .autorizada. a Prefeitura. Municipal de 
Nova Serrana ÇMGJ a. elevar em Ot$ 42.342.300,00 (qua­
renta e dois .núlhões, trezentos e quarenta e dois mU e 
trezentos cruzeiros) o montante' de sua dívida. consolidada 
interna. 

.Relator: Senador Bernardino Viana. 

Na forma do art. 42, Item VI, da COnsÚtuiçãà, o Senhor Presl­
den te da República encaminhada ao exam-e do Senado :Federal pro­
posta relacionada com o pleito da Prefeitura Municipal de Nova. 
Serrana, Esia.do de Minas Gerais, no sentldo de obter a. necessária. 
autorização paar que possa elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta 
e dóis milhões, trezentos e quarenta e dois ini1 e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de con­
tratar operações de empréstimo, junto à Caixa Econômica do Es­
tado de .Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco ·Nacional da Habitação valor correspondimte a 70.000 UfC, 
considerado o valor da UPC de C:$ 604 89, em julho de 1980, des­
tinadas à construção de 200 unidades habitacionais de Interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura necessárias: 

2. As condições básicas da operação são as seguintes: 

"OJ?IERAÇAO I 
A - Valor: Cr$ 36.293.400,00 (correspondente> a 

50.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho/80); 
B'- Prazos: 
1 - de carência: a+é 18 meses, contados a partir d·a 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 300 meSes; 
C - Encargos: 
1 - juros: 1% a.a.; 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ções da UIPC; 
3 - seguros: previstos pelo SFH; 
D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo­

tes de terreno e das habitações a serem edificadas, bem 
como caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos reetU'SOS: construção de 200 uni­
dades habitacionais de interesse social, com valores unitá­
rios limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a traba­
lhadores com renda familiar de até 3 salários núnimos, 
aos quais o financiamento será transferido_ após a comer-
cialização dos imóveis. · 

OPEJRAÇAO II 
A- Valor: Cr$ 6.048.900,00 (corfé,Sporidentes a 10.000 

UPC de Cr$ 604,89, em julho/80); 
B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a: partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amorti2ação: 216 mese.s; 
c - Encargos: 
1 - juros: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse); 
2 - correção monetária:. tri.m.estral, conforme varia-

ções da UPIC; · · 

3 ~ seguros: previstos pelo SFH; 

D - Garantia: vinculação das quotas do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias. (]CM) ; 

E -Destinação dos reclll'SOS: execução de obras de in­
fra-estru~ura urbana necessárias à construção das 200 uni-:­
dades habita~lonais, objeto da operagão !." 

3. No processo encontram-se os seguintes documentos ·e ~­
!erênclas principais: 

a) Lei Municipal n.0 471, de 6 de agosto de 1980, autorlzadora 
da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n.o 340/80) do Senhor Ministro 
de Estádo da Fazénda ao Ex.mo Senh<>r ·presidente da República, 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favorave:mente ao pleito formulado con­
forme o art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, do .Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários, que concluiu pelo de­
ferimento do pedido; e 

d) parecer da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, favorável. 

4. Face às disposições contidas no art. 2.0 da Res. n.o 62, 
de 1975, com as alterações introduzidas pela Res. n.o 93, de 1976, e 
tendo em vista determinação desta Comissão para verificação da 
capacidade d<> pagamento da entidade, foi adicionado à dívida 
mt'ra!imlté, a parcela da divida extralimlte. 

5. ne acordo com o balanço de 1979, descon'".adas as opera­
ções de crédito reallzadas, teriamos uma receita liquida de Cr$ 
6. 707,7 mil, que, devidamente corrigida Mlé a época da análise 
pelo Banco central (indice de 1,2905) elevaria o valor da receita 
para Cr$ 8 .656,2 núl. 

.. 6. Com a receita liquida corrigida, os limites do art. 2.0 da 
Res. n.0 62/75 - (Divida Intralinúte) - seriam: 

I - Montante Global 
~ - Crescimento real anual 
m - Dispêndio anual máximo 

= 6.{)59,3 mil 
= 1. 731,2 núl 
= 1. 298,4 mil 

7. COnsiderada a soma da Dívida Intra + Extl'alimite, esses 
i tens a tingiriam os valores: 

I =' Cr$ 397,5 mll 
II = Cl'$ 249,8 mil 

III = mll 

8. Adicionada a operação sob exa.m<o - situação posterior à 
contratação - esses itens alcançariam os valores: 

I = Gr$ 4,2. 739,8 mil 
II = Gr$ 3. 984,4 mil 
ill =Cr$ 2.151,7 mll 

9. Verifica-se, asalm, que seriam ultrap....,.ados oo tetos que 
lhe foram fixados pelos itens I, n e m do art. 2.0 dà Res. n..0 62, 
de 1975. 

1(}. Como se trata ·de operação e:x:tra.limite, à operação em 
pauta não se a.plicam os limites da Res. n.0 62/75, tendo sido feita a 
análise da divida com um todo, apenas para limitar ~m alguns ca­
soo, o endividamento acelerado de alguns Estados e ·Municipios, 
agora sob melhor controle. 

H. A favor da operação em exame, temos os seguintes argu­
mentos, constantes do parecer do Departamento de Operações com 
Tftuloo e Valores MobiliárioS do Banco Central: 

'*a) o orçamento da pleiteante, pa.ra o corrente ano, 
prevê a realização de receita de Cr$ 9.199.000,00 (deduzi­
das as operações de cllédl.to), da qua.l cerca de 18,12 se des­
tinam a atender a investimentos com recursos próprios; 

b) sua poupança real é superior ao maior dispêndio 
relativo à dívida contraída somado ao do ._financiamento, 
!'0 monta':te de 10.000 UPIC (Cr$ 6.048.900,00), destinado 
a_ realizaç.ao de obras de _!nfra-estrutura, cujas amortiza­
çoes efetivamente correrao por conta. do erário muni-
cipal; . 

_c) ª- amortização do . empréstimo CO!l'r·espondente a 
60.000 UPC (Cr$ 36.293.400,00) será feita diretamente ao 
acientoe f:nanceiro pelos adquirentes das unidades habita­
cionais, aos quais a. dívida será transferida, logo após a 
comercialização dos imóveis; desonerando .. se a Prefeitura. 
por .C>Onseguinte, de quaisquer ônus; 

d) o parecer apresentado pela Caixa Econômica do 
Estado de Minas . Gerais conclul pela viabllldade técnica, 
econômica e iinanceira dos emp.ré.stimos." 

12. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento In­
terno e nas normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito con­
tido na Mensagem do Senhor Presidente da República, na forma 
do seguinte 

PROÍETO DE RESOLUÇAON.0 103, DEl 1981 
Autoriza a Prefeitura MÚnicipal de :Nova: Serrana (MG) 

a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quàrênta: ·., dois imllhões, 
trezentos e quarenta e· dois mil _e treze;ntos cruzeiros) o 
montante ~e sua dívida consoijda.tle ~~~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 lll a Prefeitura Municipal de Nova Serrana, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 2.o da Re.solp.ção n.O 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, t;rezentos e quarenta e dois 
mil e trezen'os cruzeiros) o !l!Ontaute de sua divida <:ansolldada 
interna, a fim de que pos.sa contratar emprestimos no valor glo­
bal acima, Junto à Caixa Econômica d<i Estado de Mlnas Gerais, 
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esta na. qualidade de agente financeiro do Banco. Nae:i:Onal da. Ha­
bitação, destinados à construção de 200 unidades habitacionais de 
interesse s<X:ial, e execução das obras de infra-estrutura necassá­
tias, obedec!dall as .. ·oondições admitidas pelo Banco. central do 
Brasil, na t"espeetivo pi<>Cesso. . · · 

Art. 2.0 Es'a ll,e.sclução entra em VIgor na data de sua pu-
bllcaçãD, ·· · · · · · · · ' · ·· : ·.~· · · · · · ·· · 

sa.Ia da.s Gamls.sõe8, 24 de junho de 1981. -.Tosé Bicba, Pres!• 
dente .-..: Bemal'dlno 'Viana; Relator·.;,_ Lenoir! Vargas - Alberto 
Silva - Affonso Camàrgo -·Marcos 'Freire- José Fra.gelli - .Vi• 
cente Vuolo - Lom.anto Júnior. 

PARECE:!tEs' N."s· 682 E· 683,' DE !98i . ' . ' 

Sobre " Projeto de R""o1ução n.0 163, de 1981, da Co­
missão de Economia, que ''autoriza a Prefeitura MtUticipal 
de NOva Serrana (MGf a elevar .em Cr$ 42.342.300,00 (qua­
renta e d<>io · nillhões, trezeiltos e"quarenta e dois tnll e tre­
IOOfttoi!J cnueú:t!s) o. montante de · sna. dívida consolidada 
'Interná. 

.PARECER IN.0 . 682, DE ll)Sl 
Da ComisSão de Q<>nstlttiição e .Justiça 

.Reta to r' :SenadO.. :Mlllilo Badaró 
o. Senhor Presldente da RepúbiiCJ>, na forma do dJ.spo.sto no 

8.11t. 42, !tem VI, da Oonstltu.!ção, submete a<> e"ame dó 'Senado Fe­
d~>ral proposta 11a·Prefeitura MlmlclpaJ.·de: ~· Sert'anll. (MGJ 
a elevar em Or$ 42.342.300,00 (quaxen.ta e dois .m.tlhões, tre:rentos 
e quarenta e dois mll,.trezentoscruzeiroiS) o n!ontante de' Sua divida 
consolidada Interna, lios ,termos do art. 2."' da Rerolução n.o 93, de 
11 de outubro ae 1976, do Senado· Fede>\al, mediante contrato de 
empré.stlmos no valor global aCima, junto a Caixa Econômica do 
Est.:do de Minas Gerais, destinados à construção de 2PO unidades 
habltaClonai.s de inte-resse social, e execução das obrtas de infra­
estrutura ne·cessárias. 

_ 2. Tendo em vista as .ctJspo.sl,çõe'!· ~)<idas no. art.2S da Reso­
Iuçao n.0 93, de 1976, do Senado Federal, à operaÇão em pauta não 
se aplicam os llmites fixados pelo art. 2.o <lla Resolução n.o 62, de 
1975, desta Oasa, haja vista que os recursos a .serem repttSS<Ldos 
provêm do l3anco Naelonal da Ha.b!tação. 

cfpJ;: O ·PJ:Oc~ é acompanhado dos ~egu.tnte;s elementos prtn-

a) Lei Municipal n.0 471, de· 6 de !Cgosto de 1980· modificada 
peta Lei n.0 479, de 22 de setembro de 1980, autorizador'as da opera­
ção; 

b) I!:XpO.s!Çã6 d:ec Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda ao E><mo. Senhe>r :Preslden te da República eomutiioarulo que 
o Conselho Monétárl<J :· Náll!oh~; :<to~ a~t='li.'in~ijiél!tlt · manifes­
tou-se favoravelmente ao pleito. formulado conforme o ·art. 2.<> da 
Res. n.O. 93, de 197.6,. do Senado Feder;>~; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - D~ento de 
QJ.>erações com Titu!Da e Valores Mobll!ári011, fa.v,o.rável ao pleito. 

4c A matéria obedeceu o d!sjiosto.no art. 42, Item vi: da Col;ls'­
tltulçaó; atendeu as nonnas Vl~tes que regulam· pleitos da es­
pécie (Res.0 n.o 62, de 1975 é Res. n.O 93; de'l976'), e, a!ndli, o esta­
belecido no Regimento Interno (art. 106, !tem IIl. . · 

5. Face o exposto, opinamos no sentido 'da normal tramitação 
da matéria, uma vez que constitucional e ju.ridlca. 

S;>Ia das Comissões, 27 de agosto de 1981 .. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Mnrilo Badaró, líelator - Moacyr Dalla .,.- Aderbal 
Jurema- Láza.ro Barboza - Alnlfr Pinto - João OallnPn - Bene­
dito Canelas - Martins Filho - Bernardino VIana - Leite Chaves. 

PARECER N.0 683, DE 193i 
Da ComlsBão de Munlciploo 

Relator: SenadOr Benedito Canelas 

Vem ao exame desta Oomissão, Projeto de Resolução da Co­
ml&sãD de Economia do Senado Federal, como oonCiusãd de seu 
pareeer sobre a Mensa.gem n.o 360/80, do Senhor Presldénte da 
Repúbllca, que, na forma do art. 1.0 , autoriza a· Prefeitura Muni­
cipal de Nova serrana, Estado de Minas Gerais, nos ·termos do art. 
2.0 da Resolução n.0 93, de U de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, tre­
zentos .;e,;,quarent.a .. e. dois mil ·"' ~to~. c~irp!i) . .;>. lJl.'lntante 
de sua ·c~r-vlda c<lnro'ndada Interna, a fim de que possa i:.QW.mr. 
empréstlmoo no valor global acima, junto à Caixa· Ec6nôm!ce. do 
Es1mio de MJnas•Gim!JB esto. na qualidade de agente rlnaneeiro do 
Baneo Na.clonal da Hal>Ítação, destinados à OQD.Stru<;ão de 200 uni­
dades. hablitaciona.ls de -interesse roe!al, e ~eeuçãD das ob""' de 
!nfra-,..trutu;ra. :n<l<>essárlas, naquele mutiicipio. · 

2. 4 propostção mereCev. da COlllhS.são de ConstituiçãO e· ·,Jus­
tiça (l enea.mfnhwnento favorável, no ql)e d1z respeito aos aspectos 
de oonst!tuc!onalidade, jurldicidade e téCI\~a ~eg!slatl~a . 

3. A operação de crédito, objeto da presente autorização, en­
volve interesse direto do Município de Nova Serrana (MGJ, razão 
~-ela qual ·a maté~ é wbllletida à. apreelação deste órgão técnico. 

4. Segundo pa,.r.écer apresentado pelo órgão financiador, a 
opera,ção de crédito sob e.nme é Viável econômica e financeira­
mente, tendo em vista que o objetivo será a construção de 200 uni­
dades habitaclon!als de interesse social, com valores unltártos limi­
tados ao máximo de 300.UPC, destinadas a tra;baJhadores com renda 
familiar de até 3 salários Inínimos, aos quais o financiamenW será 
uansferido '"pós a c<>lnex.ciallzaçãD dos imóveis. 

5. A matéria. veio- ao exame -d-esta Comissão, tendo em vista 
a Resolução n. 0 132, de 1979, que cria a Comissão de Munlciplo.s, 
cabendo opinar ,sobre .proposições pertinentes, entre outros de "ope­
J:B.Ções de oe·r:édito, in~rnas e externas, de qualquer natureza, em 
que um ou l)lJila Munlcipj.os sejam parte inter""-"''da". (art. 2.0 • 

item IV). 
6. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente Pro­

jeto de Resolução. 
Sala das Comissões; 3 de o!etentbro de '1981. ·~ Almir Pinto, 

Presi<lente, em exerclcio - Benedito Canela.s, Relator - Amo Da­
miani - José Bicha. - Ltiiz Fernando Freire - Aderba,l lurema -
Gastão Milller - Orestes Qnércla - José Sa.:ney • 

PARECERES N's 684, 685 e 686, DE 1981 

PARECER N.0 684, DE 1981 
Da Comissão de Economia. Sobre a l\Iensagem n.0 47, 

de 1981 (n.0 92/81 - na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal, seja autorl~ 
zada a. Prefeitura 1\Iunicipal de Carrancas (MG) a elevar 
em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e 1llil milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
ó montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Nos tem10s do art. 42, item· VI, da Constituição, o Senhor Pre­

sidente da República propõe ao Senado Federal, seja a :Prefeitura 
Municipal de Carrancas, Estado de Minas Gerais, autorizada a 
elevar em Cr$ 31. 75'::. 725,00 (trinta e um milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil, setecentos e Vinte e cinco cruzeiros) o. mon­
tante de sua divida consolldada interna, mediante contratos jun­
to à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qua­
l!dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
destinados à oonstrução de 150 unidades habitacionais de inte­
resse social, e execução das obras de infra-estrutura necessárias. 

2. O valor do empréstimo corr·espondente a 52.500 UPCs, con­
siderado o valor nominal da UPC de Cr$ 604,89, em julho de 1980, 
com as seguintes condições básicas. 

"OPERA.ÇAO I 
A - Valor: Cr$ 27.220. 050,00 (correspondentes a 45 . 000 

UPCs de Cr$ 604,89, em jni/80); 
-B- Prazos: 
1 - de carência: 'até 18 meses, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 300 meses; 
C - Encargos: 
1 - juros: de 1% a.a .• 
2 - corr.eção monetária: trimestral, conforme varia­

ção da UPC, 
3 - seguros: previstos pelo sm; 
D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo­

tes de terreno ,e das habitações a serem edificadas, bem 
como caução das quotas do ICM; 

E - IJestinacão dos recursos: construção de 150 uni­
dades habltaoíonãls de interesse social, com valores uni­
tários l!m!tados ao má.xilno de 300 'lJPCs, destinadas a 
trabalhadores com renda familiar de até 3 salárlo mlni­
mos; aos quais o financiamento será transferido após a. 
comercialização dos imóveis. 

OPERAÇAO n 
A - Valor: Cr$ 4.536.675,00 (correspondentes a 7.500 

UPCs de Cr$ 604,89, em jul/80); 
[8- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última libe~ãD dos recursos; 
2 - de amortização: 216 meses; 
O- .Encargos: 
1 - jjlXOS: 5% a.a. (4% + 1% pelo repasse); 
2 - correção monetátia: trimestral, conforme varia­

ção da. uro; 
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3 - seguro~: preVistos pelo SF<H; 
D - Garantia: vinculação das quota.s do Imposto so­

bre .Circula_ção de Mercadonas; 
E - !Destinação dos recursQs: execução de abras de 

infra-.estrutura urbana necessárias ·à construção das. 150 
· unidades habitacionais, objeto da operaçáo I." 

3. AD processo foram anexados os seguln:>es el.,m.entos fun­
damentais, indispensável.s para análl.se da espécl.e: 

a) Pareeer do órgão tinançiadar concluindo que as operações 
sob exame são viáveis econômica e financeiramente; 

I>) Lei Municipal n.O .jjj2, de 6 de outubro de 1980, autorlzadora 
da. operação; 

c) Exposição de Motivos (n.o 34181) da Sr. Ministro de Estado 
da Fazend!a ao Exmo. Sr. Presidente da República, comunicando 
que o conselho Monetário Naclonal, ao examinar o presente 

pleito, concluiu pelo deferimento do pedido, na forma do- art. 2.o 
da Res. n.o 93, de 1976, do Senado P1edera1; 

d) parecer do Departamento de Operações com Títulos e Va­
lores Mobiliários - DEDIP, favorável ao .Pleito. 

4. Por força das di~sições contidas no artigo 2.0 da Reso­
lução n.0 93, de 1970, não se aplicam às operações em pauta, os 
limites fixados no art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 1975, ambas 
do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitaçã<> e, assim, considerados 
extralimites. . · 

5. ~ a seguinte a posiçáo da div!d!a consolidada in tema da 
pleiteante: (Posição em 31-7-80). Valor em Cr$ mil 

A.- Intrallmite = 42,2 
B - !Extrallm1te = 
O - Operação sob Exame = 31.756,7 
D - Total Geral 31.798,9 

6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endividamento lntra e extrallmite, para efeito de 
.análise sobra a capacidade de pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

I - Montante global ..... . 

II - Crescimento real anual 

III - Dispêndio anual má-
ximo .................. . 

• = Decréscimo 

Dívid'a intra. 
+ extrallmite. 
Posição em 
31-7-36 (A) 

42,2 

- 84,3 * 

7. Considerado todo o endividamento (!ntra. + extrallmite 
+ operação sob exame), ele extrapolarla os limites fixados pelo 
art. 2.0 da Resólução Ii.O 62, de 19'75,' não obstante tratar-se d•e 
operação extrallmite (itens I, II e IID. 

8. Entretanto, a asstinção dos compromissos decorrentes das 
operações sob ·exame não deverá acarretar à Prefeitura maiores 
pressões na ~~cução orçamentária dos futuros ~rcíci:os, pelas 
seguintes razoes, fomecldas pelo Banco Central do. Brasil: 

((a) o orçamento da pteiteante, pata o· corrente ano. 
prevê a realização de receita de Cr$ 7.352.500.00 (deduzi­
das as operações de crédito)·; da qual cerca de 21,76% 
se destinam a atender a investim-entos com r-ecur..sos pró­
prios; 

b) sua poupança real é superior ao maior dispêndio re­
lativo à dívida contraída sG-mado ao do finãnciamento, no 
montante de 7.500 UPCs (Cr$ 4.536.675.00), destinado à 
realização de obras de infra-estrutura, cujas amortizaçõ2s 
efetivamente corl'ierão por c;onta do erário municipal; 

c) a amortização do empréstimo correspondente a 
45.000 UPCs C Cr$ 27 .220.050,00) será feita diretamente ao 
agente financeiro pelos adquirentes das unidades habita­
cionais, aos quais a· dívida será transferida, logo após 
a com•ercialização dos imóveis, desonerando-se a Pref·ei­
tura, por conseguinte, de quaisquer ônus; 

d) o parecer apvesentado pela üaixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais conclui pela viabilidade técnica, 
econômica e financeira dos empréstimos.'1 

9. Atendidas as exigências constantes nas nonnas vigEntes e 
no Regimento Interno, esta Comissão opina favoravelmente so 
pleito contido na presente Mensagem, apresentando, para tanto, 
o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 104, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura !'.l!micipal de Carrancas (MG) 
a elevar em Cr$ 31.756. 725,{]0 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentoS e vinte e cinco 
cruzeiros) o montante de sua divida consOJidada interna. 

O Eenado Federal reoolve: 

A.rt. 1.0 ~ a Prefeitura Municipal de Carrancas, Estado de 
Mitnas Gerais, nos termos do .art. 2.o da Reso~,ução n.0 93, d•e 11 de 
outubro de 1916, do Sen·ado Foe·C.eral, autorizad•a. a elevrur em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e 

Operação 
sob 

Exame 
(B) 

31.756,7 

1.613,7 

Situação 
posterior 

contratação. 
(C)= A+ B 

31.798,9 

3.091,4 

1.613,7 

Limites do 
art. 2.0 da 
Resolução 
n.O 62175 

3. 755,8 

1.073,1 

804,8 

fteis mil, s·ete.cê.ritas e vln.t•e e cinco cruZeiroe) o m>Dntante de sua 
dívida oonso:idada int.etrna a fim de que poo.s·a •Cú:nt:catàlr op-era­
ções de crédito no valor global acima, junto à Oâ.ixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, 'ea.ta na qualidade de ag·ente financeiro 
do Banco Nacional da ~abitação, de-stinadas à construção de 150 
unidades habitacionais de interes.s·~ social, e execução d.as obras 
de infra-es-tJrutUl1a neces.;árias, obedecidas as condições !l<!mitidas 
pelo Banco Central do BraGil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Re.solução ent,ra em vigor na· da.1ba de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1981. - José Richa, Pre­
sidente - Bernardino Viana, ReLator - Lenoir Vargas - Alberto 
~i!va - Affonso Camargo - Marcos Freire - José Fragelli -
Vicente Vuolo - Lomanto Júnior. 

PARECERES N.0s 685 e 686, DE 1981 

. ~obre o Proje~ de Resolução n.o 104) de 1981, da Co­
m.JSSao de Econonua, que autoriza 'ta Prefeitura MWlici­
pal_ de Carranc!"' _ <MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(tnnta e um milhoes, setecentos e cinqüenta e seis mil e 
setecentos e vinte e cinca: cruzeiros) o nwntante de sua 
dívida consolidada. interna". 

PARECER N.O 685, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Murilo Badaró. 

A. COill.ÍS3ão de Economia apr-ooentou projeto de resolução que 
autoriza "a P~feitura Municipal de Cal"!'anca.s, Estado de. ~a.$ 
Gel'lais, nos teriiloo: dO arrt. 2.0 da Resoluçao n.0 93, de 11 e.e outu­
bro d·e 1976, do Senado Federal, a. elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos 
e vinte e cinco c:rureiro.s) o mo!I1tante de sua dívida oonsoltdada 
interna, a fim de que pos.s1a contl!!a.tar op.er:açõe3 de crédito no va­
lor global acima, junto à Caixa Econômica do Estado d-e- Minas 
Qer.aJs, esta na qualldacle de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação, destinadas à construção de 150 unidades habitacio­
nais de inter&.~ soei·al, e execução das obras de infra-estrutura 
nece.s.sárias., obedecidas a.'S:· condições admitidas pelo Banco Oen-
;;,al do Brasil, no respectivo processo. · 

_ 2. Enquadra-se a operação ao disposto no a-rt. 2.0 da Re.solu­
çao n.O 93, de 1975 (alterou a Resolução n.O 62, de 1975), pois os 
:t~ee:msoo se-rão provenientes do Banco NMional da Habttação -
BNH, e, doosa fo·rma, cons!de·rado e:xtrallm1te. 
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3. No processo, encontram-se cs seguintes documentos e re­
ferê·ncias principais: 

a) Lei Municipal n.o 422, de 6 d.e outubro ·de 1980, autorizadora 
da operação; 

b) Expo-sição de Motivos do senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda a·o Exm.0 Senhor Pr.esidente da República, comunicando que 
o CO:n(e}h{) JY!:::onetár.Lo Nadonal a:J apreclarr a proposta, manifes­
tou-se favoravelmen•te ao p 1eito formulado conforme o arrt. 2.0 da 
Re...~lução n.0 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer, do Banco Central do Bra:m - Departamento de 
Operaçôe.s com Títulos e Valores Imobiliários - que concluiu p.:=lo 
deferimento do pedido. 

4. Há a res.srutair que o p~ojeto obedeceu o dispooto 111:> art. 42. 
item VI, da OOnstituiçãc; atendeu as normas legais (Resoluçõe~~ 
n.0s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regi­
mento Interno (art. 106, item II). 

5. Ante o exPosto, opinamos no sentido da normal tramita­
ção do projeto, uma V·ez que constitucional e jurídico. 

Sala das Com1-rGões, 27 de agosto de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Moacyr Dalla - Aderbal 
Jurema - Lázaro Barboza - Almir Pinto - João Calmon - Be­
nedito Canelas - Martins Filho - Bernardino Viana - Leite 
Chaves. 

PARECER N.0 686, DE 1981 

Da Conússão de MUnicípios 

Relator: Senador Benedito Canelas. 

Vem ao e:>mme desta Comissão, Projeto d·e Resolução da Eco­
nomia do Senado Federal, como oonc1usão de seu parec~r sobre a 
Mensagem n.0 47, de 1981, do Senhor Presidente da República. que 
autoriza, na forrr...a do art. 1.0 , "a Pl·eftitúra Mun:cipal d~ C:trra:-t­
cas, Estado de l\.1in.a.s Gerais, nos termos do aTt. 2.o da Re~olução 
n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fed·er·al a €levar em 
Or$ 31.756.725,00 (trinta ~ um milhões, setecentos e cinqüenta e 
seis mil, setecentos e vinte e cinco cru:reiros) o montante de sua 
dívida consolidada lntema, a fim de que possa contratar opera .. 
ções de crédito no valor global acima, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, est·a na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinada.s à construção de 
150 unidades habitacionais de interesse social, e execução das 
obras de inf.ra-....a.strutura nec·essárias, naquel.e Municípi-o". 

2. A proposição mereceu da Com.i.ssão de Constituição e Jus­
tiça o encaminham-ento favorável, no que diz respeito aos aspecto.:; 
de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

3. A operação de crédito, obj.:;.to da pr·esente autorização, en­
volve interesse direto do Município de Carrancas (MG) razão pela 
qual a m.atérta é submetida à apreciação deste órgão técnico. 

4. Segundo parecer ar>resentac!o pelo Banco Central do Bra. 
si!, a op.e>ração de crédito sob exame é viável econômica e finan­
ceiramente, p.elas seguintes razões: 

"a) o o·rçamento da pleiteante, par.a o corr·ente ano, 
prevê a realização de receita de Cr$ 7.352.500,00 (de<iuzi­
das ·as operaçõe3 de ·crédito). da qual cerca de 21,76% S·e 
destinam a atender a investimentos com recunsos p·rô­
p,rios; 

b) sua poupança real é .superior ao maior dispêndio 
relativo à dívida c-ontraida somado ao <to financiamento, 
no montante de 7,500 UPC (Cr$ 4.536.675,00), destinado 
à r-ealização de obras de infra-"'....strutura, cujas amortiza.­
ções efetivam•ente correrão por -conta do erário municipal; 

c) a amortização do empréstimo correspondente a 
45.000 UPC (Cr$ 27.220 .050,00) será feita diretamente ao 
agente flnanooiro pelo.> adquirentes das unidades habita­
cionais, aos quais a dívida será tMnsf·erida, logo após a 
comerctallzação dos imóveis, desonerando-se a Prefeitura, 
por conseguinte, de qualsqu<>r ônus; e 

d) o parecer apresentado pela Caixa Econômica do 
Estado de Mlna.s GeDats conclui pela viabilidade técnica, 
econômica e financeira dos empréstimos." 

5. A matéria veio ao exame de.s.ta Coillissão, ttmdo em vista 
a Res-olução n.0 132, de 1979, que criou a Com{ssão de Municípios. 
cabendo opinar sobre proposições pertinent·es, entre outro.s assun­
tos de "operações de crédito, i·nternas e externas, de qualquer na­
tureza, em que um ou mais Municípios sejam pa!'te inter.es.sada". 
(art. 2.0 , item IVJ. 

6. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
Projeto de Resolução. 

Sala das Comissões, 3 de setembrO .de -19-81. - Almir Pinto, 
Presidente, em exercício- Benedito Canelas, Relator- A\rno Da~ 
miani - José Richa - Luiz Fernando Freire - Aderbal Jurema 
- Gastão Müller - Orestes Quércia - José Sarney. 

PARECERES N•s 687, 688 e 689, DE 1981 

PARECER N.0 687, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a. 1\olensagettJ. JLo 53, 
de 1981 (n.0 098/81 - na origem), do Senhor Presidente 
da Repúb.Jica, submetendo ao exame do Senado Federal, 
proposta. do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Pedro 
dos Ferros (MG) a elevar em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta. e 
quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e sefs... 
centos _cruzeiros)_ o montante cfe sua dívida consolidada 
intema.-

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Na forma do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presi­
dente da República encaminha ao exame do Senado Federal, Ex­
posição de Motivos (n.o 54, de 1981) do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda, relacionada com o pleito da Prefeitura Municipal 
de São Pedro dos Ferros, Estado de Minas Gerais, no sentido de 
obter a necessária autorização para que possa elevar em ....... . 
Cr$ 34.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna, mediante operações de crédito junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, valor correspondente 
a 140.000 UPC, considerado o valor da UPO de Cr$· 604,89, vigente 
em julho de 1980, destinadas à construção de 409 unidades habi­
tacionais de interesse social e execução de obras de infra-estru­
tura urbana necessárias. 

· ·2. As condições· básicas da operação são as seguintes: 

"OPERAÇAO I 
A- Valor: Cr$ 72.586.800,00 (correspondentes a 

120.000 UPC de ()r$ 604.89 em julho 80); 
B- Prazos: 
1 - de carência: até 36 meses, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 360 meses; 
C- Encargos: 
1 - juros: a) durante a ~nela: até 1% a.a.; b) após 

a carência; até 1,6% a.a.; 
-2 ...... _correção monetária.: trimestral, conforme varia­

ções das UPC; 
3 ~.seguros: Pl:'evistos pelo SFH; 
D - Garantias: primeira e especial hipoteca dos lotes 

de terreno e das habitações a serem edificadas, bem como 
caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos recursos: construção de 400 uni­
dades habitacionais de interesse social, com valores uni­
tários limitados ao máximo de 300 uPC, destinadas a tra­
balhadores com renda familiar de até 3 salários mínimos, 
aos quais o financiamento será transferido após a comer­
cialização dOs imóVeiS. 

OPER:AÇAO II 

A--,· V'I!Qr:. Cr$ 12.097'.800,00 (correspondentes a .... 
20.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho 80); 

B-PrazOs: 

1 - de carência: até 18 meses, contadOs a partir da 
última liberação dos recursos; 

2 - de amortização: até 216 meses; 
_C- Encargos: 
1- jurOs.: 1% a.a., pelo repasse; 
2 -·correção monetária: trimestral conforme varia-

ções' das UPC; · 

3 - seguros: previstos pelo SFH; 
D - Garantia: vinculação das quotas do Imposto so­

bre Circulação de Mercadorias <ICM) ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras de 
infra-estrutura urbana necessárias à construção das 400 
unidad"'' habitacionais, objeto da Operação L" 

3". No processO, encontram-se os seguintes documentos e .re.:_ 
ferências ptlncipais: 

a) Leis Municipais n.Os 42 e 45, de 8 de julho de 1980 e de 17 
de novenibro de 1980, resPeetivanienté- autorizadoras das opera­
ções; 

'b) Exposição de I>,l:otivos (EM .n.0 ,54/80)· .do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da República, 
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comunicando que o Conselho Monetãrlo Naéional, ao apreciar 
a ·proposta; manifestou-se favoraveln'fente -ao· pleitO, form.'ula{lo 
eo!lforme o art. 2.o da Res. n.0 93, cte '1976, do Senado Federal; 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Moblllárlos, que conclui pelo de­
ferimento do pedido; 

d) parecer da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, favorável. 

4. Face as disposições contidas ·no art. 2.0 da. J;'tes, .. >+.O 62, de 
1975, com as alterações Introduzidas pela Res. n.o· 93, de 1976 e 
tendo em vista determinação desta Comissão para verltlcação da 
capacidade de pagamento da entidade, foi adicionado ã divida ln­
trállmite a parcela da divida extràllmite. 

5. Conforme os registros do . Departamento de Operações 
com. Títulos e Valores Mob!llários ():}EMOB), 0 M]liliC!,PiO de São 

. Pedro dos Ferros (MG) não possui qualquer compromisso inscrito 
em sua dívida consolldada Interna. · 

6. Com base no orçamento de 1979 e conform:e os parâme­
tros do art. 2.0 da Res. n.• 62, de 1975, os citados limites flcarlaln 
eontidus nos seguiti.tes va..lores: 

Item I - Montante Global = Cr$ 7.843,4 mil 
Item II- Crescimento real anual = Cr$ 2.241,!t mil 
Item III - Dispêndio Anual máximo = Cr$ 1. 680,7 .mil 
7. Em função do empréstimo pretendido, ficariam extrapo-

lados os itens I e III do art. 2.0 da Res. ·n.0 62·, de 1975, modificado 
pelo art. 1.0 da Resolução n.O 93, de 19'76. 

8. Entretanto, a a,ssunção dos compmmissos·decorrentes .. das 
operações sob exame não deverá acarretar ao Município de· São 
Pedro dos Ferros (MG) maiores pressó"'' .ll.!' e;l!:~c~qão orçamentá­
ria dos s.eu_s futuros exercícios pelas seguintes razões: 

11.) .o orçamento <la pJeitea,nte, par!'. o correute.-.ano, prevê a 
receita de cr.$ 13.514.eoo,oo (deduzidas as. operações. de .crédito), 
da qual ·eerea de 9,48% s.e. destinam a· aten<)er a Investilll.entos com 
recursos próprios; 

b) sua poupança real é superior M maior dlspêD.dto relativo 
ao do financiamento, no montante de, 20 .• 000 UPC ....... , ..... . 
(Cr$ 12.097.800,00), destinado à realizaÇãO de i>bras de infra-estru­
tura, cujas amortizações efetivamente eorremo pOr .eonta do erá­
rio municipal; 

c) a amortização do el)lpréstimp correspol)dente .a. 120.000 
Minas Gerais conclui pela viabilidade técil1cá, ecol)qlnica e .fi!)an­
celro pelos adquiren~ dà/3 unidades hab)taclonals '!PS. güais .a 
4ivl<!a serâ transferida, logo após a comerriiallzação dé .tãls lmÓ~ 
vejs, desonera:ndo-se . a Pre!eit)lra, por ·conseguinte, de qtialBquet 
ônus, 

d) o parecer apresentado pela Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais conclui pela .vlab!lldade têcnica ,ec9nômlcia e rman­
celra- dos empréstimos. 

-9,. . .Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento In­
.temo e nas normas vigentes, concluímos par aceitar o pleito con­
tido· na Mensagem do Senhor Presidente da República, na forma 
do seguinte 

PROJETO DE IRESOLUÇAO N.O 105, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros- (MG) a. elevar em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e 
quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seis­
c:.entos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
ihterna. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Muzúcipal de São Pedro dos l')'rros, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da Resoluçao n.O 
93 de 11 de outubro de 1976 do Senado Federal, autorizada a ele­
va:Í- em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e quatro lnil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna, a fim de que possa contratar opera­
ções de crédito no vl!lor global acima, junto à Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais. esta na qualldade de agente financeiro 
do Banco Nacionà.I ·da Habitação, destinadas à construção de 400 
unidades habitacionais de interesse social e execução de obras de 
infra-estrutura urbana necessárias, obedecidas as condições admi­
t!d"" pelo Banco Centrai do Bras !I, no respectivo processo. 

Art. 2.o -Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu- · 
bllcação. 

Sal<> das ComLssões, 24 de junho de 1981. - José Richa, Pre-. 
sldente .:._ Lenoir Vargas, Relator - Bernardino Viana - Alberto 
Silva - Affonso Camargo sem voto - Marcos Freire - .Tosé 
Fl'a&'elli - Vicente Vuolo ..:.... Lomant;o Jú~or. 

PARECERES N.0 s 688 E 688, DE 1981 
Sobre. o Projeto de Resolução n.• .105, de 1981, da. Co­

missão de Economia, que autoriza "a Prefeitura Municipal 
de São "Pedro dos Ferros (MGl a elevar em ........... . 
Cr$ 84.684.600,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
SQ.a dívida consolidada. interna". 

PARECER N.O 688, DE 1981 
Da Comls3ão de Constituição e ·Justiça 

Relator: Senador Murilo Bada.ró 
"A Comissão de EConomia apresenta projeto de resolução que 

autoriza· "a Prefeitura Murilcipàl de São Pédro dos_ Ferr()s, Estadó 
de Minas Gerais, nos termos. do art. 2.0 da Resoluçao n.O 93, de 11 
<!e O.l!tubro de 1976, doSenad.o Federal, a elevar em Cr$ 84.684.600,00 
(d!renta e quatro milhões, seiscentos e. oitenta e quatro mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua divida consolldada interna, 
a !lm .de que possa contratar operações de crédito no valor global 
ac!J:na, )Uilto à. Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta 
na qualldade de agente financeiro do Banco, Nacional da Habita­
ção, de.stinadas à construção de 400 unidades habitacionais de inte­
resse social e execução de -obras :de infra-estrutUra urbana neces­
sárias, obedecidas as condições admitidas pelo Baneo Central do 
Brasil, no respectivo processo". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no- art. 2.0 da Resolução 
n.0 93, de 1975 (alterou a Resolução n.O 62, de 1975), pois os re­
cursos serão provenientes do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
e, dessa fonna, considerada extralimite. 

, 3. No processo, encontram-se os segUintes documentos e re­
ferêrrc!as principais: 

a) .Leis Municipais n.os 42 e 45, de. 8 .de julho de. 1930 e de. 17 
de novembro d-e 1980, respectivamente, autorizadoras .das opera­
ções. 

bi Exposição de Motivos '(EM n.O 54/80) do Senhor Ministro 
de EStado da Fazenda' ao Exmo. Senhor Presidente· da lj.epúbllca, 
comtmicandó que o Goti.selho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente. ao pleit~. formulado con­
forme o art. 2.0 da Res .. nP 93, de.1976, do Senado Federal; 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento- de 
OperaçQes com Títulos e Valores· Mob:lliários, favoráv-el .ao cteferi­
meritó do pedido; e 

d) parecer aa l:!ecretaria de Planej'l-mento da Presidência da 
Repúbl!ca, favorável. 

4. -Há a ressaltar que o projeto obedeceu o· disposto no art. 42, 
item VI, da Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções 
n.os 62, de 1976 e 93, de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento 
Interno (art. 106, item !I). -

5, Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Saia das Comissões, 27 de agosto de 1981. - .Aloysio Chaves, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Moacyr Dalla - Aderbal 
Jurema - Lázaro Barboza - Almir •Pinto -João Calmon ~ Bene­
dito Canelas - Ma.rtins Filho - Bernardino Viana - Leite Chaves, 

PARECER N.O 689, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator:Senador Benedito Canelas 

Apresentado pela comissão de Economia, o presente Projeto 
de Resolução autoriza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos 
Ferros, Estado de Minas Geral.s, a elevar em Cr$ 84.684.600,00 
(oit-enta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Interna. 
a fim de que possa contratar op.~rações de crédito no valor global 
acima, junto à Caixa Econômica do Estado de Mina:; Gerais, esta 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional .da Habitação, 
destinadas ·à cQnstrução de 400 unidades habit!).cioriais .dJi illreresse 
social e ·execução ··'de ·obras de· infra:..:.estrutura· urbana· flecê.ssárias,, 
naquele Munlciplo. 

2. Na forma do art. 2.0 , item IV, d:l Resolução n.O 132, de 1979, 
do Senado Federal, as proposições que envolvam operações de cré­
dito internas e externas, de qualquer natureza, em que um ou mais 
municípios sejam parte interessada, deverão merecer estudo e 
parecer desta Comissão. 

3. O Projeto em pauta está relacionado com a construção de 
habitações de interesse social, mediante a utilização de recursos 
do Banco Nacional da Habitação. 

4. Informa o Departamento de Operações com Titulos e Valo­
res Mobiliários do Banco central do Brasil que a assunção .dos 
compromissos decorrentes das operações sob .exame não deverá __ 
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aearretar à Prefeitura maiores pressões na execução orçamentár,la 
dos próximos exere!c!os. 

5_. A proposição mereceu da. Comissão de Constit\llção e Jus­
tiça encaminhamento favorável, no que diz respeito _aos 'aspectos 
de .oonstituelonalldade, jurid!c!dade e técnica legislativa. 

6. Pelas razões expostas,-somos pela aprovação do Projeto de 
R<!solução de autoria· da Coll!lssão de Eeonoll!la, ora sob nossó 
~xame. 

Bala das Comissões, 3 de setembro de 1981. - Almir Plnlil>, 
Presidente em exercício - Benedito Canelas, Relator ~Amo Da­
ll!lani - José Richa ~ Luiz Fernando Freire - Aderbal Jurema -
Gastão Müller - Orestes Quéreia - JO!é Sarney. 

PARECERES N•s 690, 691 e 692, DE 1981 

PARECER N.0 690, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 74, 
de 1981 (n. o 118/81, na origem), dG Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta. para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Tamboril (OE), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e 
dois mil cruzeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 

.com a Mensagem n.0 74/81, o Senhor Presldente da R<!públl­
ea submete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura 
Mtm1cipal de Tamboril CCE), que objetiva contratar, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utnização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social, a seguinte operação d-e cré­
dito: 

"Características da nperação: 
A- Valor: Cr$ 7.522.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 
1 - juros: 6% a.a.; = 
2 - oorreção monetária: 20% da variação das ORTN; 
D - Garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre 

a Circulação de Mercadorias (ICM) ; 
E - Destinação dos recursos: construção de 10 unida­

·des escolares de duas salas cada uma, na zona rural do 
Município." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen­
te ao pleito l.JOr entendê-lo técnica e financeiramente viável, não 
devendo os '.seus encargos gerar maiores pressões na execução or­
çamentária dos próximos exercicios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente 
operacão de crédito se enquadra nas normas e diretrizes do FAS, 
e detérminará grande impacto sócio-econômico na região benefi­
ciada pelo projeto. 

Ante o exposto, somos pelo aeolhime_nto da Mensagem, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 106, DE 1981 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE) a 

elevar em Cr$ 7, 522.000,00 (sete milhões, quinhentos e 
vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 JiJ a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE), nos ter­

mos do art. 2.o da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de lll76, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 7.552.000,00 (sete 
milhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros} o _montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim doe Q.Ue possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Exonômica Fed:eral, me­
diante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Des-envolvi .. 
mento SOcial, destinado à construção de 10 unidades escolares de 
duas sala.s cada uma, na zona rural do Município, obedecidas as 
oondições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no reopectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua. pu-
blicação. -·-- --- -

Sala das Comissões, 12 de agosto de 1981. - Luiz Cavalcante, 
Presidente em exercício - Bernardino Viana, Relator - Roberto 
Saturnino - Alberto Silva - Arno Damiani - Gabriel Hermes. 

PARECERES N.os 691 E 692, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resolução n.0 106, da Comissão de 

Economia que "autoriza a Prefeitura MWlicipai de Tam­
boril (CE) a. elevar em Cr$ 7.522.000,00 (sete ll!llhões, 
quinhentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada in tema". 

PARECER N.O 691, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia 

do Senado Federal, como conclusão de .seu parecer sobre a Men­
sagem n.O 74/81 do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tamboril COE) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 7.522.000,00 (sete ll!llhões, quinhentos e 
vinte e dois mil cruzeiros) destinada a financiar a construção de 
unidades escolares, naquele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado .no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.O S3, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observân­
cia dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitação normal da presente proposição, porquanto é 
jurídica, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - :Ma_rtins Filho, Relator - Lázaro Barboza - Leite 
Chaves - Benedito Canelas - Bernardino Vi~na - Moacyr Dalla 
- Almir Pinto. 

PARECER N.0 692, DE 1981 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia 

desta Casa. como conclusão de seu parecer sobre a Mensag-em 
n.o 74!81, do Senhor Presidente da República, "autoriza a Prefei­
tura Municipal de Tamboril (CE) a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte 
e dois mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal .. destinada 
::l. financiar a construção de 10 (dez) unidades escolares, na zona 
rural daquele município. 

2 ._ O pr-ojeto f-oi distribuído a este órgão técnico face ao 
disposto no art. 2.0 , item IV, da R-esolução n.0 132, de 1979, do Se­
nado Federal, visto tratar-se de proposição envolvendo operação 
de crédito interna, em que um Município é parte interessada, por­
tanto, devendo merecer estudo e parecer_ desta Comissão. 

3. A operação se acha devidamente autorizada p-ela Lei Mu­
niciapl n.o 118, de 28 de abril de 1980, e como garantia do -emprés­
timo, a municipali-dade vinculará a sua participação nas cotas do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM). 

4. Os recursos são provenientes do Fundo de Apoio ao De­
sent-olvimento Social - FAS, e serão aplicados na construção de 
10 (dez) unidades escolares de 2 salas cada uma, na zona rural do 
Município. 

5. Sobre a matéria a douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça pronunciou-se favoravelmente, no tocante aos aspectos de 
constltuclonalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

6. Tratando-se de operação que cQntribuirá para o desen­
volvimento do Município, na área do ensino público, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Resolução _ora sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1981. - Almir Pinto, 
Presidente em exercício - Benedito Canelas, Relator - Arno Da­
miani - José Richa - Luiz Fernando Freire - Aderbal Jurema 

Gastão Müller - Orestes Quércia,. - José Sarney. 

PARECERES N•s 693, 694 e 695, DE 1981 

PARECER N.O 693, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 146, 
de 1981 (n.0 215/81, na origem), do- Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja auto1izada a Prefeitura Municipal 
de Niterói (RJ), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e nove milhões, oitocentos 
e onze núl e novecentos cruzeiros). 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

. Cam ·a M~nsa~em n~~ 146/81, o Senhor President:= da Repú­
bllca sub-mete a -deliberaçao do Senado Federal p·le~to da Prefeitura 
Municipal de Nit-erói (RJ"), que objetiva contratar. junto à OJ.ixa 
Económica F'2deral, mediante a utillzaçcio de recursos C::o Fundo_ 
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de Apeio ao Desenvolvimento SOcial, a -seguinte operação de cré­
d!to: 

"Cara.cteristicas da operação: 

A - Valor: Cr$ 59.811.900,00; 

B- Prazos: 
1 - de .ca·rência: 3 anos; 
2 - de amo~tlzação: 12 anos; 

c- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 40% do índice de variacão 

das Obrigações do Te·s.ouro Nacional - Tipo Reajustá-v·~! 
IORTN); 

D - Garentia: vinculação das cotas do Imposto sobre 
a Ci·rculação de Mercadorias (ICMJ; 

E - Destinação: implantação de 7 (sete) unidades de 
saúde naquele MWliCípio." 

O conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não de­
vendo o.s seus encargos gerar maiores pressões na execução orça­
mentária dos próximos exercícios. 

No Mérito o empreendimento a ser financ_iado pela present_e 
operação de crédito, se enquadra nos mecanismos operacionais do 
FAS e tem grande imp~cto para a região do p-rojeto. 

Assim, acolhemos ·a Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 107, DE 1981 

Autoriza a. Prefeitura Municipal de Niterói (RJ) a ele­
var em Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e nove milhões oito­
centos e onze mil e nove<:entos cruzeiros) o montante de 
sua. dívida consolidada interna. 

O Senado Federa] resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Munidpal <ie Niterói (RJ), nos termos 

do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro d·e 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e nove 
milhões, oitocentos e onze mil e novec-entos cruzeiros) o montante 
de sua dívida .consolidada interna, a fim .de que possa ,c-ontratar 
um empréstimo de igual valor, junto à Gai:xla Econômica Fe:Ieral, 
mediante a utUização de recursos do Fundo -de Apoio ao Desenvol­
vimento Social (FAS), destinado à im]1lantação de 7 (sete) uni­
dades de saúde naquele Município, obedecidas _as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução en,tra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das comJ.ssões, 12 de agosto de 1981. - Luiz Cavalcante, 
Presidente, em exercício - Roberto Saturnino, Relator - Bernar­
dino Viana - Affonso Camargo - Amo Damiani - Alberto Silva. 

PARECIERES N.0 s 694 E 695, [)E 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 107, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói 
RJ) a elevar em Cr$ 59.811.900,00 (cinqüenta e nove mi­
lhões, oito-centos e onze mil e n,ovecentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna." 

PARECER N.O 694, DE 1981 

Da Comissão •de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 
o Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu p-arecer sobre a Mensagem 
n.o do Senhor Pre.s:Ldente da República, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Niterói (RJ) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 59.811.900,00 {einqüenta e nove milhões, oitocentós e on"" 
mil e novecentos cruzeiros) destinada a financiar a implantação 
de 7 !sete) unidades de saúde, naquele Municiplo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceituado no parágrafo único <lo artigo 2.0 da Resolução n.0 93, de 
1976, .do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28-10-75, tembém da Câ-mara Alta do congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar; verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramitação normal da presente proposição, porquanto é juridica; 
constitucional e de ,boa ~técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de ·agos·to de 1981. :-. Aloysio Chaves, 
Presidente - Raimundo Parente, Relato·r - Almir Pinto - João 
Calmon - Aderbal Jurema. - Bernardino Viana - Martins Filho 
- B~nedito Canelas - Lázaro Barboza - Leite Chaves - 1.\Wacyr 
Dalla. 

PARECER N.O 695, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Benedito Canelas. 
A matéria sob a nossa apreciação, jã exaustivamente analisada 

pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autorizar 
a Prefeitura Municipal de Niterói (RJ), nos termos do que esta­
belece o art. 2.0 :cta Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal, 
a contr.,tar operação de cTédlto no valor de Cr$ 59.811.900,00 (cin­
qüenta ·e nove milhões, oitocentos e onze .mn oe novecentos cruzei­
ros), destinada a financiar a implantação de 7 (sete) ·Unidades de 
saúde, naquele município. , 

A proposição mereceu a acolhida da comizsão de constituição 
e Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes 
ao assunto. 

Nos aspectos que ~ompetem a .este órgão Técnlco examinar, 
entendemos que o pl-eito deva ser art.endido nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de cré­
dito a ser autorizada terá grande impacto s6clo..:.econôm!co .para a 
Região beneliciada pelo investimento. 

Sala das Comissões, 3 de setembro cte 1981. -Almir Pinto, Pre­
..sidente, em exercício- Benedito Canelas, Relator- Amo Da.m.iani 
- J"osé Richa- Luiz Fern.ando Freire - Aderbal Jurema - Gastão 
Müller - Orestes Quércia. - José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 243, DE 1981 

Permite a participação de trabalhadores aposentados nos cargos 
de administração sindical. 

O _Congresso Nacional decreta: 
Art. i' O item Ill do art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho 

passa a vigor3:r com ~ seguinte redação: 

.. 111 - Os que, não aposentados, não estiverem, desde dois 
anos antes, pelo menos, no exercício efetivo da atividade ou de pro­
fissão dentro da base territorial do sindicato, ou no desempenho de 
representação econômica ou profissional." 

Art. 2• Vigorarã com a seguinte redação o§ 2• do art. 540 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

~'§ 29 Os associados de sindicatos de empregados, de agentes 
ou trabalhadores autônomos e de profissões liberais que estiverem 
em desemprego, falta de traball;lo ou tiveram sido convocados para 
prestação de serviço militar, nao perderão os respectivos direitos 
sindicais e ficarão isentos de qualquer contribuição, não podendo, 
entretanto, exercer cargo de administração sindical ou de represen­
tação econômica ou profissional." 

Art.3• Acrescente-se ao art. 540 da Consolidação das Leis do Trabalho 
o seguinte: 

"39 Os associados de sindicatos de empregado~, de agentes ou 
trabalhadores autônomos e de profissões liberais, jâ aposentados, 
são elegíveis aos cargos de adminiStração sindical ou de represen­
tação econômica ou profissional, condicionada a participação na 
respectiva chapa eleitoral a um terço, no máximo, de aposentados." 

Art. 49 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua apresentação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As alterações propostas consubstanciam justa reivindicação de trinta e 
nove Sindicatos de Trabalhadores de Santos. 

Alegam referidas organizações sindicais, em favor da participação, hoje 
vedada, de aposentados na administração e representação sindical que "na 
própria vida pública, como nos mandatos legislativos, encontramos cidadãos 
jâ aposentados exercendo, e com grandes vantagens, cargos públicos", acres­
centando: 

·~Muitos trabalhadores aposentados exercem também cargos 
de direção em clubes de serviço, com indiscutível proveito para as 
organizações onde atuam, destacando-se o fato de que inúmeras en­
tidades sindicais mais carentes em termos econômico-financeiros fi­
cam impedidas de assumir o ônus da gratificação salarial estipulada 
no parãgrafo único do art. 521 da CLT e cabível aos diretores que, 
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. eleitos para exercerem o respectivo mandato são obrigados a 
afaStar-se da atividade profissional para poderem atender ris exigên­
cias dos cargos para os quais foram _ _eleitos. 

Por outro lado, é de se considerar, sobretudo, o fato de que os 
sindicatos, como colaboradores diretos do Estado no estudo e so­
lução dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria 
ou profissão, enfrentam freqüentemente cruciantes problemas da 
Previdência Social. E diante da responsabilidade de dedicarem me­
lhor tratos aos interesses de seus associados e beneficiãrios, os sindi­
catos encontrariam, na experiência e na sensibilidade mais acentua­
da desses associados aposentados as pessoas mais indicadas para o 
exercício da importante tarefa que envolve os magnos problemas da 
assistência social, que nesta altura dos acontecimentos estâ a exigir 
reparos e a inspirar maiores atenções." 

Nada mais precisa ser acrescentado para justificar a presente iniciativa. 
Safa· das SessõesJ 3 de setembro de 198L --Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
oOooo'oooOOOOOOOLOO.OO-OOoooooOOOOOOOOOOOOOOOoO--OOOOOOOOOOOOOOOOOoooo 

Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos ã.dministrativos ·ou de re­
presentação econômica ou profissional, nem permanecer no exercício desses 
cargos: 

I - os que não tiverem definitivamente aprovadas as suas contas de 
exercício em cargos de administração; 

- 11 - os que houverem lesado o patrimônio de qualquer entidade sindi-
cal; 

lll - os que não estiverem, desde 2 (dois) anos antes, pelo menos, no 
exercício efetivo da atividade ou da profissão dentro da base territorial dà 
sindicato, ou no desempenho ,de representação econômica-ou profissional; 

IV- os que tiverem sido condenados por crime doloso enquanto persis-
tirem os efeitos da pena; -

V -~ não estiverem no gozo de seus direitos políticos; 
VI- os que, pública e ostensivamente, por ·atos ou palavras, defendam 

os princípios ideológicos de partido político cujo registro tenha sido cassado, 
ou de associação ou entidade de qualquer natureza cujas atividades tenham 
sido consideradas contrãrias ao interesse nacional e cujo registro haja sido 
cancelado ou que tenha tido seu funcionamento suspensO por autoridade 
competente. 

VII - má conduta devidamente comprovada; 
VIII -os que tenham sido destituídos de cargo administrativo Ou de re­

presentação sindical. 

SEÇÃO VI 
Dos direitos dos exercentes de atividades ou 

profissões e dos sindicalizados 

trito, prevista no item I deste artigo, fica reduzida para 5.000 (cinco 
mil) habitantes, desde que a distância entre as respectivas sedes não 
seja inferior a 30 (trinta) quilômetros." 

Art. 2~' Esta lei entra en1: vigor na data de sua publicação. 
Art. )'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

JustificaÇão 

Estabelecer correlação populacional município-distrito e distância en­
tre ambos, nos moldes da Emenda proposta, para efeito de emancipação dis- · 
trítal, afigura-se-nos inovaÇão satrdável no corpo da legislação que normaliza 
a espécie. 

O Projeto pretente que o limite mínimo populacional, requisito de que 
trata o inciso I do art. 29 da Lei Complementar n'i' 1, seja reduzido para cinco 
mil habitantes, conquanto que a sede do Distrito a emancipar-se guarde dis­
tância nunca inferiOr a trfnta quilômetros da sede do Município cedente a este 
tenha uma população igual ou superior a cem (1 00) mil habitantes. 

Municípios e seus Distritos, Com tais características, não nos parecem 
comuns em nosso País, notadamente na região amazônica e regiões pobres, 
com o N ardeste. 

Daí que tais Municípios podem prescindir de Distritos nas condições 
previstas no Projeto, sendo mesmo de interesse da comuna - pois, que eles 
não fiquem na sua dependência administrativa. Crescendo, pela autonomia, 
incrementam o desenvolvimento da sua ãrea de influência, beneficiando-se 
por razões óbvias. 

Por outro lado, os problemas urbanos, especialmente os de infra­
estrutura, com que se deparam as administrações de Municípios com mais de 
100 (cem) mil habitantes, exigem maiores atenções, assim considerados prio­
ritários em detrimento das extensas âreas rurais. O fenômeno da emigração ê, 
nesses casos, uma resultante das condições desfavoráveis com que o homem 
da zona rural se defronta e que o levam a procurar melhores oportunidades 
de vida e trabalho. 

Entendemos, enfim, que o surgimento de um novo Município, nas con­
dições previstas nó Projeto, consoante observância dos fundamentais requisi­
tos de que tratam os demais itens, afigura-se inovação de alcance para o de­
senvolvimento econômico e social de vastas âreas, especialmente nos Estados 
mais pobres. · 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1981. - Cunha Lima. 

LEGISLA'<!!,O CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• I, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Estabelece os requisitos mínimos de população e renda pública e a 
forma de consulta prévia às populações locais, para a crie. ;ão de novos 
municípios 

............ , ....................... ········ ................... -.. . 
Art. 29 Nenhum município será criado sem a verificação da existência, 

na respectiva' área territorial, dos seguints requisitos: 
Art. 540. A toda empresa ou ~n?_if.í~uo que exerçam, respectivamente, I- população estimada, superior a 10.000 (dez mil) habitantes ou não 

atividade ou profissão, desde que satis;.\~I;TI as exigências desta_lei, assiste o inferior a 5 (cirico) milésiffios da existente no Estado; 
direito d~ ser ~dnlitido n.o sin~icato da 1especti~a categoria, salvo ,o ~as? ~e li- eleitorado não inferior a 10% (dez por cento) da população; 
falta de tdone1dade, devrdamente.comPr9vada, com recurso para ·o Mmts- 111- centro urbano já constituído, com número de casas superior a 200 
tério do Trabalho (MTb). '>: ' f ''" \ ·,·_ .. (duzentas); 

§ 19 Perderã os direitos de associado o sindicalizado que por qualquer IV.......:..... arrecadação, no último exercício, de 5 (cinco) milésimos da receita 
motivo deixar o exercício de atividade Ou de profissão. _ ' ' , · ._ , .estaeual de impostos. 

§ 29 Os associados de siridicato's·de empregados, dê. ag~n~es OU: tr~bà-"' _ ~ :·., ' § I"' Não serã permitida a criação de município, desde que esta medida 
"lhadores· autônomos e de p~ofissões liberais que forem a~·sCntados, ·eytí~'e- ·,. \ 'i,mpotte~ para o município ou municípios de origem, na perda dos requisitos 
rem em desemprego ou falta de trabalho ou tiverem sido COJ!Vocadds 'para . · exigidos nesta lei. 

_/""prestação de serviço militar, não perderão os respectivos direi~OO-·SiilcÚcais e\ · § 2~' Os requisitos dos incisos I e 111 serão apurados pelo Instituto Brasi-
ficarão isento~ ?C qualq~ei- .contribuição, não podendo, .:ent;.etait~~··~~.e~~es,, ::_ .. , leiro d~ Geografia e Estatística, o de n~ !I t:elo Tribun~l Regional Eleitoral do 
cargo de admmtstração smdiCal ou de representação econõhuca ou profisstó- · respectivo Estado e o de n9 IV, pelo orgao fazendãno estadual. 
nal. \_.~ \ :.... \ · , .. § 39 'As Assembléias Legislativas dos Estados requisitarão, dos órgãos 
••••••••• ·-·-·. ·--· •••••••••••••••••••.•••••••••••••••• _ ••••••• '.~-. 1 ••• :. •.• • • de que tra.ta? ~arágrafo á'nterior, as inrormações.sobre as condições de que 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) tratam os mc1sos I a IV e o§ I 'i' deste artigo, as qu~1s serão prestadas no prazo 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 244, DE 1981-COMPLEMENTAR 

Acrescenta o parágrafo 4'i' ao artigo 29 da Lei Complementar n~' 
1/67, que vis3 a reduzir, em casos que especifica, o limite mínimo po­
pulacional de que trata o inciso I do mesmo artigo. 

O Congresso nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 29 da Lei Complementr n9 1, de 9 de novembro de 

1967, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parãgrafo: 

.. § 4"' Nos Municípios com põpulação igUal ou superior a 
100.000' (cem mil) habitanges a exigência para emancipação de Dis-

de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento. 

·····-'······················~···································~· ' 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Munidpios.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão extraordinária 
de ontem, dia 3, foi lido o Ofício n• S/24, de 1981, do Governador do Estado 
de Sergipe, solicitando autorização do Senado para realizar operação ·de em­
préstimo externo no valor de dez milhões de dólares norte-american_os, para o 
fim que especifica. 
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A matéria ficou- agüardando, na Secretaria Geral da Mesa, a comple­
mentação dos documentos necessãrios. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documentos, despachará a 
matéria às Comiss"ões de Finanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista, por cessão 

do nobre Sr. Senador Paulo Brossard. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O crescimento exponencial da comunidade do Guarã, à semelhança do 
que vem ocorrendo com as demais cidades-satélites de Brasília, e determina­
dos núcleos emergentes da Região Geoeconômica do Distrito Federal, é um 
permanente desafio à capacidade empreendedora do Governador Aimé La­
maison e de sua equipe de governo. 

Os serviços públicos têm de crescer e acompanhar a urbanização destes 
últimos anos, o que sígnifica, na p-rática, a montãgem acelerada de uma vasta 
infra-estrutura de obras e empreendimentos iinj)rescindíveis ao-desenvolvi­
mento global de Brasília, e, conseqOentemente, o melhor atendimento possí­
vel às necessidades básicas de sua laboriosa população. 

O Governo do Distrito Federal não tem medido esforços, nem sacrifí­
cios, para, no limite das suas possibilidades administrativas e financeiras, 
equacionar os problemas, e resolvê-los satisfatoriamente, em todos os planos 
e setores, em que se destacam, prioritariamente, os ·desafios relativos aos ser­
viços de abastecimento, saúde e assistência sociaf, educação e comm1icações. 

Ontem, por exemplo, a comunidade do Guará, cuja populaÇão de 85.àbO 
habitantes vem-se expandindo proporcionalmente à infra-estrutura dos seus 
serviços públicos - recebe, _com manifestações de regozijo, mais um melho·­
ramento fundamental, quando a TELEBRASILIA (Telecomunicaçõ_es de 
Brasília S.A.) ampliou consideravelmente a densidade telefônica dessa 
cidade-satélite, acrescentando aos seus 10.080 teiiiiiiiaiS' ITúiis otitf6S "5".040, 
tornando-se privilegiada a situação do Guarã - Guarã I e Guarã rt - na 
área da telefonia- possivelmente uma das cidades mais bem servidaS de tele­
fones. 

Com a inauguraçãO-âa nova Central, ontem levada a efeito, a densidade 
telefônica do Guarã alcançou a elevada relação de 16,8 telefones para 100 ha­
bitantes, o que a coloca num dos mais altos níveis de atendimento no Brasil. 

A significativa inauguração dessa nova Central representa uma valiosa 
conquista para todos os seus habitantes, e justifica algumas considerações 
sobre o panorama atual dos serviç-os telefônicos Ue Brasília, nos parâmetros 
do desempenho reconhecidamente eficiente da TELEBRASILIA, de acordo 
com as informações que me foram proporcionadas. 

A história das telecomunicações em Brasília poderia ser escrita a partir 
de outubro de 1956, com a instalação de um equipamento de radiotelegrafia e 
fonia na Fazenda do Gama. 

Forjada dentro de um dos maiores canteiros de obras do Mundo, a his­
tória das telecomunicações em nossa Capital traz a marca do pioneirismo que 
tanto caracterizou os homens que, com bravura e patriotismo, construíràm a 
mais bela Capital do Mundo. 

Ainda no ano de 1956, f o f criada a DCTA- Divisão de Comunicações e 
Transportes Aéreos, da NOV ACAP, implantandoLos primeiros telefones em 
Brasília, na base da manivela. ~ 

Em 1959, surge o telefone automático. 200 terminais·que foram Inaugu­
rados pelo Presidente Juscelino e pelo Príncipe Bernard, da Holanda. Ainda 
em 59, foi criada a DRET- Divisão de Redes Elétricas e Telefônicas. O ser­
viço de telefonia em Brasília começava a ter vida própria. 

Em 1960, a Capital brasileira possuía pouco maiS de 3.500 telefones, au­
mentando para 5.000 em 'Ore 9.600 em 1962. 

No dia 15 de abril de 1968, o DTUI foi transformado em COTELB­
C~mpanhia de Telecomunicaç-ões de Brasília, e, a 26 de março de 1975, sua 
razão social foi mudada para T~l_ecomunicações de Brasnia Sf A, - TE-
LEBRASILIA. ~·· . , 

Decorridos pouco mais de 20 anos da primeira comunicação estabeleci­
da nesta Cidade, através de um equipamento de radiotelegrafia, Brasília é 
hoje a detentora de um dos maiores índices de telefonia da América do Sul. 
Quando a média brasileira situa-se na faixa de 7 telefones para 100 habitan­
tes •. nossa Capital registra a expressiva marca de 16,75 telefones para 100 ha­
bitantes. Enquanto isto, se conSiderado apenas o aglomerado uibano de 
Brasília, a densidade telefônica alcança a elevada relação de 60 telefones por 
100 habitantes. · 

· Á área do DiStrito- Federal, abrangendo Brasília e as suas oito cidades sa­
télites, foi planejada para, no ano 2000 abrigar uma população de I milhão de 

. .,..-

habitantes, sendo que já estamos com 1 milhão e duzentas mil pessoas, segun­
do o Censo de 1980, o que dá uma idéia do fôlego que deve possuir a TE­
LEBRASlLIA para acompanhar esse crescimento. 

Além disso, as características sóció-econômicas da nossa população exi­
gem da Empresa um serviço marcãdo pela qualidade. Aqui, vivem trabalha~ 
dores, funcionários públicos, gerentes, emp,resários, representantes diplomâ· 
ticos de quase todos os países do Mundo, e as mais altas autoridades brasilei­
ras. Em todas_ as ãreas de sua atuação podemos afirmar que a TE­
LEBRASILIA vem cumprindo galhardamente sua função de ligar, além das 
vozes mais importantes do País, as vozes da imensa população de seus 
usuários, até mesmo nas 42 localidades da região de influência sócio-· 
econômica da nossa Capital, numa área de 132 mil_quilômetros quadrados, 
espalhados por Goiás e Minas Gerais. 

Até há bem pouco tempo um técnico da TELEBRAS!LIA não gastava 
mais de 1 hora para alcançar qualquer equipamento da Empresa, nos diferen­
tes pontos do interior. Hoje, atendemos localidades a quase 700 km de 
Brasília, procurando cumprir uma tarefa de alta significação social, de levar a 
telefonia ao nosso homem do interior, colaborando, assim, para que ele per­
maneça trabalhando a terra, e preservando, ao mesmo tempo, a Capital Fe­
deral, hoje extremamente sobrecarregada em sua infra-estrutura social bâsi-
ca. 

Os investimentos da TELEBRASILIA na implantação destes novos ter­
minais alcançam a expressiva soma de 585 milhões de cruzeiros. 

Mais ainda, a TELEBRASILIA jã está programando um acréscimo, 
para breve, de mais 3.000 terminais. · 

Numa sorrnrligeira, encontraríamos, hoje, no Distrito Federal, cerca de 
170 mil terminais telefônicos instalados e mais de 250 mil telefones em ser­
viço, o que atesta o esforço da TELEBRASILIA em manter em nossa Capital 
·um serviço telefônico condizente com suas necessidades. 

Além dos .números já mencionados, vale ressaltar os 1.200 telefones 
públicos instalados dentro d-e criteriosa distribuição, sendo que mais 130 ore­
lhões serão instalados até o final do ano, e 70 deles serão destinados à comu­
nidade do Guarã. 

Com Vistãs melhor atender aos habitantes do Guará, a TE­
LEBRASILIA criou uma nova forma de_ atendimento. 

Dispensando as filas nos bancos e atendendo durante 24 horas aos seus 
us.uãrios, a CaiXa de Coleta tem representado, para o Guarã, uma grande 
simplificação na forma de pagamento das contas telefônicas. 

A contribuição da TELEBRASILIA para a economia de combustível, 
atendendo ao chamamento do Governo Federal, tem sido uma preocupação 
constante da Empresa. Adota um elenco de medidas que vão desde a substi· 
tuição de veículos a gasolina por veículos a álcool, até o uso de energia solar 
em suas repetidoras, além de inúmeros serViços especiais colocados hoje à dis­
posição de seus usuários, como objetivo maior de ter efetiva participação na 
tarefa de reduzir o consumo de combustível. 

No que se refere ao uso de energia, podemos afirmar que a· TE­
LEBRASILfA é pioneira no uso de energ:a solar e eólica em suas repetidoras 
encravadas em locais distantes, íngremes ou de difícil acesso, com resultados 
comprovadamente positiVos para economia de combustível derivado do pe­
tróleo, com acentuada redução de despesas operacionais, poupando tempo e 
mão-de-obra. 

Convidados que fomos- o eminente Senador Passos Pôrto, 19-Vice­
Presidente desta Casa e eu- comparecemos, ontem, às solenidades de inau­
guração da Central Telefônica do Guarâ. 

Diante do exposto, Sr. Presidente, dirijo as minhas felicitações aos habi­
tantes do Guarã, pela ampliação e melhoria -dos serviços telefônicos à sua dis­
posição, reconhecendo a operosidade e eficiência do Presidente da TE­
LEBRAS1LIA, Coronel Danton Nogueira, demais diretores e técnicos, os 
quais muito contribuíram para consecução desse melhoramento. 

Ao mesmo tempo, rorí.gratulo-me com o ilustre Governador Aimé La­
maison pela sua absorvente preocupação quanto à solução desses problemas, 
e pelos êxitos que sua fecunda administração vem obtendo no concernente à 
melhoria das condições de vida da cidade!.satélite do Guarâ. (Muito bem! Pal-
mas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Passos Pôrto, por cessão do ilustre Senador Orestes Quércia. 

O SR. PASSOS PÓRTO-(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi-
dente e ·srs. Senadores: _ 

No dia 11 de j~lho último, lã em Cuiabá, Capital do imenso Mato Gros­
s_o. no mesmo chão" O?de hã 81 anos nascia a figura mítica e polêmica de Fi­
hnto .M,ül_ler, foi erguido o seu busto, em solenidad.e patrocinada P..elo Institu· 
t~ H~stonco daqu~le Estado e participação do Senado Federal, que na Presi­
dencta do Senador Luiz Viana mandou fazer aquele bronze·, símbolo do reco- . 
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nhecimento do Congresso Nacional aquele ilustre cuiabano, de tantos ser--­
viços prestados às instituições políticas brasileiras. 

Não conheço, Sr. Presidente, parlamentar destes últimos tempos mais 
díscutído e mais avaliado do que o Senador Filinto MUHer, desaparecido 
numa madrugada em Paris ao completar 73 anos de idade, causando uma 
emoção a todos nós, que se relacionava menos com a legenda que cercou a 
sua vida do que o homem cordial, severo de maneiras, más afetuoso no trato, 
anfitrião carinhoso a cuja convivência nos habituamos no curso de alguns 
anos de vida pública. 

Lembro-me bem que a primeira vez que nos encontramos foi num jantar 
em Buenos Aires, no curso do retorno _de um Encontro Interparlamentar em 
Santiago do Chile. Eu tíve a sipceridade de lhe dize! que a minha geração não 
gostava dele porque a sua história tinha responsabilidade nos crimes pratica­
dos nos subterrâneos da ditadura de 1937. Ele sorriu e me respondeu que ti­
nha a consciência tranqüila dos fatos que lhe ÍmpUtavam a autoria. Havia-se 
determinado a ir pacientemente explicando a sua participação, sem, no entan­
to, acusar os que acima dele eram os responsáveis, assim como os que esta­
vam ~baixo, a sua polícia política, que se excedera na hediondez e no crime. E 
arrematou, no final, que a sua luta era daquele visionário que a cada dia irla 
tirando um copo d'água do oceano até esgotá-lo. 

Realmente, o seu comportamento exemplar no Senado, como Líder do 
PSD e da ARENA, como Presidente da Casa e do Congresso Nacional, como 
companheiro e como amigo, revelou-se uma personalidade singular de defen­
sor da ética parlamentar e da respeitosa convivêneia-democrâtica. 

Poderíamos mesmo dizer dele que fora em grande parte da sua vida um 
convertido à democracia representativa. É ele quem nos diz: uo mal das dita­
duras é que não são capazes de limitar-se nO terilpo. Em torno delas, forma-se 
uma legião imensa de pessoas interessadas em sua manutenção, dispostas a 
conservar de qualquer maneira o status quo. Essas forças interessadas, via de 
regra, isolam o Chefe do Governo, mantendo-o fora do alcance da realidade 
do meio ambiente. E a ditadura que geralmente é imPlantada com a melhor 
das intenções e que produz resultados materiais benéficos num período geral­
mente curto de sua atuação, logo se descaracteriza e passa a cuidar quase que 
exclusivamente da sua permanência. Senti tudo isso quando ainda pertencia 
aos quadros de direção do País. E foi por assim Coiii.preender que deixei de ser 
um partidário da ditadura para reconhecer, como tenho demonstrado em 
toda a minha atuação na vida pública,_a partir de 1945, que a democracia é o 
úoico regime que realmente respeita a integridade do homem e lhe possibilita 
elevar-se e dignificar-se". 

O Sr. Mendes Canale - Permite V. Exf um aparte? 

O SR. PASSOS .PORTO- Com muita honra. 

O Sr. Mendes Canale- Senador Passos Pôrto, embora com a decorrên­
cia de prazo, e aqui distante da nossa Cuiabã, a palavra de V. Ex• naquela 
inauguração tão b-em. repreSentada péto -ilusii-e Senador Gastão _Müller, em 
homenagem a Filinto Müller é, podemos dizer, a do Senado Federal. Nesta 
oportunidade em que V. Ex•, pelo Senado Federal e pelo Instituto Histórico 
de Mato Grosso, homenageia a Filinto Müller, prestamos também o nosso 
depoimento. Começamos a nossa vida pública com Filinto Müller, moço ain­
da que éramos, com menos de 20 anos de idade. Guiados por ete, na vida 
pública procuramos seguir os seus passos, o··seu ideal. Só quem conviveu com 
Filinto Müller teve oportunidade de sentir a sua alma boníssima -e a grandeza 
dos seus sentimentos. Isso ocorreu conosccr; tivemos felicidade de sentir de 
perto o amor tão grande que Filinto tinha pelo nosso Brasil, e, acima de tudo, 
a paixão arraigad-a que tinha pelo seu Mato Grosso. Tinha Filint6 Müller 
verdadeira obsessão pela vida pública, dizia mesmO que núriCa pensara em 
chegar ao posto a que chegou- Presidente do Senado. Dentro da sua carrei­
ra pelítica, que ele achava tão bela, chegou à Câmara Federal e ao Senado;­
ocupando a Presidência do Congresso Nacional. Nós que, passo a passo, du­
rante toda a nossa vida política, acompanhamos a trajetória de Filinto 
Müller, seguil)do os seus exemplos, podemos hoje estar aqui, no Senado, pa­
ra, ao lado de V. Ex•, render também as nossas homenagens à memória da­
quele ilustre brasileiro que tanta falta faz a este País. Não obstante a idade 
que possuía, ainda lhe restavam muitas forças para prosseg-uir, no seu idealis­
mo, para que pudéssemos, talvez, em menor prazo, atingir as metas por nós 
hoje buscadas. Assim, o que podemos dizer, no qÚe acompanhamos a vida de 
Filinto Müller, que sabemos tão injustiçado, cOmo o foi, talvez por aqueles 
que não tiveram o"i)Qrtilnidade de com ele conviver m'àls" de perto, 56 podemos 
dizer. nesta hora, rendendo o nosso preito de homenagem à sua me:inória, que 
só_ a História poderá fazer justiça a Filinto Míilfer. 

O SR. PASSOS PORTO- Acolh.o_o brilhante aparte de V. Ex• como 
d~poimento muito importante que virá enriquecer o nosso modesto discurso, 

- sobretudo pelo fato de V. Ex~' ter sido um grande amigo de seu correligio-
nário. -

Estã aí, S-r. Presidente e Srs. Senadores, o retrato em corpo inteiro do Se­
nador Filinto Müller. Que é o retrato de uma geração de reformadores políti­
cos do País. Sobretudo_ daqudes jovens oriundos da Escola Militar do Rea~ 
lengo, na década de 20, que achava iodos governantes corruptos e queres­
ponsabilizava a então estagnação econômica, o atraso e a ignorância, a uma 
elite política carcomida e alienada. -

Os Srs. Dirceu Cardoso e Humberto Lucena- Permite V. Exf um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO- Vou conceder, inicialmente, o aparte ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso e, depois, ouvirei o ilustre Senador Humberto Lucena. 

O Sr: Dirceu Cardoso - Nobre Senador Passos Pôrto, não estive na 
inauguração do monumento que o Senado ofertou à cidade de Cuiabá, mas 
estive-na"inaUgrtração do busto que o Senado inaugurou no seu Salão Nobre. 
Filinto MUiler foi dâ.S figuras clue não só dignificou esta Casa como serviu e 
engrandeceu a vida pública desta País. Fui seu companheiro no glorioso Par~ 
tido Social-Democrático - PSD- acompanhando de perto os rasgos do seu 
civismo, a trepidante atuação da sua chefia e o companheiro magnífico, leal 
que sempre foi. Estou certo ~e que na Praça de Cuiabá o monumento resistirá 
a_o sol e à chuva, ao dia e à noite, ao passar do tempo, porque é de bronze. 
Mais duradouro que o bronze do seu monumento é. o seu nome legado a esta 
Casa, à sua família e ao seu querido Estado de Mato Grosso. 

Eu me asSocio, com a alma dolorida, a esta manifestação e me recordo 
da inaUguração do seu busto no Salão Nobre do Senado, quando falou Ruy 
Santos.por esta Casa d Iião pude sopitar, naquele instante, como uma home­

--iiagerri silenciosa ao grande brasileiro, uma furtiva lágrima que me ocorreu 
Daquele instante, vendo a perda irreparável, tão tragicamente levado em Pa­
ris, naquele avião fatídico, a essa figura inolvidável. Portanto, aceite V. Ex• as 
tilínhas felicitações por esta homenagem que está prestando à grande e inolvi­
dâvel figura de Filinto Müller. 

O. SR. PASSOS PORTO- Ficao aparte de V. Ex• como uma comoven­
te homCI1agem ·sua -ao eminente Senador Filinto Müller, 

. Ouço o" _nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Filinto Müller foi uma figura polêmica, nobre 
Senador Passos Pôrto, Por maiores e mais profundas que tenham sido as di­
vergências que ele suscitou, ao longo de toda sua acidentada vida pública, 
ninguém poderá-deixar de testemunhar, perante a história, nesta Casa, a sua 
imensa- person_llidade nO Senado, a cujo serviço· dedicou tanto tempo, e que 
guarda nos s~s Anais uma contribuição inestimável deste brasileiro na his­
tória políticl do País. Fundador do ex-Partido Social Democrático, agre­
miação a que pertenci, também, na Assembléia Legislativa do meu Estado, e 
na Câmara dos Deputados, conheci de perto Filinto Müller e pude encontrar 
sempre nele, pondo de lado até as suas convicções políticas, um cidadão lha~ 
no, educado, compreensivo, sempre aberto ao diálogo e, por isso mesmo, nes­
sa última fase da vida política brasileira de 1964 para câ, o País muito deve às 
suas intervenções conciliatórias, nó sentido de contribuir para que se alargas­
se, nesse período de autoritarismo em ·que vivemos ao longo dos 17 anos, o es­
paço-para os políticos, para os civis. Eram as palavras que queria pronunciar 

~neste instante, em meu nome pessoal e do meu Partido, solidarizando-me 
com as homenagens que V. Ex• presta à memória de Filinto Mi.iller. 

O SR. PASSOS PORTO- E elas ficarão como depoimento de V. Ex• e 
do seu Partido. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V, Ex• um aparte, eminente Senador 
Passos Pôrto? 

O SR. PASSOS PORTO- Com imenso prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Associo-me às homenagens que V. Ex• presta 
ao saudoso e eminente ex-Senador Filinto Mi.iller.;Conheci Filinto Müller 
através de outro saudoso senador, Lourival Fontes. Era eu deputado federal; 
morávamos na mesma plumada eu no apartamento 401, Lourival Fontes no 
apartamento 402. Periodicamente Filinto Müller ia almoçar no apartamento 
de Lourival Fontes, e eu sempre era convidado para aqueles almoços. Depois 
viemo-nos encontrar nesta Casa, e ele com aquele porte altivo, do qual sem­
pre!ecebi pr0v3.s de estima e de amizade. A sua morte, naquele trágico desas­
tre de avião, em Paris, consftrnou toda a Nação. Ele foi um autêniico líder e 
nesta Casa muito dignificou seu mandato. Sei do trabalho, sei do que ele fa­
zia, do que ele realizava, muitas vezes ele botava âgua na fervura em certos· 
casos, e Sei do que fez em defesa do Governo. A homenagem que ô Senado 
Federal prestou a esse saudoso brasileiro, doando um busto, uma estátua a 
Mato Grosso, a sua Cui8.bã,- foi uma homenagem justa e merecida. V. Ex• faz 
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muito bem, nesta hora, em ressaltar a personalida(l.e daquele que, como polí­
tico, nãO só trabalhou pelo seu Estado Mato Grosso como também pelo Bra­
sil. Muito obrigado a V. Ex.', eminente Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO - Sou eu quem agradece a V. Ex• 
Acreditava, então, qu:e a saída para aquele caos era uma ditadura que 

restaurasse a dignidade da vida pública. 

Cumpre, entretanto, aos historiadores e aos cientistas políticos, a inter­
pretação dessa fase agitada e controvertid_a da nossa vida republicana. A 
mim, me cabe, nesta tarde, assinalar as solenidades de aposição do busto de 
Filinto Müller numa das praças da sua cidade natal. 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex• me permite1 

O SR. PASSOS PORTO - Çom muita honra. 

O Sr. Aderbal Jurema - O Colégio de Líderes se associa ao pronuncia­
mento de V. Ex• nesta tarde, porquanto a linha política de Filinto Müller, tão 
discutida e, muitas vezes, tão atacada neste País, é, sem dúvida, hoje, a linha 
política do Colégio de Líderes do PDS nacional. Nós todos, malgrado as in­
compreensões, devemos pugnar, nesta Casa, pelas aspirações daqueles idea­
listas do Realengo, no sentido de que possamos, um dia, encontrar, visuali­
zar, em todos os mãrtires desta Capital e em todos os mãrtires do Brasil, a 
bandeira da liberdade_ com responsabilidade. Este, sem dúvida, era o fim a ser 
atingido por aquele grande brasileiro, cujo privilégio teve Cuiabã do seu nas­
cimento. Por isso, Sr. Senador Passos Pôrto, nos associamos à sua manifes­
tação de apoio à inauguração daquele monumento doado pelo Senado daRe­
pública. Associamo-nos com o espírito e com o coração, porque~ nesta terra 
onde se costuma muitas vezes se esquecer os grandes homens, o discurso de 
V. Ex' vem, sem dúvida, prestar justa homenagem àquele que foi tão comba­
tido, porque soube sempre tomar posições em defe.s_a_ d_a ordem e da liberdade 
no Brasil. 

O SR. PASSOS PORTO- Muito grato a V. Ex• 
Lã, deveríamos estar presentes, representando a Mesa do Senado e a so­

lidariedade dos seus amigos de outros Estados. Coube ao Senador Gastão 
Müller, seu sobrinho e autêntico representante de todos nós, a participação 
nas solenidade_s do Instituto Histórico de Mato Grosso. 

Ficou-me, no entanto, o remorso da ausência a tão grato evento. Afinal, 
eu era um admirador distante daquele brasileiro legendário e forte. Tinha 
afeição por aquela vida massacrada por tantas acusações, ele que me parecia 
um homem sem angústias, que se submetera por cinco vezes ao voto popular 
do seu Estado, que fizera do Senado o seu mosteiro e aqui desempenhava a 
missão sacerdotal de reestruturar a instituição parlamentar, a resguardã-la e a 
prestigiâ-la com o seu esforço, o seu exemplo e a sua oração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
·nobre Líder Humberto Lucena, que falarã pelo PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, como Líder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Adalberto_ Sena, para uma comunicação. 

O SR. ADALBERTO SENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, comunicação que 
- serã lida pelo Sr. 1'1-Secretário. 

E lida a seguinte 

ASSOCIAÇAO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 

Ofício n' 41(81 Brasília, 4 de setembro de 1981 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a Delegação do 

Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo à 4• 

Assembléia-Geral da OMT, a realizar-se em Roma, Itália, entre os dias 14 e 
25 de setembro vindouros, será integrada pelos seguintes Senaclores; 

Senador Saldanha Derzi - Chefe da Delegação 
-Senador Moacyr Dãlfa --
-Senador lvandro Cunha Lima 
_Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos de 

estima e considefação. - Senador Saldanha Derzi, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com a indicação do 
Presidente da Associação Interparlarnentar de Turismo a Presidência desig­
na, para compor a Delegação do Grupo Brasileiro à 4• Assembléia-Geral da 
OMT, a realizar-se em Roma, Itália, no período de 14 a 25 do corrente, os Se­
nadores Moacyr Dalla e Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
serã lido pelo Sr. 1•-Seoretãrio. 

E lido o seguinte_ 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1981 

Dá nova redação ao artigo 23 do Decreto-lei n9 73, de 21 de no­
vembro de 1966, que "dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, regula as operações de seguros e resseguros, e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l' O art. 23 do Decreto-lei n' 73, de 21 de novembro de 1966, pas­

sa a ter a seguinte redação: 

H Art. 23. Os seguros de bens, direitos, créditos e serviços dos 
órgãos do Poder Público, da Administração Direta e Indireta, bem 
como os bens de terceiros que garantam operações dos ditos órgãos, 
serão contratados diretamente com a Sociedade Seguradora Nacio­
nal que for escolhida mediante sorteio. 

§ }9 Nos casos de seguros não-tarifados, a escolha da Socie­
dade Seguradora serã feita por concorrência pública. 

§ 29 Os órgãos do Poder Público, da Administração Direta e 
Indireta, poderão, por opção, realizar os seguros constantes do pre­
sente artigo- diretamente com Seguradoras Nacionais, criadas nos 
termos do ar_t._l43 deste Decreto-lei, com dispensa do regime de sor­
teio. 

§ 39 Para os sorteios e concorrências públicas, o IRB determi­
narã, anualmente, as faixas de cobertura do mercado nacional para 
cada ramo ou modalidade de seguro, fixando o limite de aceitação 
das Sociedades Seguradoras conforme as respectivas situações 
econômico-financeiras e o índice de retenção de resseguro que com­
portarem. 

§ 49 Nos casos dos seguros previstos no§ 29 deste artigo, a Se­
guradora nele enquadrada deverâ se ligar diretamente com o IRB 
para a obtenção dos resseguros independentes de limites de re­
tenção. 

§ 59 As Sociedades Seguradoras responsãveis pelos seguros 
previstos neste artigo recolherão ao IRB as comissões de corretagem 
admitidas pelo CNSP para crédito do Fundo de Extabilidade do Se­
guro Rural." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'? Revogam-se as dispOsições em contrArio. 

Justificação 
O art. 23 do Decreto-lei no 73(66 estabelece que os seguros de órgãos do 

poder público obedeçam ao regime de sorteio procedido pelo IRB. 
O que levou o Governo à adoção daquela medida foi a necessidade de 

preservar o aspecto moral que deve nortear as operações do Poder Público. 
Ao correr dos anos a sistemãtica dõ sorteio tem sofrido vârias alterações, 

tcidas elas, data venia, apresentando distorções que favorecem as grandes se­
guradoras. Estas, em sua maioria, estão ligadas a grupos multinacionais ou a 
poderosos conglomerados financeiros, possuindo algumas, até, a dupla vin­
culação, e!llbora não declarada. 

O sistema de sorteio, criado dentro do espfrito do Decreto-lei n9 73, estã 
hoje totalmente deformado, a ponto de as renovações se processarem por 
simples troca de memorandos entre as seguradoras e os órgãos públicos, e por 
prazo de até 4 (quatro) anos, e não como previsto no artigo 23, que determina 
o sorteio anual. 

Acresce, ainda, que o Governo Federal, ao assinar o presente Decreto­
lei, não possuía nenhum. ói"gão operante de seguros, vindo a possuí-los em 
função de seu próprio art. 143, que permitiu a transformação dos órgãos do 
Poder Público que operassem em seguros privados em sociedades anônimas 
ou cooperativas. 
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Parece-nos que o espirito deste Decreto-lei levaria totalmente para as se­
guradofas criadas por aquele citado artigo 143 todos os seguros de bens do 
Governo, se àquela época já tivessem sido Criadas. No entanto, a realidade 
atual do mercado não nos aconselharia a adoção de uma posição radicalista, 
porêm julgamos justa a abertura feita pelo Governo às seguradoras criadas 
pelo art. 143, para que elas possam competir por opção com todas as segura­
doras, na obtenção dos seguros de bens dos órgãos públicos, uma vez que po­
deriam transacionar com os referidos órgãos independentemente do sorteio, 
sem, contudo, obter obrigatoriedade ou exclusividade. 

Estariam perfeitamente enquadradas dentro das regras de mercado e ao 
mesmo tempo dentro do espírito do Decreto-lei n9 200, que permité a dispen­
sa de licitação, concorrência, etc., às fransaÇões reitHzadas diretamente por 
órgãos do Poder Público, da administração direta ou_ indireta (art. 126, letra 
"f'). 

A prática das medidas ora sugeridas, proporcionaria os seguintes resul­
tados: 

a) diminuição de qualquer espécie de corrupção com base nos seguros 
governamentais; 

b) tornar livre a iriicialivit-âe oS órgãos do Poder Público poderem optar 
entre o Sorteio do IRB e a contratação direta dos seguros de bens com as se­
guradoras criadas pelo Governo de acordo com o art. 143 do citado Decreto-
~~TI. . ... 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 198!. - Aderbal Jurema. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as 
operações de seguros e resseguros, e dá outras providências. 

( 

Art. 23. Os seguros dos bens, direitos, créditos e serviços dos órgãos do 
Poder Público, bem como os de bens de terceiros que garantam operações dos 
ditos órgãos, serão contratados diretamente com a Sociedade Seguradora 
Nacional que for escolhida mediante sorteio. 

§ 19 Nos casos de seguros não-tarifados, a escolha da Socieda.de Segu­
radora serã feita por concorrência pifbTíca. 

§ 29 Para os sorteios e concorrências públicaS, o IRB- determinará, 
anualmente, as faixas de cobertura do mercado nacional para cada ramo ou 
modalidade de seguro, fixando o limite de aceitação das Sociedades Segura­
doras conforme as respectivas situações econômico-financeiras e o índice de 
resseguro que comportarem. 

§ 39 As SoCiedades Seguradoras responsâveis pelos seguros previstos 
neste artigo recolherão ao IRB as comissões de corretagem admitidas pelo 
CNSP, para crédito do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural. 

.... \" ............... ~ .............. ". ····7'..-~-···' .-.•.......•....... -.• 
(Às- Comissões de Constituição e .TustlçQ, de Economia, de Ser­

viço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há 4 'quorum" para deliberaçã.o. 
Em conseqiiência, deixam de ser submetidas à consideração do Plenário 

as matérias co~stantes dos itens n9s 1 a 23 da pauta, dependentes de votação. 

São os seguintes os itCns cuja apreciação é adiada 

1 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei_da Câmara n9 72, de 1979 (n9 

3.~67 /77, na Casa de origem), que dã nova redação ao caput do artigo 55 da 
Let n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob nos 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Sçcial (ouvido o Ministério da PrevidêD.cia e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorãvel. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conClusão de seu Parecer n9 608, 

de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 305, de 1981, do Senador 

Dirceu Cardoso, de adiamento da- votação parã. a Sessãô de 8 do corrente.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
CrS 50.000.000,00 (cinqiienta mllhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
COnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e J:lugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapâ (AP), a elevar em 
Cr$ 20.000.000,ÕO (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das· Comissões:· 
...:_ de. Constituição e Justiçà, pela constitúc.ionaJidáde e jtiridiqidade; e-
- de Municípios, favorável.' · ·-

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringã (PR), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e. 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 629 é 630, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e· 
- de Municípios. favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n., 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP), a elevar 
em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centaVos), o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
198-1), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG), a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de su;a dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC), a elevar 
em CrS 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sUa dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 
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9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre~ 
sentado pela ComiSSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), qúe autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA), a elevar em 
CrS 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta_ ~ 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqUenta e sete centavoS), o montante de ~ua·-.._ 
dívida consolidada, tendo .'--1f:~>;:;__ ·· . ·- - -.. -,""" 

Int~rnO, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
,Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados c 
empresáriOs_Yia, administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). ~ 

""""-
17 

L _'\o:otâ.ção,""em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
-.:-- ~M?-uro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 

·;::-::artigo intitulado .. 0 Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monc­
tãrio", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal_do 
Brasil, edição de 23 de junho de 198L 

PARECERES, sob n•s 486 e 487(de 1~~ das Comissões: . · '' 
- de Cons~it.uz:cão e Justiç.{j~~-eth'~~?n'Stit~~.nalic;!~de e jurid~~idade; e 
-de Mumc1pws, fa.~orável. ;-- .:.;,.. ·-f~·_:i-_ .·-,i: . _ 

- . , ~"-. , ,., >r,;.~1.~-~.d' ·~JtW' -. . 
Votaçao, em turno umc~<ió Pro)eto dJ;..~oluçao n•.91, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Efo"nómia.iõmõ~çrnráüsão _giSêu Parecer n9 6'!0, 
de 1981), que autoriza a PrC:Teitura Mu9i~ipãl de Balsas (MA), a elevar em 
Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecenl%Zé'Vinte: e .1ois mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, terrdo __ .-

PARECERES, sob n•s 611 e 612,. de'1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Fran-co Moni-oro; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 8, de 1981 (apre­
sentado pela Com\ssão de Economia coriro conclusão de seu Parecer n'? 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP), a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinté e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cio~ 
co cru:t'eiros e trinta e seis centavos), o montante de s.ua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ·constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 -.... , 

Votação, em turno único, do Projeto de .Resolução n9 64, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Econo~ia Como conclusão de seu Parece_r n'? 409, 
de !981), que autoriza a Preféituft Municipal de Itatiba (SP), a elevai em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhõeS, novecentos e cinqU:enta e cinco mil, nove~ 
centos e oito cruzeiros e setenta!! dois centavos), o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 4!0 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 49, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 361, de 
1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que autoriza o Go­
verno do Estado de Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta niilhõcs de dólares america~ 
nos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões:­
-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador J:Iugo Ramos; 2' pronunciamenR 
to: favorável à Emenda n9 l da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

- de Finanças (2P pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na_ Academia Brasileira de Letras. 

15 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

.f6 

Votação, em turno único, do RequerimentO n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 37_1, c, do Regimento 

18 
Votação, em piimeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 

do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorâve1; e ' 
- de EduÇ,ação e Cultura, favorãvel. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art 296 do Regitnento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• L006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

20 
Votação, em primeiro turno·(apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 142, cie 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça,· pela inconstitucionalidade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

22 
Votação, em primeiro turno (aprecfação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade c injuridicidade. 

23 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG), a elevar 
em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões c setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. . 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passaremos, então, ao exame 
do Item n• 24: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
117, de 1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a apli­
cação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do 
imposto de renda devido pelas pessoas fisicas e jurídicas domicilia­
das na Amazônia Legal e dá outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorâvel, com voto vencido do Sena­

dor José Lins; 
- de Economia, favorâvel, com voto vencido do Senador José 

Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. I Pausa.) 
Não havendo oradores declaro encerrada a discussão, ficando a votação 

adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Está esgotada a matéria cons-
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eva~dro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- V. Ex• será atendido. Gostaria 
que V. Ex• através do seu gabinete, encaminhase à GRÁFICA o seu pronun­
ciamento, para respectiva impressão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão Müller. · 

O SR. GASTÀO MVLLER PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária da 
próxima terça-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 92, DE 1981 

(Em Regime de Urgência - art. 371, C, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 92 de 1981, 
do Senador Affonso Camargo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
das embalagens de cigarros e demais derivados do fumo inscrição de adver­
tência, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n•s 597 e 598, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Economia, favorâvel. · 
(Dependendo de pareceres das Comissões sobre o substitutivo de pie-· 

nãrio.) 

2 
Votação, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 

3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249,- de 1981, das Comissões:. 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorâvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha~ 
ves; e 

- de Saúde, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 90, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqUenta e três mil e cem cruíCiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pe1a consfiiucionalidade ejuridicidade, vom 

-_voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

_ (Dependendo da votação do Requerimento n• 305, de 1981, do Senador 
Dirceu Cardoso, de adiamen~o da votação para a Sessão de 8 do .corrente.) 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução fl9 93, de 1981 (apre, 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer nfil 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqOenta milhões de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e I:Iugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nfil 95, de 1981 (apre­
s.entado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nfil 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 626 a 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioinalidade e juridicídade; c 
- de Municípios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n• 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nfil 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador ~ugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 205, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~ 1.356, 
-de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 7, de 1981 (apresen· 
tado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete~ 
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mtmidpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade, com 

voto vencido do Senador I:Iugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

10 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cin<jUenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sUa 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 
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11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução O'? 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 6!2, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 8, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de su~ dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução Q9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP), a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidade interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇâá-e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorâvel. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n\' 49, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 361, de 
1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), qúe autoriza o Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares america­
nos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob nos 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-..de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador ijugo Ramos; 2P pronunciamen­
to: favorável à Emenda n9 1 da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças, 2P pronunctamento: (em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda o'? 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 4, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e!4, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqllenta e seis mil e setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida coqsolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

17 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 c 20, de 19.81, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

18 
Votação, em turno único, do Projeto de. Resolução n9 38, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal do Rio Claro (SP) a elevar em 
cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil e seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981) que autoriza a Escola Superior do Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josuê Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

21 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

22 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgênc_ia, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 240,de 1980, do Senador Franco 
Montare, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
!NAMPS). 

23 
Votação, em turno único, do Requerimento n'? 149, de 1981, do Senador 

Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "0 Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

24 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<>s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, no 

mérito, favorãve_l; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

25 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
las pessoas fisicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-.de Constituição e JustfÇri; pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

26 

Votação, em prinieiro -turno (ap-reciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296_ do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n•. 
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357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõ-e sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

27 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

28 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-safârio, tendo 

PARECER, sob no 64, de !981 da Comissão 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

29 
Votação, em -primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, àe 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

30 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. ~-
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamenio dei discussão p3.ra reexame da Comissão de Cons-
tituição e Justiça.) -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 

NA SESSÃO DE 3-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

A Casa tomou conhecimento deste meu projeto, apresentado ao Senado 
logo após a ocorrência da geada deste ano, que comprometeu seriamente os 
cafezais do Paraná, da Bahia e, inclusive, de Minas Gerais. As razões são as 
mais claras e aceitáveis possíveis, lnesmo porque; depois das geadas oCorridas 
no Paranâ em 1953/1955, foi em razão de umalei semelhante a esta que hou­
ve condições para o soerguimento da cafeicultura contendo-se na época, o 
grande êxodo da mão-de-obra. 

Digo aqui no projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que se uma medi­
da desta não for aprovada teremos um êxodo, no Paranâ, de 500.000 pessoas. 
Todos têm conhecimento de que não há lavoura que tenha capacidade de 
contenção de mão-de·obra maior do café. E cito o caso de Altônia, que serve 
de exemplo para uma série de outras cidades no Paranâ. Altônia é uma cidade 
do Oeste do Paraná, que conta hoje com uma população de 42.000 habitan­
tes; possui 5.868 imóveis rurai~, sendo que alguns deles com 2 alqueires, onde 
pais de famílias, ao longo dos anos, vivem daquilo. Se se retirar o café, en­
trando a soja, que é erosiva, jamais ela terá condições de dar subsistência a 
pessoas que vivam ao nível de terras de área tão reduzida. Incrementando-se 
a pastagem, teremos aquilo que está sendo um grande mal para o Paraná, que 
é a concentração imobiliária, a formação do latifúndio. 

Então, não há outra alternativa a não ser o café. Uma cidade como Altô­
nia, se não por tal fonna assistida haverá de reduzir~se a uma população de 
3.000 habitantes em prazo inferior a três anos. Isso Já ocorreu com São Jorge 
do Oeste, que é uma outra cidade que hâ 5 anos atrâs tinha 52.000 habitantes 
e hoje estâ com mais ou menos 4.500. 

Então, esse êxodo acarretará o aumento da mão-de-obra disponível, au­
mentando a procissão dos bóias-frias. 

É incompreensível como basta haver ameaça de desemprego no-setor au­
tomobilístico, em São Paulo para que os jornais e o próprio Governo mani­
feste toda a apreensão, e o Paraná, que se sente numa situação dessa nature­
za, não tem tido maior atenção nos seus interesses. E tenho certeza de que o 
Senador José Lins, representando o Governo, neste instante, haverá de con­
firmar essa urgência assinada pelo seu colega de Vice-Liderança, Senador 
Bernardino Viana. 

O projeto é de indiscutível importância; além do mais, por si mesmo, ele 
reclama urgência na sua tramitação. Visa acObertar uma situação de emer­
gência. Se, de uma certa forma, se expusesse ao andamento regular das Co­
missões a que foi destinado, seria inócuo, ao final. Não haveria prejuízo para 
as garantias constituídas, pois o penhor, legalmente se reconstituiria em 1983, 
Prorroga os contratos de arrendamento e de parceria por igual período, 
assegurando-se aos mutuários a reversão em conta dos valores dados em 
amortização ou pagamento dos débitos. Com isso, a cafeicultura ficaria capi­
talizada ao nível de pequena e média propriedade evitando-se o êxodo, eis 
que no próximo ano a safra estará reduzida a 30% da produção antes previs­
ta, com os mesmos custos d.e produção. 

O Governo, agora, anuncia programa extra para aplicação da mão-de­
obra disponível em Carajás e Tucuruí. Pois veja, Ex•: em relação a um fato 
desses, onde o homem já está aculturado, uma assistência dessas corresponde 
a um valor mínimo em relação ao plano que se anuncia. 

Espero que o Senador José Lins, representante do Governo, confirme 
esta urgência e nós teremos, Sr. Presidente, um projeto aprovado, dentro do 
prazo esperado pelos cafeicultores e reclamado pelas circunstâncias. 

Posso assegurar, por outro lado, que o País não pode viver sem o café. 
Há geada, realmente, no Paraná, mas se se levar em consideração a produção 
dos últimos 10 anos, metade d3. produção nacional de caie é do Paraná; pior 
do que a geada é a seca. E, desta vez, a geada atingiu, inclusive, Minas Gerais 
e a Bahia. 

Estarreceu-nos a declaração do Governador da Bahia, ontem, sobre a 
conveniência de não se dar assistência aos cafezais do Sul. B entrevista afron­
tosa. Se Rui Barbosa aqui ainda estivesse e examinasse o caso pelo nosso ân­
gulo, haveria de ch!lmã-lo de "filho de cortesã". Não digo o termo real, por· 
que ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Filho de cortesão! 

O SR. LEITE CHAVES- Filho de cortesã- Rui Barbosa diria assim. 
Mas como o Regimento nos proíbe traduzir a expressão na linguagem corren­
te, como mereceria, limito-me a congratular-me com o Senado pelo fato de 
ver no caie uma das pilastras da economia brasileira. 

li lamentâvel que homens do Governo pensem que toda a ârea do Para­
ná seja ocupada com cafê. O Paraná tem 200 mil quilômetros quadrados e ja­
mais teve sequer 9 mil quilômetros quadrados aplicados em cafê. Hoje, a pro­
dução cafeeeira, os cafezais estão confinados a uma área de S mil quilômetros 
quadrados apenas e a tendência é a restrição. 

Espero que o representante do Governo honre a assinatura da Liderança 
no sentido da aprovação desse projeto de urgência. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 3-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE; LINS (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Forro-me ao direito de comentar certas particularidades do pronuncia­
mento do nobre Senador Leite Chaves, mas quero dar uma explicação sobre a 
posição que adotarei, votando contra o requerimento. 

Na realidade, o requerimento foi assinado e portanto, aceito, agora é 
submetido a votos, de acordo com o Regulamento; o apoio de meu colega de 
Vice-Liderança está confirmado no que tange à urgência, o que não implica 
na aprovação do projeto. A matéria é visivelmente inconstitucional. 

O art. 89 da Constituição Federal, Capítulo 11, letra "1'', ''é claro: Com­
pete à União: política de crédito; câmbio, comércio exterior e interestadual; 
transferência de valores para fora do País, etc.". 

A matéria visivelmente é do âmbito exclusivo do Executivo. Para que o 
Governo adote a decisão de permitir que todos os créditos dos agricultores 
que tiveram seus cafezais afetados pela geada tenham o seu pagamento pror· 
rogado por dois anos, como sugere o Senador Leite Chaves - prorrogação 
por dois anos e, durante esses dois anos, esses débitos não correriam, nem ju· 
ros, nem correção monetária. Seria um favor extremamente amplo. Não que­
ro entrar no mérito da matéria, ... 
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o sr. Leite Chaves - Houve, inclusive, concessão para o Nordeste. 

O SR. JOSt; LINS- ... mas compete ao Conselho Monetârio Nacional 
adotar a decisão. Esta não é matéria passível de ser votada pelO Congresso, de 
acordo com a Constituição. 

O Sr. Leite Chaves- Mas, nobre Senador José Lins, poderia a constitu­
cionalidade ser argi.iida no instante da discussão sobre o projeto; não seria 
agora. Mesmo que V. Ex• seja homem muito qualificado, a constitucionalida­
de não seria aqui deduzida ou discutida. 

O SR. JOSt; LiNS- Mas isto significa, nobre Senador, que a matéria 
deve ser estudada com mais cuidado nas Comissões, inclusive na Comissão de 
Constituição e Justiça, porque a responsabilidade da matéria ê muito grande. 
De modo que peço desculpas a V. Ex• e, com estas explicações, voto contra 
este projeto. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 3-9-81 E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI!: LINS (Para encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, o 
PDS é contra o pedido de urgência. 

Somos contra porque a matéria diz respeito a assunto meramente admi­
nistrativo que está sendo regulamentado; e não corresponde à abrangência do 
problema da previdência e da assistência social. 

É, aliás, sabido, Sr. Presidente::, que hoje o Poder Executivo encaminhou 
ao Congresso uma mensagem reformulando vários itens da legislação previ­
denciária e assistencial, mensagem cujo conteúdo é mais amplo do que o pro­
jeto que ora se discute. 

Quanto à participação dos trabalhadores e das empresas na adminis~ 
tração da assistência e da previdência, essa matéria também está sendo trB.ta­
da através de instrumento adequado. A aprovação de uma lei neste sentido, 
cerfãmente, não consultaria os interesses da Administração Pública. Traria, 
ao contrário, problemas para a solução cabal que se busca, tanto no que diz 
respeito às condições de receita e despesa do sistema previdenciário como do 
seu problema administrativo. 

O pedido de urgência nos levaria à apreciação desses problemas sem 
maior análise, ou melhor, com menos tempo do que seria necessãrio para 
analisar a matéria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 

(Resolução n• 62, de 1980) 

Ata da 6• reunião, realizada em 28 de abril de 1981 

Ãs dezessete horas e dez minutos do dia vinte e oito de abril de mil nove­
centos e oitenta e um, na Sala da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho -Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criada pela Resolução n'? 62, de 1980, para apurar as causas rela· 
cionadas com a rotatividade de mão-de-obra no País, com a presença dos Se­
nhores Senadores Franco Montoro (Presidente), Raimundo Parente (Rela­
tor), Jorge Kalume, Luiz Cavalcante, Jutahy Magalhães, Agenor Maria, 
Moacyr Dana e Orestes Quércia, membros da Comissão, e os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi, Nilo Coelho, Lourival Baptista, Luiz Viana, Eunice 
Michiles e os Deputados Alberto Goldman, Audálio Dantas, Horácio Ortiz e 
Pedro Correia. 

Dispensando a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após é dada 
como aprovada, o Senhor Presidente comunica que, por haver número regi­
mental serã ouvido o depoimento do Senhor Wolfgang Sauer, Presidente da 
Volkswagem do Brasil, comunicando, antes de conceder a palavra ao depoen­
te, o recebimento de offcío da Liderança do Partido Democrático Social 
(PDS), indicando o Senhor Senador Jutahy Magalhães para integrar a Co­
missão em substituição ao Senhor Senador José Caixeta. 

Com a palavra, o Senhor Wolfgang Sauer, procede a leitura de sua expo~ 
sição, e o Senhor Presidente, a seguir, concede a palavra ao Senhor Relator, 
que solicita ao Senhor Presidente que primeiramente conceda a palavra para 
os demais inscritos e que, no final, se houver necessidade, ele fará algumas in· 
quirições. 

Iniciando as interpelações, usa da palavra o Senhor Senador Jorge Kalu~ 
me, seguido dos Senhores Senadores Agenor Maria, Luiz Cavalcante, o Se­
nhor Helmut Nietzche, Gerente de Custos da Volkswagem, respondendo a 
pergunta do Senhor Senador Luiz Cavalcante, Senador Orestes Quércia, De­
putados Alberto Goldman, Horâcio Ortiz, Audâlio Dantas, o Senhor Jacy 
Mendonça, Diretor Jurídico da Volkswagem, complementando resposta do 
Senhor Wolfgang Sauer ao Deputado Audâlio Dantas e o Senador Nilo Co.,. 
lho. 

Finalizando, o Senhor Presidente passa às mãos do Senhor Wolfgang 
Sauer algumas questões para serem respondidas posteriormente e oportuna­
mente enviadas à Comissão e agradece a presença de todos, encerrando a reu­
nião. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada serâ assinada 
pelo Senhor Presidente e irâ à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigrãfico. 

Anexo à Ata da 69 Reunião da Comissão Parlamentar de In~ 
quérito, criada pela Resolução n?62, de 1980, destinada a apurar as 
causas relacionadas com a rotatividade de mão-de-obra no País,face a 

execução do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Inte­
gra do apanhamento taquigr4fico com publicação devidamente autori­
zada pelo Senhor Presidente da Comissão, Senador Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Srs. Senadores, Srs. Depu­
tados, declaro aberta a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
tem por objetivo examinar as causas da rotatividade da mão-de-obra e o 
problema do desemprego no País. Como é do conhecimento dos Srs. Parla­
mentares, membros da Comissão, esta reunião destina-se a ouvir o Presidente 
da Volkswagem do Brasil, Sr. Wolfgang Sauer, que jâ se encontra presente. 
Ouviremos, amanhã, na reunião de I O horas, o Presidente da Federação das 
Indústrias, Sr. Luiz Eulâlio Vidigal. 

}::louve uma antecipação desta reunião a pedido do depoente que teria 
amanhã uma reunião com os revendedores da empresa de todo o País. O mo­
tivo pareceu·me totalmente relevante e foi por isto que, interpretando o pen­
samento da ComissãO,-e após consultar alguns membros que pude encontrar, 
tomei a decisão de antecipar a reunião para que nãó perdêssemos este depoi· 
mento que é da maior importância. 

Na primeira reunião destinada a examinar o atual problema do desem­
prego e da possível redução de jornada de trabalho e ác salário, foram ouvi­
dos os Presidentes dos Sindicatos dos Metalúrgic'os de São Paulo, de Santo 
André e de Taubaté, que trouxeram, como assessores, o Dr. Walter Bareli e o 
Dr. Aloisio Azevedo. 

Hoje, vamos iniciar, o depoíinento não mais dos empregados e sim dos 
empregadores. Em seguida, de acordo com a orientação da Comissão, ouvire­
mos os representantes do Governo para dar a sua opinião c a sua contri· 
buição para o esclarecimento do proÇlema. 

Acaba de chegar à Secretaria da Comissão um oficio do Líder do PDS, 
Senador Nilo Coelho, comunicando que, r..os termos do Regimento, substitui 
o nobre Senador José Caixeta pelo Senador Jutahy Magalhães. 

Dando início aos nossos trabalhos, dou a palavra ao Presidente da 
Volkswagem do Brasil, Sr. Wolfgang Sauer. 

O SR. WOLFGANG SAUER - Excelentlssimo Sr. Senador Franco 
Montoro, digníssimo Presidente da Comisão Parlamentar de Inquérito que 
Apura as Causas da Rotatividade da Mão·de-obra no Pais; Excelentíssimos 
Srs. Senadores, membros da mesma Comissão Parlamentar; Excelentíssimos 
Senhores Congressistas presentes; Senhores e Senhoras: ' 

Com muita honra compareço pela segunda vez a esta Casa. Sei que assim 
estou contribuindo para o acerto das decisões daqueles aos quais está entre-­
gue o destino do País. Por isso me sinto profundamente honrado e procuro 
dar o máximo de minhas forças para corresponder àquilo que V. Ex•s espe­
ram de mim. 

Saibam V. Ex•s que tenho orgulho de dizer-me brasileiro, embora meu 
processo de naturalização ainda esteja eiJl andamento. Se os v(nculos que li­
gam a alma a uma nação pelo fato do nascimento são profundos, não menos 
profunda é a união de alguêm a uma nação escolhida livremente como o lugar 
definitivo para viver, para conviver com a família c os amigos, para trabalhar 
e produzir. O Brasil é a minha pâtria, de córaçãol, A pátria que eu escolhi! En-



4196 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Setembro de 1981 

tendam V. Ex•s, portanto, porque me orgulho em servir a esta Casa, berço 
das leis, lugar de encontro das idéias que traçain o futuro da Nação. 

Segundo fui informado, o motivo de minha convocação está relacionado 
com a situação atual da Volkswagem do Brasil, empresa que presido há 8 
anos, com muito orgulho, em virtude do que ela significa para o desenvolvi· 
mento do País. 

Tomo a liberdade, por isso, de fazer uma breve retrospectiva da empresa. 
A Volkswagem do Brasil representa o maior investimento alemão em 

todo o mundo (excetuada, é claro, a própria República Federal da A lema· 
nha). Seu capital é hoje de 17 bilhões de cruzeiros. Para chegar a isto, quase 
três décadas se passaram de muito esforço e muita dedicação. Uma das cau­
sas que permitiu este crescimento foi a orientação da acionista majoritária -
Volkswagem AG - apoiada pela minoritária- Monteiro Aranha S.A. -, 
de reinvestir ao máximo os lucros ·auferidos. Valores que podiam deixar o 
País e serem remetidos ao exterior como lucro do capital investido, foram 
reinvestidos, e ficaram no País, gerando novos empregos, mais tributos, ace­
lerando o desenvolvimento nacional. 

Uma empresa não se desenvolve sem um produto adequado. Por isso, a 
Volkswagen do Brasil não só procurou trazer da Alemanha os melhores pro­
dutos lã desenvolvidos, como se entregou ao projeto de adaptar os veículos 
alemães às peculiares condições topográficas e climáticas do BrasiL Isto exi­
giu elevado investimento no setor de engenharia do produto. O resultado é 
que podemos nos orgulhar de ter hoje o mais moderno, sofisticado e eficiente 
centro de desenvolvimento de automóveis do País, que nos abriu todo o mer­
cado de veículos do mundo tropical. Nosso setor de pesquisa dedica-se, no 
momento, a novas tecnologias e técnicas de energias, tais como a solar, moto­
res estacionários e biogás e gasogênio, veículos elétricos e combustíveis alter­
nativos como o álcool e óleos vegetais. A par disso, volta-se, como prioridade 
um, para a redução do consumo veícular. Dentro do sistema capitalista, uma 
empresa não se desenvolve sem lucro. Por isso, a Volkswagen se orgulha de 
ter sido sempre (exceto no último exercício), uma empresa que apresentou ó­
timos resultados para seus acionistas. Graças a esses resultados, tornou-se a 
primeira empresa no Brasil a atrair os investidores da ãrea dos petrodólares 
- hoje o Kuwait detém 10% de seu capital. 

Uma empresa não se desenvolve se não conta com pessoal competente e 
motivado. Por esta razão, a Volkswagen sempre se orgulhou de contar em 
seus quadros com o pessoal mais bem selecionado e mais bem remunerado do 
mercado de mão-de-obra. A este pessoal oferece a melhor assistência social, 
que vai da alimentação e o transporte subsidiados até o treinamento e desen­
volvimento. 

Uma indústria não se desenvolve sem uma sadia rede de fornecedores de 
matéria~prima e componentes. Foi por isso que a Volkswagen estimulou pe­
quenas e médias indústrias nacionais a crescerem com ela, dando-lhes assis­
tência tecnológica e apoio financeiro. 

Uma indústria não se desenvolve sem ótima rede de distribuição. A 
Volkswagen se orgulha de ter a maior e melhor rede de concessionários do 
País, integrada por 800 empresas que cobrem todo o território nacional, ofe· 

'recendo produtos e prestando assistência técnica a todos os adquirentes de 
·veículos Volkswagen. 

Paralelament~, orgulha-se de ser a maíor exportadora de manufaturados 
do Brasil. Seus produtos fazem parte hoje da paisagem de 84 países, distribuí­
dos pela América Latina, países árabes, Ásia, África e parte da Europa. Esta 
presença da Volkswagen do Brasil no mundo não foi e não é obra fácil. De­
pende de um esforço constante e permanente; depende da formação de um 
grupo de técnicOS- habilitados para a abertura dos mercados e a sua manu­
tenção, através de pronto atendimento aos compradores e eficiente assistên­
cia técnica aos produtos. Também aqui é a Volkswagen do Brasil pioneira no 
sentido pleno. Em inúmeros países pode-se hoje comprovar que as expor­
tações Volkswagen foram o fator fundamental que permitiu a conquista do 
mercado por outros produtos nacionais. 

O Prêmio Bandeirantes, concedido pelo Governo do Estado de São Pau­
lo, faz jus a este mérito, e serve corno estimulo para ultrapassar ou até dupli­
car, em 1981, os 300 milhões de dólares exportados em 1980. 

Enquanto isto, através de sua TRADING, vai se aproximando da casa 
de 50 milhões de dólares na exportaçãO de bens em geral produzidos no Bra­
sil. Tudo isso, deixando ao País importante saldo de diviSas. 

Uma empresa não se desenvolve sem v_ínç_ulos com a s_ociedade onde se 
radica. Por isso, cada vez mais consegue a Volkswagen atrair para seus inves­
timentos a particíp;;tção de outras empresas nacionais. ~ o que ocorre com 
sua Empresa de Leasing, da qual é acionista, entre outros, o Banco Nacional; 
é o que ocorre com sua.TRADING,-'onde conta como acionista o Banco ltaú, 
a Monteiro Aranha, e a Duratex; é o que ocorre com o Frigorífico Atlas, no 
sul do Parã, onde reúne mais de uma dezena de pecuaristas da Região. 

Uma empresa não se desenvolve sem preços competitivos. Por isso, o 
preço de um "fusca" corresponde hoje a 40 salários mínimos, quando em 
1964 correspondia a mais de 100. 

A partir de outubro de 1980, porém, nossos observadores .::onstataram 
grave alteração nas condições do mercado: 

-Os estoques da fábrica, em começos de dezembro, chegavam 
a 35.000 carros, que, somados a 36.000 dos concessionários, perfa­
ziam soma superior ao que o mercado absorveria em 2 meses. 

Foi necessãria, então, brusca freagem na produção, feita inicialmente 
através de medidas indiretas, como férias coletivas e compensações. 

Previa-se, porém, uma redução de produção na ordem de 30% a partir de 
janeiro de 1981, m6dida que a administração da empresa desejava evitar, pe­
las calamitosas conseqiiências que iria gerar para fOrnecedores, concessio­
nários e principalmente para todos os trabalhadores que direta ou indireta­
mente dependem da empresa, estimados em mais de um milhão. 

Saibam V. Ex•s que, ao se instalar no Brasil, a Volkswagen procurou 
ajustar·se às condições sociais do país da melhor forma possível. Nunca igno­
rou que, utilizando·se de automação mais intensa, poderia produzir mais, 
com qualidade mais facilmente assegurada e a preços mais baixos. Porém o 
Brasil é uma nação de jovens. Quase 2 milhões de moços por ano procuram 
trabalho no País. Então nossa empresa, com seus investimentos, com seu 
crescimento, sempre procurou absorver uma boa parte deste contingente. 

Mesmo entre janeiro e novembro de 1980, não tendo previsto nem podi­
do prever o que ocorreria no último trimestre do ano, havia aumentado seu 
efetivo de 43 para 47 mil empregados. Previa, então, necessária redução de 
pessoal, para compatibilizar a mão-de-obra empregada à produção possível, 
o que efetivamente ocorreu. 

A adaptação da empresa às novas condições de mercado impôs redução 
da produção. De 2.300 carros produzidos por dia, baixamos p~ra 1 .000, mes­
mo assim, estoque anti-econômico. 

Isto, é claro, trouxe conseqiiências para os fornecedores, cujas encomen­
das foram sendo reduzidas, com repercussões equivalentes em suas empresas. 

Trouxe conseqüências também para os concessionários, que passaram a 
vender menos, mantendo estoques também elevados, com custos financeiros 
quase insuportáveis. 

Nossos concessionários correspOndem a mais da metade dos revendedo­
res de veículos no País. Diferenciam-se, porém, destes, pois operam com capi· 
tal de risco próprio. A situação repercutiu, então, sobre eles, de forma calami­
tosa. 

Ao contrário do que alguns pensavam de início, o fenômeno não atingiu 
apenas a Volkswagen. Foi e é um fenômeno geral. Se nossa empresa é a pri­
meira a sentir suas conseqiiências, is~..: se deve a sua dimensão e sua partici­
plação em mais de 50% do mercado, exatamente voltada para a classe média, 
na qual as dificuldades financeiras são mais sentidas. A prova disto ê que, se 
tomarmos o mês de janeiro de 1980 como ponto de partida, veremos que, na­
quele mês, a indústria automobilística vendeu 82 mil veículos, dos quais a 
Volkswagen vendeu 40 mil; em compensação, em março de 1981, enquanto a 
indústria automobilística como um todo vendia 34 mil veículos, a Volkswa­
genyendia 13 mil, uma queda sensível para todo o setor; não tenho conheci­
mento de outra queda assemelhada em todo o mundo, a não ser em razão de 
grave perturbação da ordem. Nesta adaptação ao mercado, o efetivo de pes­
soal da empresa, em março de 1981, desceu a 37.500. 

Enquanto nos empenhávamos na solução do problema, ouvimos muitas 
sugestões: Falou-se que deveríamos reduzir os preços dOs produtos. Ora, o 
preço, numa indústria como a nossa, não é arbitrário. Estamos limitados pe­
los custos de produção, pois, se vendermos abaixo do custo, iremos em di­
reção à falência da empresa; e estamos limitados pela necessidade imperiosa 
de gerar lucro. 

Numa economia socialista, pode-se admitir a venda com prejuízo, no 
pressuposto de que o investimento necessário será feito pelo poder público. 
Na economia capitalista, é absolutamente necessário o lucro, pois é ele que 
irã gerar novos empregos, aperfeiçoamento tecnológico e crescimento da em­
presa. 

Pode-se suportar transitoriamente produzir com prejuízo, e isto já fize­
mos: no exercício de 1980, em virtude dos aumentos dos custos com matéria­
prima e mão-de-obra, não acompanhados pelos preços oficialmente autoriza­
dos, fizemos um prejuízo de 1,6 bilhões de cruzeiros. Mas eu não posso per­
mitir que isso se repita, pois Seria ~(desgraça da empresa, de todos os que nela 
trabalham, de todos os que para ela fornecem, de todos os que vendem seus 
produtos; enfim, seria uma desgraça para o nosso País. 

Alguém sugeriu também remeter menos "royalties''. Ora, hã muitos 
anos a indústria automobilística brasileira estã proibida de pagar o forneci­
mento de tecnologia feito por suas acionistas estrangeiras. 
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Mesmo o pouco de tecnologia que se deve adquirir de terceiros encontra 
tremendos_ obstáculos para ser reconhecido. D 

Aliás, este é um perigo para o Brasil, porque o Governo das naÇões eco­
nomicamente desenvolvidas investem fortunas em pesquisas e desenvolvi­
mento tecnológicos. Fortunas que o Brasil não pode investir e por isso não in­
veste. Desta forma, se não geramos a tecnologia no país, e se precisamos dela, 
temos que adquiri-la lá fora. E ninguém vai dá-la de graça. E preciso com­
prar. Se não fazemos assim, corremos o risco de um dia nossos produtos não 
poderem competir no mercado exterior. 

O problema para a volkswagem não é tão grave, porque, como disse, te­
mos já hoje um inveJâ.vel centro tecnológico em nossa empresa. Custou muito 
dinheiro, é verdade, fias ternos. Quando precisamos de tecnologia de nossa 
acionista majoritária, Sempre enfrentamos problemas porque ela, de acordo 
com as leis alemãs, nãO pode fornecer de graça e nós, pelas leis brasileiras, 
não podemos pagar ... Mas o importante é concluir que não podemos resol­
ver nosso problema reduzindo a remessa a título de ·'royalties", pois não fa­
zemos remessas de Hroyalties". 

Outra sugestão que nos deram foi exportar mais. Ãcontece que ninguém 
exporta o que quer, mas o que pode. Conquistar um mercado exteiiór, como 
já disse, é trabalho difícil, lento, que precisa muita consfãncia. E isto temos 
feito. Para fornecer alguns dados: 

-Em 1979 exportamos 18.262 veículos acabados e 39.198 CKD, num 
total de 224 milhões de dólares; 

-Em 1980 exportamos 26.000 veículos acabados e 45.148 CKD, num 
total de 302 milhões de dólares; 

-Em 1981 estamos prevendo mais de 60.000 veículos acabados e 67.000 
CKD, beirando os 600 milhões de dólares. No mercado internacional ganha 
quem oferece melhor preço e qualidade adequada. 

Preço nós temos, em razão dos incentivos fiscais que nosso programa es­
pecial de exportação nos assegura até fins de 1982: temos isenção de impostos 
e crédito do equivalente ao IPI e ao ICM que seriam devidos. 

J\1inha insistência tem sido bem clara: preciso de uma definição dos in: 
centivos que teremos a partir de 1983, porque preciso fechar contratos de ex­
portação de longo prazo. E sem saber qual o preço que posso oferecer, não 
posso programar nada. Não quero vantagem especial para a Volkswagen do 
Brasil. Quero definição. Quero, porque pfei::ISO: Preciso' Porque quero expor­
tar e os meus importadores estão programando a médio e longo prazo. Por 
outro lado, não acho justo que, a partir de 1983, a Volkswagen do Brasil, que 
abriu a maior parte do mercado exterior, que é a maior expOrtadora de manu­
faturados, que gera o maior saldo de divisas para o Brasil, vá ficar em con­
dições de inferioridade entregando às suas concorrentes, nacionais e estran­
geiras, os mercados que conquistou para o Brasil. 

Preço, para conquistar o mercado internacional, temos, se forem manti­
·das as condições atuais. Não teremos, se perdermos os incentivos. 

As vezes esta palavra "incentivo" é ouvida como alguma coisa feia ou in­
justa, -quando na verdade é um instrumento usado em todo o mundo, por to­
dos os países que compreendem que convém deixar de arrecadar um pouco 
em seus impostos internos para receber divisas do exterior. 

A Volkswagen aproveita estes incentivos para exportar, cumprindo seus 
objetivos como empresa, é claro, mas também servindo aos objetivos nacio­
nais relativos ao equilíbrio do Balanço de Pagamentos. 

Outro incentivo que temos, se refere à possibilidade de destinar a proje­
tos aprovados pelo Governo parte do Imposto de Renda que deveria ser pa­
go. Durante 10 anos destinamos estes recursos a inúmeras empresas, em qua­
se todo o territórío nacional. Nos últimos anos destinamos a uma fazenda 
que a própria Volkswagen está formando em Conceição do Araguaia. Lá ha­
bitam hoje 800 pessoas, criam-se 30.000 cabeças de gado, realizam-se avança~ 
das pesquisas e experiências agrícolas e pecuãfiãs, estrutura-se enfim, o que 
será um dos mais poderosos pelos econômicos do Brasil nos próximos anos. 

Devo ressaltar que, além da parcela originada pelo nosso Imposto de 
Renda, fomos obrigados, no curso deste 7 anos, a i'nvestír na Fazenda Crista­
lino 175 milhões de cruzeiros (não estou calculando a correção da inflação), 
para cumprir as metas estabelecidas pela SUDAM. 

Orgulhamo-nos do que estc:tmos fazendo e eu gostaria que V. Ex' nos 
dessem a honra de uma visita, para assistirem como o homem brasileiro vai 
penetrando a Amazônia e ali buscando as riquezas que um dia farão este País 
ainda muito maior. -

São portanto incentivos que permitem realizarmos os objetivos de nossa 
empresa, quanto à exportação, ou o objetivo nacional de conquista da Ama-
zônia pelo homem brasileiro, quanto à fazenda. · 

Faço questão de salientar, ainda, que não fomos para a Amazônia por 
nossa própria decisão. Foi o governo brasileiro que nos convidou- e num 
convite insistente-; apelando no sentido de que déssemos esta colaboração à 

região e ao País. Hoje, satisfeitos com o convite, vemos lá crescer o frigorífico 
do qual são acionistas os fazendeiros investidores da região, do qual um dia 
receberemos carne em todo o Brasil e do qual um dia exportaremos produtos 
pecuãrios industrializados. . 

Quando se institui incentivos, pois, não há nada de injusto para nin­
guém. Não há prejuízo para ninguém . .E só vantagem para o País. 

Qualidade, nossos produtos também têm. Isto temos demonstrado. Nos· 
sa própria acionista majoritária, no ano passado, concedeu ao Brasil conde­
coração pela qualidade de seu produto, que se revelou superior ao equiValen­
te alemão. 

Não há razão, portanto, na dúvida às vezes alimentada de que nossos 
produtos poderiam não ser tão bons porque produzidos com maquinaria im­
portada já usada e desgastada no exterior. 

Também neste passo o Governo brasileiro é cauteloso. A importação de 
máquinas usadas é tolerada como vantagem, pois podemos aumentar nosso 
parque industrial com menos custos. 

Mas as condições das máquinas são examinadas e testadas, a fim de evi­
tar alguma forma de abuso prejudicial. Por isto, as máquinas usadas importa­
das pelo Brasil são de ótima qualidade e jamais deram causa a qualquer espé­
cie de redução de qualidade de nossos produtos. 

Quero dizer mais _que, se q.~.mbéfll"importamos máquinas usadas, temos 
hoje no Brasil, em Taubaté, uma das mais modernas fábricas do mundo. · 

Ainda em matéria de exportação, já ouvi algumas sugestões de que as 
acionistas majoritárias deveriam acabar com a reserva do mercado interna­
cional, colaborando desta forma Com suas subsidiárias brasileiras. E preciso 
desf3.zer este equívoco. Não há reserva de mercado. Ganha mercado, como 
disse, quem tem preço e qualidade; ganha mais fácil quem tem marca de 
prestígio (e ninguém duvida que ã Volkswagen tem); ganha quem investe em 
promoção no ·exteriOr. Ganhamos nós porque a Volkswagen werk AG, ao in­
vés de reservar-se mercado, tem colocado seu setorde exportações a serviço 
da Volkswagen do Brasil, auxiliando~nos na conquista de mercados e 
entregando-nos até mercados que elajâ havia conquistado, por que, em razão 
da situação geográfica ou climática, são mais próprios para os produtos tro­
picalizados que fabricamos. 

Outra sugestão que ouvi foi no sentido de produzir mais carros a álcool. 
Vários reparos precisam, porém, ser feitos sobre este assunto: 

-A Volkswagen do Brasil foi a pioneira em pesquisa sobre o álcool 
combustível, o que realiza desde 1973; 

-no ano passado, quase 30% dos veículos que produziu foram veículos 
com motor a álcool; este ano, mais de 50% de sua produção é com motor a ál­
cool; 

-no ano de 1980, dos 253 mil veículos movidos a :\lcool vendidos pela 
indústria automobílística, a metade, ou seja 129 mil, foram vendidos pela 
V olkswagen; 

- a produção de veículos movidos a álcool é limitada pela capacidade 
de produção nacional de álcool. 

Portanto, não podemos resolver nosso problema com a produção de veí­
culos a álcool, pois já esgotamos totalmente esta possibilidade. 

Todo este quadro leva à conclusão de que é preciso ajustar a produção 
ao mercado, reduzindo todos os custos, entre os quais se incluem os custos de 
mão-de-obra. 

Quando estávamos executando nosso projeto de adaptação, um grupo 
de empregados sugeriu-nos que, ao invés de dispensar os trabalhadores que 
passaram a ser ociosos em nossos quadros, utilizássemos o sistema de jornada 
reduzida de trabalho. Esta idéia veio a nós pela apresentação de listasde assi­
naturas de 27.000 empregados. 

Compreendemos, então, que não poderíamos ignorar a proposta de nos­
sos colaboradores e que deveríamos submetê-la aos Sindicatos de Trabalha­
dores, na forma da lei em vigor. Isto foi feito. Os dirigentes sindicais preferi­
ram discutir as bases de um acordo, que aprovaram e transformaram num 
documento escrito. Em seguida, os mesmos dirigentes sindicais foram para 
asportas de nossas fábricas fazer campanha contra o acordo que haviam 
aprovado (e em parte até proposto e redigido). 

Foi feita, dentro da fábrica, uma votação, para conferir a vontade de 
nossos colaboradores. Esta votação foi coordenada, presidida e apurada pe­
los p~óprios dirigentes sindicais. Nossa atuação limitou-se a fornecer as con­
dições que tornaram possível o ato. Ao final, foi constatado que, em nossa 
fábrica de Taubaté, predominou o voto em favor da redução; na fábrica de 
São Bernardo do Campo, predominou o voto contrário. Ainda não foi feita a 
votação na fábrica de São Paulo. 

Em conseqüência, nosso programa de adaptação às condições do merca~ 
do tem agora algumas coordenadas novas: 

-precisamos reduzir também os custos de mão-de-obra; 
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- em TaUbaté, podemos fazer isto mediante redução de jornada de tra­
balho; em São Bernardo do Campo, não; em São Paulo não sabemos ainda. 

Com estes limites, de acordo com os princípios que sempre nortearam 
minha administração, vou procurar chegar aos objetivos necessários da em­
presa, com o mínimo possível de sofrirrieõ.tóJ:úira -nossos colaboradores. 

Está claro que não posso sequer pensar numa redução de jornada de tra­
balho sem a correspondente redução salarial. Esta é uma hipótese não empre­
sarial, que se choca contra o princípio fundãinental de que não posso produ­
zir para ter prejuízo. 

A propósito, alguém ·andou afirmando que a incidência do custo da 
mão-de-obra sobre o preço final de um veículo é de 6%. E de tanto repetir es~a 
afirmação, com tanta insistência, já há quem nela acredite. Este percentual, 
no entanto, está muito, mas muito longe da realidade. Qualquer que seja a 
base de cálculo de que se queira partir, qualquer que Seja o produto, qualquer 
que seja a intensidade de incidência da mão-çl.~obra, na produção, o resultado 
não descerá de 20%, cifra que, se não for cuidadosamente tratada, poderá le­
var qualquer empresa à falência em curto prazo. 

Quero limitar minha exposição aos fatos_ da empresa que presido; quero 
evitar opiniões, que são sempre discutíveis. Mas não posso deixar de dizer 3.1-
guma coisa sobr~ a causa desta situação. 

A economia mundial está em ciise, originada certamente pela crise de 
energia. A indústria automobilística mundial está em crise, revelada pelo fe­
chamento de fábricas em todo o mundo e pela queda de vendas até em países 
como os Estados Unidos. 

Ouvi alguém dizer que deveríamos, C:ntão, -{m~tar o modelo japonês, 
mantendo estáveis os empregados. 

O povo japonês não nos serve corrió exemplo. O trabalhador japonês 
ucasa-se" com sua empresa, dedica muito mais horas ao trabalho. aceita re­
muneração muito mais baixa, acima de tudo por causa de seu lastrO religioso 
e cultural, absolutamente diversos dos nossos_. _ _se, por outro lado, tivéssemos 
o grau de automação japonesa, iríamos causar um gravíssimo problema de 
desemprego entre nós. 

Ouvi também que a estabilÍdade da economia russa poderia ser a so­
lulção. Mas eu rejeito uma forma de estabilidade que se baseia na escravi­
zação do homem; e garanto a V. Ex•s que tenho suficiente experiência de vida 
para repudiar o socialismo russo. 

Pois bem, se o mundo estâ em crise, o Brasil não pode evitâ-la. Sabemos 
que a situação é mai~fgrave entre nós pelo fato de nossa economia depender 
quase totalmente de um combustível que quase não temos - o petróleo. 

Outros países podem aperfeiçoar suas ferrovias, suas hidrovias e seu 
transporte marítimo. Os investimentos iniciais para estas formas de transpor­
te, porém, são tão elevados que temos que esquecê-los no momento. Entre 
nós. o caminhão, o ônibus e o automóvel, movidos ao petróleo que extraímos 
e ao âlcoal que produzirmos, deverão ser os ideais de nosso transporte por 
muitos anos. 

A crise de energia, portanto, com a terrível elevação dos custos do óleo, 
trouxe-nos o desequilíbrio do Balanço de Pagamento e o incremento da in­
flação. 

Nunca pusemos em dúvida a necessidade de combater a inflação, cujos 
males podem ser fatais. Nem duvidamos da necessidade de equilibrar o Ba­
lanço de Pagamentos pelo estímulo às exportações e desestímulo às impor­
tações. Neste sentido, temos aplaudido os esforços do Governo brasileiro. 

Também não ignoramos que, em outros países, situação assemelhada a 
nossa levou ao fechamento de indústrias e graves pei'ttii'bações econômicas, o 
que também não queremos para nós, de forma alguma. 

Nobres Senadores: Sempre pautei minha conduta perante as autoridades 
desta Nação movido pelo desejo de colaborar. Utilizei-me sempre da técnica 
de revelar os fatos com absoluta fidelidade e franqueza. Não exijo nem pres­
siono. Peço. E, às vezes, peço com muita veemência, quando sinto que é no 
interesse do Brasil. Não pretendo nada mais além de servir a este País e a em­
presa que presido, na qual me sinto responsável em grande parte pelas con­
dições de vida de muitos cidadãos brasileiros. Não tenho outras aspirações 
além destas. Sou companheiro na luta nacional pela superação das dificulda­
des de nossa economia. E: este o sentido de todas as minhas sugestões e meus 
apelos. 

Acima de tudo, o bem do Brasil. 
Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- A Comissão acaba de ouvir 
a exposição do Presidente da Volkswagen, Sr. Wolfgang Sauer. S.S•, em sua 
exposição, contesta muitos dos dados trazidos a esta Comissão, quer pelo de­
poimento do Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, quer pela sua asses­
soria e pelos dados que foram fornecidos pelo DIESE. Parece claro, neste do­
cumento, qual a solução que a empresa indica, qual o remédio para o proble­
ma atual que consistiria, segundo podemos depreender, no prosseguimento 

dos incentivos dados à exportação a partir de 1983, porque os atuaiS incenti­
vos estão limitados a 1982. Com isto, começa a ser fixado o problema em seus 
dados fundamentais. 

A Presidência recebe esta contribuição e, de acordo com a praxe nossas 
comissões, dá a palavra ao nobre Relator para que S. Ex• formule, se for o ca­
so, alguma pergunta ou solicite algum esclarecimento; em seguida, se for o ca­
so. os demais parlamentares poderão também formular a.lguma solicitação 
neste sentido. 

Informo ao ilustre visitante que, assim como ocorreu com os demais de· 
poimentos feitos nesta Casa pelos Presidentes dos Sindicatos, S.S• poderá 
servir-se também de sua assessoria para quaisquer esclarecimentos. 

Sendo certo que teremos que fazer, pela natureza das informações que 
nos são trazidas, uma reunião posterior, quando os dados todos serão con· 
frontados, poder-se-á chegar, numa mesa redonda ou num painel, ouvidos os 
vários pontos de vista, a um entendimento objetiVo. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, como órgão do Cong~esso_ Na­
cional, não é parte no caso, ela constitui fundamentalmente um foro da maior 
representatividade e independência para esclarecimento da questão. Neste 
sentido, acho que este depoimento trouxe, em caráter oficial e com à funda­
mentação que lhe foi dada, o ponto de vista da empresa, como tivemos o pon­
to de vista dos trabalhadores, através de sua contribuição. 

Dou a palavra ao relator, nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Sr. Presidente, o depoimento do Sr. 
Sauer para os objetivos desta CPI, que apura as causas da rotatividade da 
mão-de-obra, me satisfez plenamente. De maneira que eu não tenho nenhu­
ma pergunta a fazer, no momento, ao Dr. Sauer. Vamos aguardar que os 
membros desta comissão façam perguntas e, se houver necessidade, para al­
gum esclarecimento, nós então faremos algumas inquirições ao Dr. Sauer. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - De acordo com a lista de 
inscrição, dou a palavra ao p!iffieiro orador inscrito que é o nobre Senador 
Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Senador Franco Montara, primeiramente 
-qúero louvar sua postura de verdadeiro magistrado, apesar de ter sido o autor 
da proposição. Em seguida, quero dizer que não tenho nenhuma pergunta a 
fazer, apenaS manifestar tim ponto de vista meu. pessoal. Fiquei sumamente 
impressionado com a exposição feita pelo Presidente da Volkswagen, o Sr. 
Sauer, pela simplicidade e objetividade. Depreendi de sua exposição que o 
nosso País muifO gannou em trazer a Wolkswagen para o nosso território. 

Vendo-se os dados de 1979, que são indesmentíveis, a Volkswagen ex­
portou 224 milhões de dólares e, dois anos depois, jâ expqrtava 600 milhões 
de dólares. Portanto, como disse o Presidente da Volkswagen, vence no cam­
po internacional, que é um emaranhado, é dificil penetrar no comércio inter­
nacional, principalmente para um Pafs como o nosso, que está emergindo, 
mas vence quem tem qualidade e preço. 

Graças a um trabalho bem organizado, com mãos de brasileiros, o que 
nos traz orgulho cada vez maior, é que a Volkswagen, sendo alemã, presta 
uma grande contribuição para o nosso País. 

· Sendo homem da região amazônica, onde a Volkswagen está investindo 
parte de seus rendimentos, dos seus resultados, fico satisfeito ao ver crescer o 
frigorífico do qual são acionistaS os fazendeiros investidores da região, e do 
qual receberá carne todo __ o Brasil, que ainda exportará o produto agrope­
cuário industrializado._Ant_es deste depoimento, eu pensava que o empreendi­
mento era exclusivamente da Volkswagen, mas vejo que é uma espécie de 
cooperativa da qual os fazendeiros da ârea participam: Eu me congratulo 
com S. S• por essa maneira de conduúr os trabalhos da empresa naquela 
área. 

Na folha 21 de sua exposição, S. S• diz que, quando se constitui incenti­
vos, não há injustiça para ninguém. Efetivamente, todo o mundo tem direito 
aos incentivos são para todos que assim o desejarem. Desde que se qualifi­
quem, não há prejuízo para ninguém, só há vantagens para o País, jâ que ne­
nhuma região pode se desenvolver sem oferecer vantagens. "Qualidade o nos­
so produto também tem, isto temos demonstrado. A nossa própria acionista 
majoritária, no ano passado, concedeu ao Brasil condecoração pela qualida­
de do seu produto, que foi de nível superior ao alemão". Eu também me feli­
cito ao ouvir isto, neste depoimento. 

Finalmente, diz S. S•: .. Ganha mercado quem tem preço e qualidade, ga­
nha mais fácil quem tem marca de prestígio". Ninguém duvida que a Volks­
wagen tem, ganha quem investe em promoção no exterior. 

Finalmente para concluir, Sr. Presidente, eminente Senador Franco 
Montara, eminente paulista. onde se encontra a matriz da Volkswagen, eu 
me congratulo com V. Ex• pela iniciativa e felicito o depoente pelos magnífi­
cos subsídios que está nos apresentando neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Segundo orador inscrito é o 
Senador Agenor Maria. Lembro aos demais membros da comissão que qu~i-
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[~ni fazer iildagações, que façam as suas inscriçõeS, pois, em seguida, passare­
-mos a palavra aos demais parlamentares que não são membros da Comissão, 
'mas que têm direito à palavra. 

O SR. AGENOR MARIA- Eu tenho uma pergunta a fazer ao Presi­
dente da Volkswagen. O Brasil atravessa uma fase de muitas dificuldades. Os 
impostos no Brasilsão muíto altos e esses impostos são cobrados ad valorem. 
Tenho aimpressão de que chegou a época em que o Governo Precisa colabo­
rar com a Nação. 

A minha pergunta é a seguinte: é possível favorecer a indústria automo­
bilística, favorecerido o consumidor? O Governo precisa estudar uma manei­
ra de modificar a tributação, pois o automóvel sofreu aumento de tributo tal, 
nestes últimos três anos, que o valor do tributo, hoje, é maior que o valor do 
automóvel em si e o valor do tributo hâ três anos passados. Eu tenho a im-. 
pressão que o Governo pode fazê-la jâ que tem uma arrecadação fiscal supe­
ravitãria, pois, no orçamento fiscal, a cada ano que passa, cresce mais a arre­
cadação. O Governo poderia diminuir o superavit fiscal em beneficio da in­
dústria aUtomobilística gravando este tributo, ao invés de ad valorem. em uma 
outra taxa que não refletisse tanto no valor do automóvel. 

Esta a minha pergunta, desejando ao nobre Presidente felicidades no 
Brasil, pois confessando-se brasileiro, para nós ê uma honra. Que a sua indús­
tria cresça, porque estará crescendo, também, o Brasil. 

Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Com a palavra o Sr. Wol­

fang Sauer. 
O SR. WOLFGANG SAUER- A idêia de V. ex•jãfoi uma vez aplica­

da, se me lembro bem foi em 1964, tíJ.Uando foram reduzidos o ICM e IPI, 
numa forma de promover o reaceleramento do mercado de demanda. Con­
versei com o Sr. Ministro da Fazenda sobre essa posSibilidade na situação de 
hoje, de redução de mercado. Nos primeiros três meses do ano passado, 
tínhamos exatamente 46% do volume da produção do ano passado. O Gover­
no confirma que desejava um desaceleramento da demanda automobiHstica, 
da indústria automobilística, mas que essa redução não devia ser, em 1981, 
menos do que 10 a 15%. Jâ estamos em abril e estamos na mesma queda em 
relação ao ano de 1980. Eu não vejo a forma como a indústria automobilísti­
ca poderá recuperar essa falta de produção e venda nos meses restantes do 
ano, com essa situação dos juros de hoje e com as condições de financfamento 
de automóveis em 12 meses. . 

Por outro lado, entendo perfeitamente que o Govefno tem problemas de . 
arrecadação de irfipostos, e a indústria automobilística, hoje, pagando quase 
50% de impostos sobre o prCço final, ao consumidor, ê uma grande fonte de 
arrecadação. Mas é preciso calcular qual a quantidade a mais que se poderia 
produzir e vender, com uma redução de impostos, e se isto, no final, não seria 
um prejuízo direto para os cofres nacionais. Mas estas análises e observações 
devem ser feitas pelo Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- V. Ex• quer ainda algum es­
clarecimento? 

O SR. AGENOR MARIA- O Governo estã com a arrecadação fiscal 
superavitâria, os impostos que pesam sobre a indústria automobilística são os 
mais altos do mundo. Será. que o Governo, nesta hora em que a nação sofre, 
em que a indústria automobilística pode parar, serâ que o Governo não pode­
ria refletir, em termos de que arrecadação, que é superavitâria, e deixasse ela 
de ser superavitária em beneficio de diminuir o preço do automóvel, favore­
cendo a indústria automobilistica, ao consumidor e ao emprego, de um modo 
geral, enfim, favorecendo a nação? Minha pergunta ao Presidente da Volks­
wagen é para saber se o Governo pode baixar esse tributo e, baixando, se isto 
favorece realmente a indústria no sentido de, por um preço menor, colocar o 
produto no mercado favorecendo, então, ao empregado e, de um modo geral, 
à nação. 

Esta a minha pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Tem S. S• a palavra. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Sr. Senador, a minha opinião particu­
lar seria, logicamente, a favor. Mas quem tem que responder isto é o Gover-, 
no. Eu não posso responder em nome do Governo. Eu gostaria muito de uma 
decisão dessa, mas vejo também as implicações das arrecadações de impostos. 

O SR. AGENOR MARIA - Estou grato, Sr. Presidente. Hã alguns 
anos venho debatendo este problema no Senado. Acho que os impostos 
cobrados ad valorem favorecem o Governo com a arrecadação fiscal superavi­
tária, mas coitcorrem-também para a inflação. De forma que o Goverho pre­
cisa dar algo de si em contribuição à Nação, para a redução dos grandes 
problemas que estamos vivendo. O que não é possível é que o Governo arre­
cade cada vez mais e o povo a cada dia compre menos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco .Mogtoro) - Conce<;fo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. · 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Começo, Sr. Sauer, por perguntar se 
poderia dizer, a propósito dessa questão de impostos levantada pelo Senador 
Agenor Maria, a quantos por cento do preço do Volks corresponde o impos­
to nas diversas categorias dos seus veículos? A grosso modo. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Posso transferir a resposta para o Ge­
rente de Custos? 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Pois não, o Gerente de Cus­
tos é a pessoa indicada. 

O SR. J:IELMUT NIETZCHE- De cada cem cruzeiros da receita liqui­
da da fábrica incidem cinqüenta e três cruzeiros de imp.ostos indiretos, IPI e 
ICM. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Diretos e indiretos? 

O SR. HELMUT NIETZCHE - IPI e ICM incidem cinqüenta e três 
por cento sobre cada cem cruzeiros que a fábrica recebe da sua revenda. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Há outros impostos alêm 
desses? 

O SR. HELMUT NIETZCHE- Existem os impostos prediais, territo­
riais, imposto Sobre serviços, imposto sobre a renda, impostos sobre o trans­
porte rodoviário. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- O nobre Senador Luiz Ca­
valcante está satisfeito? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Perfeitamente satisfeito. 
Esta resposta torna demasiado simplista a sugestão do ilustre Ministro 

da F~zenda, aconselhando a Volkswagem: para vender mais, baixe os preços. 
Então, é o caso de se perguntar; por que não baixarmos os impostos? E hã 
motivos muito preponderantes para que o Governo considere esta possibili­
dade. 

· E agora vou, data vênia, Sr. Presidente, quase que desviar-me do objeti­
vo principal da noSsa Comissão c ressaltar mais a indispensabilidade hoje, 
para o crescimento das nossas importações da indústria automobilística. Te­
nho aqui os boletins'do Banco Central, os dados referentes à exportação. In­
felizmente o Banco Central, que é minucioso em outras coisas, em material de 
transportes ele engloba tudo num item só: Material de Transporte. Então, são 
autopeças, navios certamente, e os. veículos, automóveis. Então, vou traba­

. lhar apenas com os números J:elativos a material de transporte. Sei que estes 
núme.ros não correspondem precisamente a automóveis. Mas como vou tra­
balhar com números relativos, é até desfavorável à minha tese, porque, na 
verdade, ê que o crescimento das exportações de automóveis ê maior do que 
qualquer outra. 

Vejamos como tem crescido, em termos de exportação. E me ative ape-· 
nas aos lO últimos anos, para não ir muito longe. Em 1970, a exportação de 
material de transporte ia apenas a 14,9 milhões de dólares; em 1975, pulou 
para 317 milhões, com um aumento, portanto, de 2.028%. No mesmo período 
o aumento das exportações globais do Brasil foi de 216% apenas. Então, repi­
to: aumento de exportação, aumento de material de transporte, 2.028%, e au­
mento global das exportações, 216%. No qüinqüênioseguinte, de 1975 a 1980, 
a evolução foi a seguinte: os 317 milhões del975 passaram para 1.512 milhões 
em 1980. Um aumento, portanto, de 377%. Neste mesmo qüinqüênio,. 
1975/80, o aumentO das exportações globaisbrasileiras ficou em 132%. Se 
considerarmos a década toda, 1970 a 1980, comparando, portanto, os 14,9% 
milhões de 1970 com 1.512 milhões de 1980, o aumento, a evolução nas ven­
das de material de transporte foi, simplesmente, de 10.150%. Nesta mesma 
década a evolução das exportações totais brasileiras ficou em 635%. 

Para exportação, o automóvel é um produto do qual o Brasil não pode 
abrir mão, de maneira alguma. O problema não é simplista, não é um proble­
ma dos Srs. b, na verdade, tanto dos Srs. ou, mais ainda, um problema do 
Governo, não pode ser resolvido assim, nessa base de baixa dos preços. 

, Em dizendo isto, Sr. Presiden-te da Comissão, estou me dirigindo mais a 
V. Ex" e aos meus ilustres companheiros da Comissão, para que tenhamos 
isto em linha de conta no nosso_ relatório final, especialmente ao Sr. Relator. 

veJamoS este ano: em qu~ 0-Ministro Delfim Netto diz que só hâ um' 
problema; é o fechamento do balanço de pagamentos. Pois bem, em recente 
entrevista do Ministro Delfim Netto, no Estado de S. Paulo, em 15 de abril, S. 
Ex~ diz textualmente, falando da conjuntura deste ano; .. o café estâ com a co­
tação muito ruim". Na verdade, no ano passado exportamos 2.700 bilhões de· 
café, este ano o que se espera é ficarmos nos 2 bilhões apenas. 

E continua o Sr. Ministro: 

"O café está com uma cotação muito ruim. O açúcar também 
caiu." 
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E como caiu o açúcar, eu, que sou de um Estado açucareiro que o diga. 
No ano pàssado, vendemos açúcar a 800 dólares a tonelada e o preço de ago­
ra está a 400 dólares. Então, aquela receita de 328 rililhões do ano passado vai 
ficar reduzida à metade. 

E continua O-Sr. Ministro: 

"E o cacau não está nada brilhante." 

Estes três produtos constituem como que o que há de nobre na expor­
tação de produtos agrícolas. E se a este quadro desolador faltar também o 
grande contingente do material de transporte, e, aqui, também, estou defen­
dendo a crise por que passa a indústria de construção de navios, sabemos que 
está sofrendo conseqíiências semelhantes à do automóvel, este argumento 
mostra que, de modo nenhum, repetindo o que eu disse anteriormente, pode 
o Brasil, passivamente, aceitar receitas inferiores à obtida até agora na expor­
tação do material de transporte, principalmente na indústria automobilística. 

Esta é a minha exposição, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

,o SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- V. Ex• não formula, nessa 
segunda parte, nenhuma pergunta ao orador e apresentou o seu ponto de vis­
ta. Por istO, a não ser q'ue o depoente tenha a iniciativa de acrescentar alguma 
coisa, como depoente, passo a palavra ao Senador Orestes Quércia, que é o 
orador seguinte, outro membro da Comissão inscrito. Em seguida, passare­
mos aos parlamentares que não são membros da Comissão. Tem a palavra V. 
Ex'-

O SR. ORESTES QUERCIA - Pois não, Sr. Presidente. 
Meu caro Dr. Sauer, infelizmente, por razão de outros comprometimen­

tos, não estive presente ao seu depoimento, mas o compulsei rapidamente e 
gostaria de levantar uma questão e pedir uma informação. 

Nós, de maneira geral, inclusive o partido ao qual pertenço, um dos par­
tidos de Oposição, consideramos que o Brasil precisa, evidentemente, abrir 
suas portas ao investimento estrangeiro, em razão de uma série imensa de ne­
cessidades que um país em desenvolvimento ou subdesenvolvimento precisa, 
em termos de tecnologia, para possibilitar o seu desenvolvimento. E acredita­
mos, também, que o Governo da Nação, no seu interior, deve preservar, da 
melhor maneira possível, o interesse naciorial, tendo em vista a correlação de 
interesses da empresa que investe e o País. Isto me vem à mente, porque esti­
ve, recentemente, no Japão. E lã tivemos uma informação, em razão da qual 
gostaria de fazer uma pergunta. Embora haja problemas até nos Estados Uni­
dos, para onde o Japão estã exportando muito, o fato é que tive a Informação 
de que, no Japão, eles gostariam de importar carros como o fusquinha nosso, 
o fusca que é produzido no Brasil. Fornos informado, também, de que esse 
tipo de carro não é mais- produzido na Alemanha e que os japoneses não con­
seguiam importar o fusquinha do Brasil porque a matriz, na Alemanha, não 
concordava. Não sei se procede a informação, mas em razão dessa infor­
mação, eu gostaria de saber como a empresa, no Brasil, atua. Se obedece 
orientações, nesse campo da exportação, da matriz ou se ela tem liberdade. 
Porque, na medida em que ela ê limitada nesse setor da exportação, ela fere 
fundo o interesse da nação onde ela trabalha, onde ela produz, onde ela f abri~ 
ca. 

Esta inforrriação, eu a obtive através de gente ligada à atividade produti­
va e gostaria de saber se procede esta informação e como atua a empresa n~ 
exportação, se ela se limita à orientação da matriz ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- V. Ex• tem a palavra para 
rêsponder. 

O SR. WOLFGANG SAUER - Nobre Senador, o caso do Japão eu 
conheço, corno a maioria dos casos de exportação, pessoalmente. Temos, a 
cada ano, urna comissão de 15 a 20 engenheiros, seis semanas no Japão. Sabe­
mos que o Japão é um mercado de importação de carros pequenos muito li­
mitado, ê um mercado importador de automóveis de luxo, como Rols Royce, 
Buv e Mercedes Benz, os modelos mais caros. Mas, na verdade,jâ analisamo' 
a possibilidade de exportação dos nossos produtos para o Japão. O que falta 
é a homologação do produto, que é um dos entraves do Japão para evitat1t 
entrada de produtos concorrentes da indústria automobilística. A homolO­
gação desses modelos demora de dois a três anos, e quando, finalmente, o 
produto está homologado, ele jâ sofreu tantaS m~difica_ções, tem até uma 
nova, cara, que se pode começar tudo de novo. Na realidade, o nosso fusca, 
em um mercado como o do Japão, só teria sucesso dando uma vantagem de 
preço, igual ao do menor automóvçl de oferta japonesa. Infelizmente, a esse 
preço não podemos atender. Segundo os nossos cálculos, passando todas as 
barreiras, fazendo um preço mínimo de oferta no Japão, sempre seríamos 
mais ou menos .uns 20% mais caro do que a H onda mais popular que estão 
lançando no mundo. 

Pensanios que, com essa colaboração, a Volkswagen AG nOssos acionis­
tas majOritários, com a NISAM, que permite montar e fabricar certos mode­
los da linha Volkswagen no Japão. Nós vamos entrar com um ou dois mode­
los nossos da Linha Ga, para serem montados no Japão, e, assim, conseguir 
aceitação no mercado do Japão. AchamOS este um caminho muito mais inte­
ressante por duas razões: primeira, eVitámos os p-roblemas de homologação 
de produtos terminados; segundo, ch-egamos, via essa 'forma de introduzir­
mos os nossos produtos, a um sucesso de mercadologia muito mais favorável, 
porque os modelos devem e vão ser distribuídos pela organização NISAM, 
junto com a Volkswagen, no Japão. De mãneiia que, através deste caminho, 
que vai demorara mais uns dois anos, seremos capazes de vender mais e com 
maior continuidade do que entrar nessa aventura de vender a um concorrente 
carros não competitivos. 

O SR. ORESTES QUERCIA - O assunto específico foi respondido. 
Agora a idéia, de natureza geral, da política da empresa local em razão da 
orientação. 

O SR. WOLFGANG SAUER- O nobre Senador já me conhece desde 
muitos anos, quando ainda vivia em Campinas ... 

O SR. ORESTES QUERCIA .:__Além de ser brasileiro, é nosso conter­
râneo em Campinas. 

O SR. WOLFGANG SAUER - Exatamente. Sabe V. Ex• que eu fui 
um dos primeiros, na minha atividade anterior, a promover a exportação de 
manufaturados na linha de transporte e sempre defendi que, realmente, quem 
pode e quem deve abrir os mercã.dos para os produtos brasileiros são as mul­
tirtacionais. 

Graças a Deus, contamos com dois mercados completamente contrários. 
A nossa sóCia majoritáia tem -sede na Europa, se considerarmos a Europa, o 
mercado comum hoje, com o mercado natural de um País europeu. As con- -
diÇões na EurOPa são diferentes, com relação à aplicação do produto, das do 
Brasil, -tanto no climã. c·omo nas e"Sfiã.-das, como quanto ao uso e finalidade do 
produto. 

A Volkswagen, há oito anos, vem adotando - eu acho - uma política 
muito interessante e lógica, pois nós não estamos substituindo os nossos pro­
dutos. A Volkswagen do Brasil tem a própria linha de produtos que não subs­
titui a linha da Volkswagen européia, da VW ou dos Estados Unidos ou da 
VW do México. Apenas complernenta. Complementa de tal maneira que os 
nossos produtos são muito maís robustos, mais fáceis de manutenção, são fei­
tos para estradas de terra, são feitos para o clima tropical, e são feitos para 
servir o homem no seu trabalho, onde ele tem que conquistar muitas distân­
cias, onde ele, muitas vezes, carece de assistência técnica. São adequados para 
continentes como o nosso, onde os nossos produtos, por isto mesmo, têm este· 
sucesso, desculpem-me se uso uma palavra um pouco vulgar, bárbaro, fora 
do comum. 

Seguindo um pouco mais, desculpem se estou a tomar-lhes o tempo, con­
sidero este fato impoitante. Há uns quatro anos, fomos designados para ser­
mos o centro de: peSquisa de motores com refrigeração a ar, motores que se 
adaptam, pelas suas qualidades, a essas áreas para onde estamos exportando. 
Citei na minha exposição que a Volkswagen do Brasil, e digo isto com muito 
orgulho, conquistou para os produtos brasileiros 86 mercados no m1,1ndo, 
desde Taiwan, na China até piü.c·: --ocialistas, Africa, Europa e até de compo­
nentes nos Estados Unidos. Para nós isto é a maior confirmação da maturida­
de de uma indústria no conceito da concorrência internacional. 

Desta forma, nobre Senador, estamos vivendo uma associação muito fe­
liz como nosso acionista majoritário, porque não estamos substituindo senão 
complementando o volume de negócios mundial no Brasil. Exemplo, à Re­
pública Popular da Argélia nós vendemos, até hoje, 89 mil automóveis, na 
frente daFrança, às portas da Europa. Alguma razão deve haver, porque os 
nossosprodutos, lá, têm uso, e desempenho melhor do que os produtos euro­
peus, que são construídos para aquelas excelentes auto-estradas que o conti­
nente europeu tem. 

Outro dado talvez muito interessante é que, pelo fato de termos quase 90 
mil automóveis rodando na Argélia, temos, também, uma venda de auto­
peças diretas da fábrica, de 23 milhões de dólares por ano, não contando com 
·as autopeças que vão diretamente dos nossos fornecedores. 

P,e maneira que pode-se ver a importância de se trabalhar nesse setor de 
conqqista de mercados a longo prazo, e trabalhar com seriedade,' mostrand_o 
a organização em assistência técnica de peças, mandando mecânicos do Brasil 
a esses países, para que treinem o pessoal e a mão-de-obra. Isto quer dizer que 
em muit<?S países estamos dando Uma ajuda ao desenvolvimento profissional.. 

Está satisfeito, nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUERCIA - Tudo bem, obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- O Senador Luiz Cavalcante 
pede permissão para fazer um adendo à sua pergunta. 

Com a palavra S. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- O Sr. Sauer disse que, em 1980, as ex­
portações da Vulkswagen ascenderam a 302 milhões de dólares. Tenho aqui 
pãgina do Boletim do Banco Central onde diz que a remessa de lucros e divi­
dendos de todas as famigeradas multinacionais existentes no Brasil ascendeu 
a 544 milhões. Então, quase que só as exportações da Wolkswagen compen~ 
saram a remessa de lucros e dividendos de todas as multinacionais que ope­
ram no País. 

E se considerarmos a exportação_ dos veículos das outras fábricas, então 
temos a certeza de que a soma total da receita de veículos foi, pelo mer.os, o 
dobro da remessa de lucros e dividendos das multinacionais. 

Com isto quero reforçar a minha tese de que não podemos passar sem 
vender veículos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Vamos ouvir o orador ins-
crito seguinte, que é o Deputado Alberto Goldman. 

Tem S. Ex' a palavra. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, Sr. Diretor: 
Eu perguntaria se ê possível fornecer o dado de qual foi o valor, em 1980, 

nessa exportação de 300 milhões de dólares, qual o total de incentivos de IPI e 
ICM concedidos, entre as isenções e os créditos incentivados. Parece~me que 
.são os dois impostás que são incentivados, são subsidiados. Para 1980, qual 
foi o valor? Em dólares se possível, em cruzeiros a gente faz a transformação. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Quer V. Ex• a informaç[o 
jã? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Seria melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Quer V. Ex• responder pes­
'soalmente ou, se quiser, po.de dar a palavra ao seu assessor. 

O SR. WOLFGANG SAUER - Posso usar, novamente, um assessor 
meu, porque tenho o dado, mas não sei se está atualizado. 

O SR. HEMULT NIETZCHE -Tenho um dado aproximado, conside­
rando que não recebemos os incentivos sobre todas as nossas exportações,' 
mas apenas sobre as exportações de veículos montados e desmontados. A 
soma dos incentivos deverã ficar em tomo de 60 a 70 milhões de dólares. 

O SR. WOLFGANG SAUER - 20%. 

O SR. HELMUT NIETZCHE - Aproximadamente 20%. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- E exatamente o dado que eu queria, 
o incentivo aproximado é cerca de 20% do total exportado. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Nobre Deputado, se V. Ex• quiser, nós 
poderemos mandar-lhe o dado exato, porque acho que está.um pouco alto. 
Hã uma parcela muito grande de peças e de componentes. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Certo, a remesa sempre será 
mais rigorosa, porque aí poderã dar o dado objetivo. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - S[o ordem de grandeza que quero 
ter. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Certo, mas, aproximada­
mente, é esta a indicação. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- A outra quest[o é a do preçomédio 
do carro vendido; se é possível prever o preço médio de venda, para o ano de 
1980, que deve ser um preço médio ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Do exportado? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN -Não, não. O preço médio, inicial­
mente, de venda do carro no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Poderia o Sr. responder? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Sr. Deputado, uma resposta exata, vai 
ser muito difícil. Temos que analisar os dados em casa e depois mandar-lhe a 
cifra. Em quase 500 mil automóveis, para encontrarmos o preço mêdio nas 
vãrias categorias, temos que ponderar a venda, a porcentagem, a participação 
nos diversos modelos, o aumento de preços. Temos que fazer uma mêdia. In­
felizmente, não somos êapazes de dar-lhe esse dado com certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Quem sabe se V. Ex• pode­
ria se limitar um tipo-de carro? Talvez fosse mais fãcil a resposta. Não a mê~ 
dia geral, mas a mêdia de determinado. modelo. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Aí fica difícil, pelo menos para o 
dado comparativo que eu preciso seria importante isto. 

O SR. PRESIDENTE (Francg Montoro),- Ele serâ remetido. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- A outra questão é a seguinte: é possí­
vel determinar, sobre o carro exportãdõ", 'Qual a margem de lucro que a Volks­
wagen tem? Na média, também, evidentemente. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Sr. Deputado, posso dizer a V. Ex• que 
nós temos mercado onde nem cobrimos os custos variãveis. Nós temos países 
onde cobrimos os custos variãveis e onde cobrimos custos variáveis mais fi­
xos, mas temos para cada país, praticamente, um preço especial, segundo a 
condição do país, a quantidade de automóveis que esse pais consome e a con­
corrência existente nesse país. Uma média, nós podemos elaborar, mas posso 
dizer que, até agora, e podemos comprovar isto, nas nossas exportações nós 
só implantamos, invesfihios em mercados; não temos lucro nenhum desse ne­
góci~. O nosso luêro, realmente, serã realizado a partir de 2 ou 3 anos, quan­
do chegarmos à quantidade de exportação além dos 300 milhões. E nós que-:· 
~os chegar a I bilhão de dólares, por ano, de exportação, a partir do ano de 
1986 ou 1987. Neste momento, mesmo sem incentivos fi.ScRis, quando nin­
pxém vai ter mais terã incentivos fiScais, nós achamos, pela economia de esca­
la, que deveremos ter alcançado o início de retorno do capital. 

Não deve V. Ex• esquecer que, em muitos casos, pClo mesmo preço, nós 
ternos que subsidiar o frete de transporte. Por exemplo, na Nova Zelândia, o 
,reduto chega com frete que representa 50% do seu custo. Na Indonésia, 30% 
Vo custo, na Tailândia, 60% do custo. 

Como queremos implantar os nossos produtos nesses mercados, temos 
que ser muito flexíveis na formação de preço. E posso dizer a V. Ex• que tudo 
'Jlle- recebemos em incentivos estamos investindo, não fica para nós, e posso 
confirmar isto. Tanto no campo de .. exportação como no campo de implan­
tação de nossa agropecuãria. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN -A outra quest[o é a seguinte: se ê 
possível me fornecer o dado de, desde o início do funcionamento da Volkswa­
gen até hoje, qual é o total do lucro obtido por ela, em dólares, se possível, 
claro, porque assiln não precisamos deflacionar os valores .. 

O SR. WOLFGANG SAUER - Nobre Deputado, este dado, posso 
fornecer-lhe, mas, francamente, não sei reSponder. Estou hâ 8 anos na di· 
reção da companhia e posso dizer-lhe o quC e.m oito anos nós mandamos, 
porque a mim -desculpe se digo bem claro- não me interessa o que foram 
os oito anos anteriores da Volkswagen. Sou responsável pelo que é hoje e pelo 
que virã amanhã. Posso fornecer~lhe um dado que tenho aqui: a partir de 
1966, foram remetidos 3,7% do capital registrado ... 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - N[o, eu n[o pergunto o que foi r<;­
metido, pergunto o lucro efetivo, o conjunto de lucro, entre o que foi remeti­
do e o que foi reinvestido. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Nobre Deputado, tenho este dado não 
em dólares, mas em' cruzeiro. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Relativo a que ano? 

O SR. WOLFGANG SAUER- A[J ano de 1972, começando em 1972:. 
233 milhões; em 1973, 295; em 1974, 55; em 1975, 118; em 1976, 362; em 1977; 
273; em 1978, I bilhão 156 milhões; em 1979, I bilhão 724 mil; em 1980, um 
prejuízo de 1 bilhão 583 e nos primeiros meses de 1981, um prejuízo de 1 bi-" 
!hão e 450 milhões Isto após o Imposto de Renda. Em relaç[o ao volume de 
venda temos: em t'9Ú foram) bilhões, 792 milhões; 1973, 4 bilhÕes, 850 mi­
lhões ... 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Estes dados que o Sr. estâ dando 
agora, quais são? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Faturamento. Em 1974,6 bilhões, 990 
milhões; 1975, 10 bilhões, 856 milhões; 1976, 15 bilhões e 81 milhões; 1977, 19 
bilhões, 874 milhões; 1978,31 bilhões, 410 milhões; 1979,47 bilhões, 586 mi­
lhões e 1980, 82 bilhões, 187 milhões de cruzeiros. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN __: Os dados, evidentemente, não são 
suficie-ntes para se tirar conclusões com toda a força que se deveria tirar. Nós 
nãO temos.condições, neste momento, de se tirar conch ~es com os dados. 
que nos são fornecidos. 

Queria apenas ressaltar, parece-me que á algo possível de tirar disto, que 
o valor do prejuízo no ano de 1980 coirespondeu, aproximadamente, a 20 mi­
lhões de dólares; Ou um pouquinho mais que 20 milhões porque são valo~es 
que devam ser ... 

O SR. WOLFGANG SAUER -; Naquela época ... 

O SR. ALBERTO GOLDMANN- Naquela época 20 milhões seriam 
80 hoje. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Não. Hoje seriam 20 milhões, mas na­
quela época eram aproximadamente 40 milhões de dólares. 
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O SR. ALBERTO GOLDMANN- Uns 3Ó.milhões de dólares acredi­
to, com uma diferen~a de 50%, acredito. Qüase 30 milhões de dólares. 

Apenas para constar, a nível comparativo, que, a nível de país, o Brasil 
concede uma isenção de 60 a 70 milhões de dólares no ano de 1980 e se pres­
supõe que em 1981 a concessão de subsídios atingiria cerca de 20% do total de 
exportações, previsto para 600 milhões, atingiria cerca de 120 milhões de 
dólares. O que é c!e se ressaltar, pelas informações fornecidas neste momento, 
na realidade, é um invesfiinento que o País faz e a própria empresa não obtém 
lucros com este tipo e vendas. Talvez com a implantaÇão de mercados no fu­
turo possa obter as vendas. Mas, são dados apenas para que se possa fazer 
comparações. 

Eu perguntaria, portanto, diante dessas condições que são expostas que 
aparentemente, pelo que se expõe aqui, não são condições boas para uma em~ 
presa, porque uma empresa que tem 17 a 19 bilhões de cruzeiros de capital e 
que produz um prejuízo de 1 bilhão e meio, mesmo em 1979 I bilhão e 700 
milhões, não são de grandes valores em relação ao capital. Isto, evidentemen­
te, me estranha muito, porque uma situação tão difícil na órbita econômica 
da empresa não poderia atrair outros investidores à partiCipação na Wolks­
wagen. Quer dizer, o K wait, que parece que participa, não me parece que es­
taria tão interessado numa participação numa empresa que, aparentemente, 
não tem tido bons resultados do ponto de vista econômico e nem a Camargo­
Aranha estaria interessada em comprar --ações, como comprou. Isto é uma 
conclusão minha, olhando esses balanços. Se eu fosse comprador e tivesse um 
pouquinho desses petrodólares ou um pouquinho dos recurso ... d K wait 
comprou. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Antes do prejuízo, mas mesmo a po­
sição dos anos anteriores não fazia prever pelo menos vantagens tão altas 
para os investidores. Mas; enfim como eu não tenho possibilidade de tirar ou­
tras análises e nem availçar mais dentro delas eu paro aí com elas. Eu queria 
saber se ficou bem claro aquilo que o Presidente da Comissão concluiu do seu 
relatório. Concluiu que, se o Governo brasileiro mantiver as vantagens, os in~ 
centivos, os subsídios que dá, ou de créditos, ou os subsídios que dã de 
isenções de impostos, ou seja, estender os convênios que se tenham a partir de 
1983, iSto resOlve o problema que nós hoje estamos sentido, o problema so­
cial? Porque o motivo desta reunião é uma questão social que se dã em São 
Paulo, ou seja, a ameaça da Volkswagen dispensar 5 mil trabalhadores da sua 
fábrica de São Befnardo. Então, pergun~o se hã lógica eu imaginar que, se o 
Governo estendeu os contratos a partir de 1983, isto resolve o problema 
atual? Isto pode resolver o problema de assinatura e de contrato de previsões 
para 1983. Não pode resolver o problema em 1981 e 1982. 

Então. i)ergunto: pela forma como foi colocada a questão no relatório, 
pode-se concluir que esta atitude do Governo resolveria o problema da dis­
pensa dos 5 mil trabalhadores de São Bernardo? 

É a pergunta que está sendo feita por todos, é uma pergunta pública e é 
só o que queremos saber. Nós estamos preocupados, aqui fundamentalmente, 
como representantes do povo, em saber as conseqilências sociais, a medida do 
desemprego. Ou seja, niáis ainda: quais as medidas que devam ser tornadas a 
nível da sociedade brasileira para se resolver esta questão? 

Isto é o que queremos saber. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Ilustre Deputado, se me dá licença, 
vou responder por etapas as suas três perguntas, se entendi bem. 

A primeira é porque-o estado do Kwait, através do seu Ministério da Fa­
zenda, investe nuina Companhia deficitária? 

Eu mesmo fiz negociações com os interessados, representantes do Minis-__ , 
tério da Fazenda do K wait. Naquela época, nóS já sabíamos_ que íamos ter 
prejuízos e explicamos bem por quê. Porque enfrentá. vamos àumento de custa 
e retardamento de autorização de empréstimos. Nôs tiVemos, naquele aiió', 
um aumento médio de custos, um aumento relacionado, ponderado; na mê­
di~ de 48% no custo e um aumento de preço poderado, considerado que a 

10ria dos aumentos só foram autorizados nos últimos três meses, de 32%. 
;ho que isto explica tudo. 

O K wait está olhando muito mais para o futuro, porque o único país 
árabe que estã inVCstindo em indústria. está ·altamente interessado em vir in­
vestir no Brasil. EStá pensando no futuro e o fez pelo fato de que a Volkswa­
gen do Brasil está tecnologicamente preparada para o futuro. Isto foi exata­
mente a explicação, quando fizeram o investimento, disseram bem claro: "Os 
dividendos não nos interessam. queremos crescer Com a Volkswagen. Agimos 
certos e vamos fazer isto pelo que vimos de produto e tecnologia prepara­
dos". 

Agora, segunda, o ilustre Deputado diz bem claro: como serâ resolvido a 
extensão do prazo de BEFIEX? A partir de l'~' de janeiro de 1983 a 198-6, e não 
estamos pedindo mais, simplesmente pedimos condições- iguais porque tem 

duas nossas concorrentes, mais nada. E como resolver o problema de hoje da 
Volkswagen? Eu diria não e sim. 

Não, porque realmente não traz soluções imediatas, porque o nosso tra­
balho'de exportação não é a curto prazo. Não se vai lá apenas para coletar 
pedidos. Isto é impossível. Precisamos planejar. 

Sim, porque vou lhe dar o exemplo de um país onde estamos com muita 
dúvida. Estamos lutando desde hâ 4 anos para implantar, cqm capital da 
Volkswagen da Alemanha, uma f4brica montadora no Egito. Mas, isso só 
tem sentido se nós pudermos garantir um nível de preço nos próximos 6 ou 7 
anos, porque o retorno do capit~l desse investimento só vai se ter após 5 ou 6 
anos. Então, se eu não puder garantir o meu preço depois de 1982, não posso 
enganar os que confiam neste produto para depois aumentar a partir de 19 de 
janeiro de 1982, 18% ou 19% o meu preço. Vou cair fora do mercado e vou fi­
car fora dele eternamente porque enganei o público, porque enganei o Gover~ 
no que me autorizou a montagein. De maneira que sim e não. 

Mas, como resolver o problema de desemprego? 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Autorizou a montagem da fâbrica no 
Egito? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Sim, no Egito. Nós estamos em vários 
continentes, concentrando-nos em certos países para ter uma melhor conti­
nuidade de exportação e entrar nesses países com fábricas montadoras, que 
são totalmente planejadas, e instaladas pela Volkswagen do Brasil e, na maio­
ria dos casos, assistidas por nós. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- A exportação não é de carros, mas 
de peças para serem montadas, componentes? 

O SR. WOLFGANG SAUER - Não, são carros completos que são 
montados ou o tal CKD, usando uma expressão americana, comp/etly; knock 
doln, que quer dizer: completamente montado no local, assim como a Volks­
wagen do Brasil começou em 1956. 

A sua pergunta, ainda não respondi, a terceira: Como salvar a situação 
de hoje? 

Na realidade, achamos que a proposta dos nossos empregados foi a mais 
honesta para solucionar um problema social e um encargo social para todo 
mundo, porque a redução de tempo de trabalho teria implicado na redução 
de salário de tOdo -mundo dentro da fábrica, desde o Presidente até o mais 
simples colaborador nosso. Temos. na realidade, 5 mil homens a mais. Já ali­
viamos o problema porque introduzimos, paralelamente com a:s negociações 
com os sindicatos, um sistema de férias coletivas a compensar, parcialmente, 
em 1982. Quer dizer, postergamos o problema para maio desse ano. Estamos 
notando que há urna ligeira reaç~.~ posítiva do mercado nacional. Não digo 
isto para ficar cantando aleluia. Vamos entrar com mais compensação e se for 
netessãrio, dando férias, jã as de 1982, a 2 mil colaboradores. Assim reduzi­
mos o nosso problema Volkswagen, apesar de que as outras indústrias tam­
bém têm esse problema. 

Ternos um pedido que provavelmente vai sair, não sei, mas vou implorar 
para Ver se consigo. Se não tivermos tfabalho. teremos que demitir esses 2 mil 
colaboradores. E vou fazer- isto, se for necessário, da forma menos dolorosa 
para os trabalhadores. Mas esta é a realidade da nossa situação. 

Repito, com veemência. que a situação não é um problema da Volkswa­
gen, é um problema geral. Se hoje, por eminentes e competentes representan­
tes de indústria, é declarado que 93 ou 97 mil trabalhadores da indústria me­
talúrgica forarrl' dêmitidos na grande São Paulo, então vejo que o nosso 
PfOblema não pal-iiclpa com muita influência. Com muita influência talvez, 
porque toda a indústria estâ sofrendo desse problema e, conseqíientemente, 
também os· no_ssos fornecedores. 

A solução para toda indústria seria se a demanda de mercado interno 
fosse restabeleci da. Não digo na base do ano passado,. porque estamos abso­
lutamente ciente de que a nossa indústria tem que colaborar com o desaqueci­
mento da economia. para reduzir o problema da inflação. Mas achO que a 
nossa contribuição, aceitando urna- redução de produção de 30% ou 25%, se-. 
ria uma contribuição já aceitável e grande. E poderíamos evitar problemas 
sociais de ma!ores dimensões. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Sr. Presidente, já terminei as pergun­
tas e quero dar tempo aos demais compa~heiros para que também as façam, 
mas queria ver se entendi bem. 

Sig'nifica o -seguinte: se o Governo prorrogar o contrato BEFIEX a partir 
de J9 de janeiro de 1983, ... 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Se as condições de mercado 
permitirem. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- Isto já seria suficiente para diminuir 
o problema? 
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O SR. WOLFGANG SAUER - Não digo isto, porque o único caso 
que tenho como exemplo é o do Egito, e Só pO-ssO exportar a partir de outubro 
e novembro. Então, não resolve. Resolve o problema do mercado interno e se 
tivermos certa sorte de conseguir. de um país com que estamos tratando, um 
pedido internacional. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN- De qualquer forma, um certo volu­
me de dispensas é certo. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Não é certo nada. Estamos esperando 
o comportamento do mercado interno. E isso estamos subvencionando. Mas 
que fique bem claro: a Volkswagen não pediu subsídio ou o que o valha em 
represália ao Goverrio,- por pedir um aumento de prazo do BEFIEX. O 
problema BEFIEX,nós oestamos tratando com todos os Ministros da econo­
mia nesses 8 meses. Temosuma carta de consulta na BEFIEX desde março do 
ano passado. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro)- Tem a palavra o Deputado 
Horâcio Ortiz, que alia à sua qualidade de parlamentar a de Presidente do 
Sindicato dos Engenheiros de São Paulo. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ- Sr. Presidente, Srs. membros da Comis­
são, Sr. Wolfgang Sauer: 

Apenas algumas perguntas râpidas. O Sr. Ministro ea·níílo Penna alega 
que a atual crise é passageira, após 20 anos de lucros grandes que lhe deram 
grande expansão. Qmil a sua opinião pessoal Dr. Sauer? 

O SR. WOLFGANG SAUER - A minha opinião pessoal, como res­
ponsãvel pela indústria que represento, acho que temos chance de que essa 
crise seja passageira. Mas não considero· a possibilidade çie retornarmos aos 
níveis de produção as cifras de 1980. Acredito que a crise, hoje, de uma queda 
de 46% de mercado, tem que ser, deve ser passageira, por duas razões: acredi­
to que os juros vão cair, porque temos a oferta do campo, da agricultura que, 
15eguramente, com sua produção entrando em circulação e na renda ern geral, 
vai melhorar o poder de demanda, o poder de compra. Depois não devemos 
nos esquecer que os dissídios, a partir de abril, aumentam o poder de compra. 
De maneira Q.ue acredito que a atual crise é passageira. Mas acredito também 
que não vamos voltar ao volume de produção e venda do ano passado. E já 
estaríamos muito felizes se chegássemos a 20 ou 25% menos. 

, O SR. HORÁCIO ORTIZ- V. Ex• analisando o desaquecimento da 
. economia e, evidentemente, deve ter uma porcen.tageâ-t decrescente da pro­
dução, e não uma esperada, um aumento da ecoqbniia, ou expansão da eco­
nomia nos 8 ou 10% alardeados pelo Governo todo ano. Se hã um desaqueci~ 
mento, evidentemente hã uma redução que deve ser programada, prevendo 
essa situação. 

Queria fazer uma outra pergunta. A Volkswagen, no ano passado, teve 
um lucro não operacional, ou seja, lucro de aplicação em mercado de capi~ 
tais, em torno de trinta e cinqüenta por cento: Isto-não suportaria esse even­
tual prejuízo com a manutenção da mão-de-obra por alguns meses? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Ilustre Deputado, nós estamos fazen­
do esforços financeiros enormes para diminuir o problema social. O chamado 
lucro financeiro é simplesmente originado pelo fato de que uma companhia, 
com um volume de vendas de quinze bilhões de cruzeiras' por mês, é o que es­

. tava planejado no ano passado para este ano, mas· vamos ficar no ano passa~ 
do, com uma média de oito bilhões de cruzeiros por mês, deve ter, para segu­
rança própria, um caixa bem alto. E eu acho que uma reserva dessa, de di~ 
nheiro por mês, não é nenhum luxo para uma companhia desse volume. E 
não é justo deixar em caixa esse dinheiro. Eu o p·onho onde acho que tenha 
melhor rendimento, onde estã melhor guardado e protegido contra inflaç'ão, 
que é o mercado financeiro. Esses são os lucros famosos que, felizmente, fo~ 
ram integrados no nosso prejuízo. Se não fossem esses lucros, o nosso prejuí­
zo teria sido muito maior. 

. O SR. HORÁCIO ORTIZ - Uma conclusão a que chegamos, como 
Presidente do Sindicato dos Engenheiros, é que a nova lei salarial do Gover­
no, a Lei n'? 6.886, congelando os salários acima de quinze salários mínimos, 

. comprimiu os salârios da classe média e classe média alta, criando um proble­
ma de mercado que talvez esteja causando esse· problema da compra. A 
Volkswagen tem algum estudo profundo sobre a demanda de novos carros 
pela çlasse média e classe média alta? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Na prâtica, Sr. Deputado, a maioria 
das indústrias que conheço está pagando a essa categoria profissional o índice 
oficial da inflaÇão e mais um certo prêmio de produtividade, porque não é do 
nosso interesse que esses elementos, que com grande responsabilidades diri­
gem, ajudam a dirigir as empresas, 'fOram redução do seu salário, diretamen­
te. Penso que o nossO problema foi muito mais grave do que a realidade mos.:. 

tra; porqu·e eles receberam o dinhei!o~ mas a classe média não sabia, há três 
ou quatro meses, se iria receber ou não; não tinha certeza do que poderia gas­
tar, se poderia comprar um automóvel e pagar uma prestação de trinta ou 
quarenta mil cruzeiros. Não sabia de quanto seria o seu ordenado a partir de 
abriL Este foi o impacto maior que sentimos. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ- Exatamente, esta é a conclusão de quaren­
ta ou cinqüenta sindicatos de profissionais liberais, de que essa ICi foi absurdá 
e poderia ser revogada, pois não atendeu à' sua finalidade na luta contra a in­
flação e restringiu o poder aquisitivo da classe média, prejudicando de forma 
geral os eletrodomésticos e a indústria automobilística. 

Gostaria de fazer uma outra pergunta. Na greve de São Bernardo do ano 
passado, a Volkswagen teve alguma cobertura de seguros, de lucros cessantes 
por algum instituto de resseguros, por exemplo? 

O SR. WOLFGANG SAUER- Infelizmente, não. Gostaria que exis­
tisse um seguro no mundo contra isso. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ- É que houve essa notícia em certos jornais. 
Dr. Wolfgang Sauer, o seu relatório foi muito franco, relativamente 

completo, mas ao final do seu depoimento, qual a fórmula que V. S• sugere 
para superarmos o impasse da despedida dos operários? 

O SR. WOLFGANG SAUER - Há vãrias fórmulas, mas eu não sou 
Governo e, portanto, não quero dar recomendações ao Governo, não me 
cabe dâ-las, não creio que se poderia sair do impasse como outras vezes saH 
mos, reduzindo o IPI e o ICM. Outra sugestão seria aumentar o prazo do fi­
nanciamento e de, urna ou outra forma, reduzir os juros, porque, com 180%, 
o financiamento é muito dificil. Também sugiro o aumento do prazo em con­
sórcios. Acho o consórcio um instrumento não inflacionário, pois o consór­
cio· é poupança~ o consórcio seria, ao meu ver, a solução número um, não só 
para a indústria automobilística, mas também para a de eletrodomésticos. E 
mais, francamente, não vejo necessidade. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ- Eu acrescentaria uma, que seria a necessi­
dade de revogação dessa lei de congelamento de salários acima de vinte sa­
lãrios mínimos, o qUe espantou a classe média que restringiu os seus planos fi­

. nanceiros. 

O SR. WOLFGANG SAUER- Realmente, é o caso, pois quando fiz 
uma pesquisa entre meus amigos, gente que sempre comprou um automóvel 
novo, este ano não comprou simplesmente par esse problema. 

O SR. HORÁCIO ORTIZ - Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Audálio Dantas. 

.o SR. AUDÁLIO DANTAS- Sr. Presidente, em primeiro lugar, gos­
taria de observar algo que tenho feito em algumas oportunidades como esta, 
quando nesta Casa se reúnem comissões, sejam CPI ou sejam as comiss~es 
permanentes para ouvir depoimentos de membros do Governo ou da iniciati­
va privada: uma das coisas que nos causa uma impressão desfavorável é que, 
sistematicamente, sejam os funcionários governamentais sejam os represen­
tantes da iniciativa privada, têm elés a oportunidade de usar uma assessoria 
técnica que o Congresso Nacional nunca tem, assessoria técnica especializada 
em cima do assunto, portanto com condições efetivas de responder às pergun­
tas e, às vezes, mesmo assim, essas respostas ficam para depois, porque é na­
tural que assim aconteça. Aproveito, pois, esta oportunidade, aqui está o 
Lider do Governo no Sen~do, para que nos preocupemos com este assunto, 
que diz respeito ao Poder· Legislativo. 

Sr. Presidente; gOsta'ria de colocar algumas questões. Ultimamente, fo-
- ram levantadas pela imp.reusa questões como a de reserva de mercado pela 
matriz, não da Volk.sWagem, mas de todas as indústrias automobilfsticas, de 
um modo geral; a questão da qualidade dos veículos produzidos no Brasil, 
que alguns jornais chegaram a qualificar de sucata do que vem lá de fora; os 
níveis de segurança dos veículos aqui produzidos e outras questões. Esses da­
dos estão respondidos no depoimento de V, Sa., mas resta uma pergunta para · 
mim: a que se atribuir que jornais da chamada grande imprensa, no Brasil, 
que sempre trataram muito bem a iniciativa estrangeira, o capital estrangeiro, · 
tenham, de repente, levantado essas questões. Ou seja, a questão das reservas 
de mercado, que foi uma das mais levantadas pelo Jornal do Brasil, pela Folha 

·de S. Paulo e outros. A que atdbuir que esses jornais usem dados que, na ver­
dade, nós vemos serem aqui desmentidos pelo Presidente da maior indústria 
de automóveis do País? E mais uma pergunta, dentro dessa ordem de idéias, é 
se o Sr. Wolfgang Sauer pode responder se os nfveis de segurança segundo os 
padrões internacionais, são observados na fabricação de vefcu!os no Brasil e 
se, cO~seqüentem~nte, não o forem, isto interfere na questão das exporta ;ões? 
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O SR. WOLFGANG SAUER- Sr. Deputado, acho que a minha res­
posta à pergunta sobre reserva de mercado, no que concerne à minha campa" 
nhia, foi profundamente esclarecedora. Não existe. Existe uma complemen" 
tação de oferta. O fato -é que estou exportando e aqui tenho uma lista que 
posso distribuir a V. Ex's onde hâ oitenta e seis países em confirmação. 

Sobre qualidade, vou explicar o-sistema, COmo nós do Grupo VolkswaM 
gen controlamos a qualidade. Hâ uma auditoria internacional de engenhei­
ros, independentemente, que, sem conhecimento das vãrias fábricas nos 
vários continentes, compra um automóvel na revenda, leva esse automóvel 
para a Alemanha e faz a comparação de qualidade entre o produto fabricado 
nas fábricas da Alemanha. nas três fábricas; quer dizer, duas produtoras, do 
Brasil e na do México, ou da Nigéria, ou da África do Sul ou dos Estados 
Unidos. Depois hã uma valorização, uma nota, como no colégio: a melhor do 
Brasil é número l e o atirigível é número 2A Nós conseguimos, no ano passaM 
do, o prêmio para a qualidade dos nossos produtos, dois. A fábrica seguinte, 
que era a fábrica de Andi, na Alemanha, tinha o resultado 2, 4. E esse proces­
so se repete a cada três meses e é publicado. É uma espécie de campeonato en­
tre as fábricas, para que melhoremos os nossos produtos, porque não pode­
mos ter sucesso na exportação se nós não oferecérmos qualidade. Acho que o 
resultado da nossa eXportação confirma que temos qualidade. 

Em relação a níveis de segurança, Sr. Deputado, eles são vários. Os Esta­
dos Unidos têm um, a Europa, em si, tem um, a Europa é dividida em áreas: 
áreas de clinia friO, áreas de clima quente e moderado. Em questões de segu­
rança, quando hã choque, nossos automóveis todos correspondem ao teste 
europeu. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS- V. Sa. permite? (Assentimento do ora­
dor.) Há exigências de alguns países, não sei Se de todos, de que as direções, 
os volantes sejam retráteis em caso de choque. Os automóveis da Volkswagen 
para a exportação são com direção retrátil? 

O SR. WOLFGANG SAUER - Não. 

O SR. AUDÃLIO DANTAS- Então, não entram em determinados 
paises'? 

O SR. WOLFGANG SAUER - Não, não entram, mas poderíamos 
fabricar quando necessário. Esses países são exclusivos de certa parte da Eu­
ropa, não todos. Por exemplo: Espanha, Portugal exigem; as ilhas espanholas 
também e mais três ex-colônias do império francês. O i-eStO do ·mundo não 
tem essa exigência. E as nossas exigências de segurança se identificam com as 
exigências do mercado europeu. Isto estâ cumprido. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS- Tenho mais duas perguntas. Uma delas 
está dentro da colocaç~ . .J feita por um dos ministros, acho que o Ministro da 
Indústria e do Comércio, que foi a colocação dos lucros acumulados etc. É 
preciso abrirum parêntesis para dizer que os ministros costumam divergir 
muito um dos outros, as opiniões de um, hoje, não são de outro amanhã e 
vice-versa. Mas, em todo caso, o Sr. disse no seu depoimento- logo no iní­
cio- acho que, para quem dirige uma empresa da dimensão da do Sr., é im­
portante que a Volkswagen se orgulhe dos ótimos lucros qu~_ tem distribuído 
ao longo desse tempo aos seus acionistas. E, ao mesmo tempo, o Sr. fala em 
prejuízo no último ano e nos primeiros meses deste ano. Não seria possível, 
nesta emergência, se considerar uma política de redução temporária de lu­
cros? Será que os acumulados não dariam para fazer frente a esta situação, 
principalmente tendo em vista o problema social que se desenha? Mesmo por­
que, nestes óltirnos dias todos nós concordamos que ficou muito claro que es­
tava dependendo da solução imediata desses problemas a manutenção ou não 
desses cinco mil trabalhadores, uma vez que nove mil ou nove mil e quinhen­
tos jã foram demitidos de outubro para câ. Evidentemente, é uma questão 
que provoca inquietação, principalmente num momento de recessão clara em 
que o desemprego é um fantasma. Quer dizer, a contribuição da Volkswagen 
não poderia ser dada desta maneira, semser paternalista~ 

O SR. WOLFGANG SAUER- Acho que o ilustre Deputado tem toda 
a razão. Se tivesse lucro, daria tudo, mas se tenho por mês um prejuízo de 950 
milhões de cruzeiros, porque só estou usando 45% da minha capacidade de 
produção, é lógiCo que tenho prejuízo, porque os gastos fixos instalados au­
mentam na redução de 50% da capacidade 100%. A única coisa que posso dis­
tribuir é a perda, que estamos fazendo. Mas, de uma coisa estou certo: se a si­
tuação continua por mais doze meses, haverá um prejuízo equivalente a quase 
todo o nosso capital social. 

Eu não tenho mâquina de produzir dinheiro nem os nossos acionistas, 
porque, infelizmente, o acionista majoritário também está em dificuldade, 
como toda a indústria automobilística do mundo. A única coisa que tenho ê 
que pedir aos governos que me ajudem, o que vou fazer. E eles vão ajudar, 
porque confiam. 

Desculpem V. Ex•s o que vou dizer. Se todo mundo acha que a Volkswa­
gen é culpada desta situação, isto também não aumenta a vontade desgover­
nos de investir na Volkswagen. 

Às vezes, me pergunto: qual o- interesse de todo o mundo na VolkswaM 
gen? Se o problema é só da Volkswagen, ele é mínimo, porque, então, a eco­
nomia poderia absorver. Se é um problema da economia em geral, por que só_ 
a Volkswagen? Não saberão que esses ataques diários contra 41.000 pessoas; 
porque somos, no total, com a fábrica de caminhões, hoje, 41.000 trabalhado­
res, empregados, que esses ataques lhe matam a motivação e matam, tam­
bém, a motivação dos nossos compradores. Isto sai para a imprensa de todo o 
mundo, até Hong~Kong lê isto. Çom toda honestidade, acham que isto é pro­
moção bra~ileira para a exportação? Alguma coisa estâ errada. Posso garantir 
a V. Ex•s, com toda a honestidade, repito, e podem me cobrar, porque vou vi­
ver neste País até o dia em que Deus me levar: estamos trabalhando com toda 
a responsabilidade que nos foi dada pela pessoa que em nós confiou. Mas, in­
felizmente, só posso operar com o que posso realizar. Estamos tendo prejuízo. 
hoje, apesar de usar toda a forma de planejar para aliviar o problema, mas 
esse problema não pode continuar eternamente. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS - Evidentemente, quando se fala, nesta 
questão, em relação à V olkswagen, ou seja, ao esforço no sentido da manu­
tenção desses trabalhadores, não significa que consideremos que a Volkswa­
gen é o centro do problema, o centro desse furacão inflacionário, da falência 
do modelo econômico ou de tudo isso que está ai 

Mas hf o fãio- de que a VolkSwãgem, por sef a inaio.r indústria nesse se­
tor, deflagou esse processo, uma vez que coloca como única solução possível 
a redução de custos e mão-de-obra através de redução de jornada e, conse~ 
quentemente~ da redução do salário. Ora, isto representa uma involução 
enorme no caso específico dos trabalhadores no País e não quero responsabi­
lizar no caso. a empresa que V. S• dirige, de maneira alguma. Mas seria inte­
ressante melhor colocarmos, por exemplo, a redução desses salários, que é 
coisa absolutamente incompatível com qualquer legislação, porque o que foi 
conquistado como direito não se admite que seja tomado. 

V. S" afirma, no seu depoimento, comparando com o Japão, que sugeriw 
rama adoção do modelo japonês, pelo qual os trabalhadores japoneses traba­
lham muito mais horas e recebem muito menos que os nossos. Uma coisa é 
verdade, não sei se também a sua empresa foi das que se utilizaram desse fato. 
A atração de capitais para este país, durante todos estes anos, inclusive quan­
do tivemos o maior autoritarismo do que hoje, foi baseada na oferta de mãoM 
de-obra muito barata. Tudo se fez, tudo se fez para que não houvesse a reivin~ 
dicação dos trabalhadores, fecharam-se os sindicatos, estabeleceu-se o cha~ 
mado arrocho salarial e tudo mais que conhecemos. De repente, uma parcela 
muito grande, repito que não digo que foi na sua empresa, mas uma parcela 
maior dos trabalhadores pagou este alto custo. Então, eu perguntaria, apenas 
para concluir, Sr. Wolfgang Sauer: o senhor tem conhecimento de que o sa­
lário mínimo pago a um trabalhador japonês por oito horas de jornada de 
trabalho é menor do que o trabalhador brasileiro'? Eu não tenho conhecimen­
to, estou perguntando porque o senhor usou este exemplo no seu depoimen­
to. 

O SR. WOLFGANG SAUER- V. Ex•s nãco estão falando do proble­
ma Volkswagen, eu não afirmei que os Srs. estão falando. Mas os jornais 
publicam. Estou reclamando dos noticiários porque repercutem mal lá for·a. 
Quando a Volkswagen entrou no Brasil, não pensou no salário baixo. 
Recordo-me exatamente das leis do Presidente Kubistchek, que simplesmente 
proibiam a importação dos automóveis. E o Almirante Lúcio Meira, naquela 
época chefe do GElA, conseguiu que as indústrias, aliás com liderantes ale­
mães, investissem no Brasil, Para serem as pioneiras industriais. Sem dúvida 
alguma, não se pode culpar a indústria alemã, mas aqueles que, depois de fei­
ta a base industrial, chegaram mais tarde. Isto seria uma hipótese, mas não 
aqueles que trabalharam como pioneiros, e tinham que preparar toda a in­
dustrialização. Em segundo lugar, a redução de jornada de trabalho estã na 
lei, é permitida por lei. Em outros países, é muito comum de ser aplicada, 
para resolver problemas temporários e passageiros de queda de mercado. 
Não é uma solução para uma retração de patamar. 

O SR. AUDALIO DANTAS- V. Ex• permite uma interrupção? Uma 
das questões que têm sido colocadas pelos dirigentes sindicais. 6 a de que eSta 
lei vem de um tempo em que havia a estabilidade na empresa. Isto é um fato 
impOrtante, segundo o meu ponto de vista. Outro fato importante é que essa 
mesma lei exige que cada empresa Que ela invoca apresente ao sindicato da 
categoria representada ou atingida, rigorosamente, todos os dados que ~oro­
provem a sua condição. Aliás é considerada como condição prê--falimentar. 
GoStaria ouvi-lo. 
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O SR. WOLFGANG SAUER- Posso responder primeiro o problema 
japonês? Após, vou pedir ao Professor Mendonça que responda a questão da 
jo(nada reduzida. 

Toda a estrutura do trabalhador japonês é comPletamente diferente do 
que encontramos no mundo ocidental. O trabalhador japonês, quando é jo­
vem, ganha mais do que quando tem 48 anos. O salário dele cai a partir de 48 
anos ele se aposenta por volta de 60 anos. A aposentadoria dele é mínima, 
que dâ apenas para ele viver. E hâ redução no salário dele, no momento em 
que a filosofia acha que elejã educou os seus filhos, que os seus filhos partici­
pam no processo de economia do trabalho e têm a sua própria vida .. Ele não 
precisa mais desse dinheiro. Então, não se pode comparar. O que pode cOm­
parar é a hora de trabalho dividida pelo dinheiro recebido pelas diversas cate­
gorias. Isto nós temos. Mas uma coisa que não se pode dividir são as horas 
trabalhadas não pagas. V. Ex• se lembra do fato de que em companhias japo­
nesas, para ganharem um pedido, por exemplo, de produtores de maqui­
nãrias, os trabalhadores, voluntariamente, trabalharam sem receber apenas 
para ganhar o pedido. Essa famosa e~,tabilidade japonesa é famosa, mas só 
num sentido. Quando a companhia tem que reduzir as horas de trabalho por­
centualmente, se reduz essa porcentagem. Entã'O, realmente não se pode com­
parar. 

O SR. AUDALIO DANTAS- Talvez o que se pode comparar são con­
dições de vida que o Estado dá aos seus cidadãos e aqui nós sabemos quais 
são: educação, etc ... 

Desculpe, V. S• tem mais uma questão para resolver. 

o SR WOLFGANG SAUER -Acho impressionante qu e um povo, 
com 110 milhões de habitantes, viva nessa organização e disciplina numa ter­
ra que só tem as dimensões de 30% do Estado de São Paulo. Isto~ impressio­
nante. Mas se explica pela inclinação de todo o ser em relação aó outro, shin­
toismo. O homem vive nesta terra simplesmente para melhorar o seu estado 
na outra vida e quanto mais ele serve, ao outro, melhor fica o seu outro esta­
do: Este é o segredo japonês. 

O SR. AUDÀLIO DANTAS- Na Alemanha, o Senhor acha que os 
Sindicatos aceitariam, pacificamente, sem discussões maiores, a redução dos 
salários? 

O SR. WOLFGANG SAUER - É um instrumento muito usado na 
Alemanha. Está havendo, agora, nas nossas fábricas da Volks. 

O SR. JACY MENDONÇA- Sr. Presidente, faltou um detalhe sobre a 
lei que autoriza a redução de jornada de trabalho. Esta lei estâ em vigor, ela 
não foi revogada. E certo que, na época em que ela foi promulgada, a legis­
lação trabalhista não preVia o sistema do fundo de garantia por tempo de ser~ 
viço. Previa a estabilidade de emprego decorridos 10 anos de prestação de ser­
viço. Mas esta previsão, este pressuposto da estabilidade prossegue, não foi 
revogada. O sistema brasileiro, hoje, admite a estabilidade no etlJ.prego e o 
sistema opcional de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Isto leva, ime­
diatamente, à conclusão de que a lei que institUi a possibilidade de jornada de 
trabalho não foi nem expressa nem tacitamente revogada. Ela estã em vigor. 
Por outro lado, os pressupostos, para a aplicação da lei, não prevêem o esta­
do pré~ falimentar da empresa. Acho até que, se uma empresa se encontrasse 
em estado pré-falimentar, não deveria ter autorização para reduzir jornãda ae 
trabalho, porque estaria gerando prejuízos aos empregados irrecuperáveis. 
Entã.o, o estado pré~ falimentar não só não ê pressuposto para aplicação da lei 
como também não deveria ser pressuposto para solução interna. O que a le­
gislação prevê é a comprovação da conjuntura econômica. Ela também não 
prevê a demonstração de dados financeiros na empresa. A empresajâ está su­
jeita à comprovação dos seus dados financeiros para todo o sistema de fiscali­
zação de todas as faixas de impostos, de todas as autoridades públicas. Mas a 
lei que autoriza a redução da jornada de trabalho não prevê a obrigatorieda­
de de fazer essa demonstração financeira. Prevê, sim, demonstrar a conjuntu­
ra econômica difícil. Essa conjuntura econômica foi suficientemente demons­
trada por nós, estã comprovada no óbvio! São os estoques acumulados nas 
fâbricas e nos seus revendedores, são as vendas que caíram fragorosamente, 
como estão também demonstradas. Esses dados são suficientes pata demons­
trar a conjuntura econômica que justifica e nenhum empregado está obrigado 
a aceitar a redução, estâ à vontade dele. Os nossos empregados, a princípio, 
se inclinaram pela redução e, depois, disseram que não. No momento em que 
eles não queriam mais a redução, encerrou-se o assunto e ponto final. 

O SR. AUDÀLIO DANTAS- Estou satisfeito e agradeço, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - O Senador Nilo Coelho, 
Líder da Maioria, pede a palavra para uma comunicação. 

O SR. NILO COELHO- Sr. Presid_ente, quero jUStificar a minha pre­
sença aqui. PrimeirO, quero louvar o nive.1 do debate nesta eomissão c quero 
me parabenizar com V. Ex' 

Estou aqui porque a mobilização de São Paulo é uma coisa perfeita em 
tudo. Aqui chegou o Senador Orestes Quércia, aqui entraram esses três luta­
dores meus conhecidos, Audâlio Dant.as, Ortiz e o Goldman que, durante 
dois anos, fui tão impenitente com eJes.no Congresso Nacional e, hoje, acho 
que eles tiraram a forra comigo. (Risos.) , 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - P9de ainda se redimir. 
O SR. NILO COELHO- Mas, estou aqui porque foi enorme o número 

de telefonemas que recebi, no meu gabinete, dos sindicatos que não eram diri­
gidos, lã em São Paulo, por italianos. mas por nordeStinos. Eles diziam: uNi· 
lo Coelho, você tem que ir ao depoimento e vestir a nossa camisa". E eu vim 
aqui para vestir á camisa dos trabalhadores. Mas não foi preciso vestir a ca~ 
misa dos trabalhadores, porque, como se não bastasse essa plêiade de paulis­
tas eminentes que estão aqui, e como o único pau-de-arara que estã aqui é o 
eminente Senador Raimundo Parente, eles ainda foram buscar na Bahia o 
que tinha de melhor: o Sr. Admon Ganem. queestâ ali na equipe dos assesso­
res da Volkswagen, brilhantemente representando também o mesmo pensa­
mento. E extraordinário esta coisa: todo mundo defende a mesma tese! Não 
hâ ponto de vista discordante. Eu, entãO, vou dar o depoimento que vai com~ 
plementar tudo isto. 

Eu estive ontem com o homem mais importante da República que, é sem 
nenhuma dúvida, o paul~sta Delfim Netto. E, desde ontem, que estâ com o 
pensamertto voltado para a Volkswagen. E eu cobrando dele. Rapaz, o Wolf­
gang vai para lã amanhã e você tem que ... Ele disse: "Mas eu só estou pensan· 
do em Volkswagen, temos que encontrar uma saida, etc". Hoje, almocei com 
o ~cretário-Geral do Planejamento, Flâvio Pécora, e o assunto era Volkswa­
gen. Então, Oposição, Governo, empresários, todos somam para encontrar 
ho diâlogo uma solução. Todos nós queremos, neste somatório, a criativida­
de para uma solução, porque agora vai falar o empresârio. E, na realidade, é 
injustO que uma empresa da qualificação da Volkswagen tenha que enfrentar 
uma concorrente, uma deslealdade de 18% de preço no mercado internacio­
nal. Não dâ. E o Ministro sabe disso. Há de encontrar uma solução. Para isto 
não vamos ter pressa. Pressa nós vamos ter e agora vamos cobrar, o Presiden­
te vai ajudar, cobrar do viajante, do homem que gosta de ver e ouvir, porque 
não conheci Sauer na Volkswagen; conheci~o percorrendo o Brasil, porque 
ele é tão cigano quanto eu; conheci-o em Manaus, Recife, Petrolina, Crato, 
Fortaleza, porque ele gosta de ver aS coisas: vai ter que trazer a fabriquetazi­
nha de motoneta. Não para mÕ:ntâ-la em quatro anos, porque esse tempo nin­
guém vai esperar, nós temos pressa. 'E do programa do Governo, da Opo­
sição. Todos nós temos pressa. Então, ete vai trazer a motoneta, pois São 
Paulo quer. todos querem economizar combustível, economizar o veículo, 
etc. Este é um apelo que vamos deixar nessa Comissão. 

Isto aqui, não foi Um pelourinho, ele se sentiu à vontade. Chegou meio 
angustiado, meio afobado, mas foi o diálogo mais honorífico que jã encon­
trei. Não achei nenhuma diferença para nenhuma Comissão de Inquêrito do 
Congresso dos Estados Unidos. Não acredito que na Alemanha fosse diferen· 
te o comparecimento de um empresário com o nível do debate que tivemos 
~qui dentro. Sinto~ me, hoje, orgulhoso como parlamentar brasileiro e felicito 
o Presidente da Comissão, Senador Franco Montoro, grande Professor, gran­
de político, um homem à altura da grandeza de São Paulo e do desafio deste 
problema. E felicito a Volkswagen, e este brasileiro que só não teve muita sor­
te na escolha de Campinhas, ele poderia ter escolhido outro lugar (Risos.). 
Mas, ainda é uma felicidade ser paulista. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Franco Montoro) - Agradeço as palavras do 

Senador Nilo Coelho e, cumprindo o dever de Presidente, quero transmitir à 
Volkswagen, para as informações que vai encaminhar à ComisSão e, even­
tualmente, para o debate que ao final se travará entre os representantes dos 
empregados, dos empregadores e do Governo para o esclarecimento final das 
divergências que aqui foram aPontadas, passo às mãos de V. S• a relação de 
algumas informações que foram solicitadas. 

Para que se possa analisar a política de exportações e importações, as se­
guintes informações solicitadas: 

a Qual é 9 valor e a quantidade dos produtos exportados pela Volkswa-
gen, nos últimos lO anos? 

b) Qual é o valor e a quantidade dos produtos importados? 
c) Qual o valor do5: incentivos e subsídios para· as exportações? 
d) Quais as facilidades concedidas para a importação de mâquinas e 

equipamentos? 
e) Qual é o resultado líquido e os lucros obtidos com as atividades exter­

nas da empresa? 
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Segundo, nos últimos anos tem-se comentado, e aqui foi objeto de deba­
te, que as rsceitas não operacionais em mtiítas empresas, inclu-sive no setor 
automobilístico, têm crescido de forma acentuada, -chegando mesmo a supe­
rar as receitas operacionais. l&tialmente, em pepecial no setor automobilísti­
co, tem havido um grande crescimento dos ativos não operacionais, ou seja, 
parte dos lucros estâ sendo crescentemente aplicada em outras atividades que 
não na própria produção -de auio-veíclllos. Por isto, se pergunta: 

a) Qual é a justificativa para esta pOlítica? 
b) Qual é o papel e o peso dos incentivos governamentais? 
c) Qual tem sido o crescimento dos resultados não operacionais? 
d) Qual é a composição dos ativos não operacionais? 
Dada a complexidade desta matêria, evidentemente, ela requer uma ex­

posição, uma resposta documentada que serâ encaminhada junto com as de­
mais informações solicitadas. 

O Professor Jacy Mendonça pede a palavra. 

O SR. JACY MENDONÇA- E que escutando a relação das pergun­
tas, a última do primeiro grupo não me pareCe clara. Pergunta-se sobre a lu­
cratividade nas atividades externas da empresa? 

O SR. PRESIDE:NTE (Franco Montoro)- E, qual é o resultado líqui­
do dos lucros obtidos com as atividades externas da empresa. Refere-se a ati­
vidades com o exterior: exportação e importação. 

Desejo agradecer aos informes prestados pelo Sr. Sauer, aos assessores 
.que aqui compareceram e aos demais Parlamentares que, com a sua presença, 
'contribuíram para o esclarecimento desta matéria. 

O objetivo da Comissão f: apenas o de fazer luz sobre este problema, re­
.conhecendo a sua complexidade, a sua imp-,rtância e gravidade para com os 
problemas que o País atravessa neste momento. 

Mui to obrigado a todos. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às ~ Y horas e 40 minutos.) 
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COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

A Comissão Mista de Orçamento, tendo em vista o disposto no art. 95 
da Resolução n9 l, de 1970, do Congresso Nacional resolve baixar as seguin­
tes normas: 

Art. 19 A tramitação, na Comissão Mista, do Projeto de Orçamento é 
regulada pelas Normas abaixo estabelecidas. 

Art. 29 Recebido pela Comissão o Projeto, o Presidente, na forma do 
art. 91 da Resolução n' I j70 (CN}, o distribuirâ entre Relatores por ele esco­
lhidos, obedecidos os seguintes princípios: 

I- O projeto serã desdobrado em anexo, Orgão ou parte de Orgão, sen­
do a distribuição feita- eqüitativamente entre Senadores e Deputados. 

I -O anexo, Orgão ou parte, relatado por Deputado, num ano, o serã, 
por Senador, no outro ~ vice--versa. 

Art. 39 O Presidente poderã designar dois membros da Comissão, res­
pectivamente, do Senado e da Câmara, para coordenação dos Relatórios re­
ferentes a anexo, Orgãos o~ partes deferidas a cada uma das Casas. 

Art. 4• Os trabalhos da Comissão só podem ser abertos com a presença 
de, no mínimo, 20 membros. 

DAS EMENDAS 

Art. 59 As emendas serão recebidas pela Comissão, dentro de 20 dias a 
contar da distribuição dos avulsos, e, ao fun deste prazo, despachadas pelo 
Presidente. 

Parãgrafo único. Do despacho que inadmitir emenda, poderã haver re­
curso do autor, para a Comissão, dentro de 24 horas. 

Art. 69 Findo o prazo previsto no art. 59, o Presidente da Comissão 
providenciará a publicação das emendas admitidas devidamente ordenadas e 
numeradas seqüencialmente. 

§ I~ Não serão publicadas as ju&t-lllcativas das emendas, devendo, en­
tretantó, serem presentes ao Relator como .subsídio. 

S 29 As emendas não admitidas serão oportunamente publicadas em 
avulso especial. 

§ 39 As emendas não numeradas segundo a ordem dos Anexos, dos Or­
gãos e da classificação orçamentária adotada no prOjeto e sempre que neces~ 
sãrio, por ordem alf~bêtica do estado do autor e por seu nome Parlamenta,r. 
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Art. 79 As emendas serão obrigatoriamente datilografadas em formu­
lários próprios, distribuídos pela Comissão e devidamente classificadas e assi­
nadas em todas as vias. 

Parágrafo único. As emendas deverão estar rigorosamente classifica­
das por projeto ou por atividade, segundo o esquema adotado no projeto. 

Art. 89 Não será aceita pelo Presidente da Comissão emenda que: 
I -contrarie o disposto no artigo 65, § 19 da Constituição Federal ver­

bis: "Não será objeto de deliberação a emenda de que decorra aumento de 
despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a 
modificar-lhe o montante, a natureza ou o objeto". 

11 -contrarie o disposto no artigo 33 da Lei fl9 4.3201 de 17 de março de 
1964, ~·erbis: H Não se admitirão emendas ao Projeto 4e Lei de Orçamento que 
visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando 
provada, nesse ponto, a inexatidão da proposta; 

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprova­
do pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que 
não esteja anteriormente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em 
resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílio e subvenções". 

111 - seja constituída de várias partes que devam ser redigidas em eml!n­
das distintas. 

IV- contrarie o disposto nestas Normas. 

Art. 99 As emendas se referirão sempre a um pfojeto ou a urna ativida­
de. 

§ 19 Cada emenda só conterã um item, assunto ou localidade relativa a· 
apenas um projeto ou a uma-atividade. 

§ 2• Quando se tratar de emenda de interligação de localidades ou que 
façam referência a um trecho, só serão mencionadas, além do projeto ou ati~ 
vidade, as localidades onde se inicie e termine a interligação ou o trecho. 

§ 39 Quando se tratar de emenda à programação de uma Entidade Su­
pervisionada, ela deverá sempre -se referir ao projeto ou a atiVidade classifica~ 
da no Anexo 111 da Proposta Orçamentária- Programação a cargo das Enti­
dades Supervisionadas (A Conta de Recursos do Tesouro). 

Art. 10. Nas dotações globais, sujeitas a regime de quotas, os Relatores 
apresentarão emendas substitutivas, que reúnam as relações apresentadas pe-
los Congressistas. " 

Art. I L Não poderão figurar nos Boletins de Subvenções Sociais as en­
tidades que não estejam devidamente registradas no Conselho Nacional de 
Serviço Social. ou averbadas, no caso das mantidas, exceto as do Poder Públi­
co. 

Art. 12. Somente poderão ser vinculadas destinações para: 
I - Bolsas de Estudo; 
11 - Assistência Social, e 
111- Assistência Educacional. 

§ 19 As dotações destinadas às entidades educacionais deverão ser pre~ 
ferencialmente destinadas a Bolsas de Estudo. 

§ 29 As dotações destinadas às Prefeituras Municipais deverão ser obri­
gatoriamente vinculadas. 

§ 39 S6 serão atribuídas cotas de subvenções sociais a Parlamentares no 
exercício pleno do ~andato. 

Art. 13. A Presidência deliberará sobre: 
a) prazo para entrega dos Boletins de Subvenções e emendas; 
b) fixação da cota de Subvenções Sociais dos parlamentares; 
c) fixação de quantitativos mínimos das Subvenções Sociais, e 
d) fixação de cotas para entidades do DF. 

Parágrafo único. A Presié.ência remanejarâ, no todÕ ou em parte, as 
cotas de parlamentares que não atenderem os prazos e valores estabelecidos 
de acordo com o disposto nos incisos deste artigo. 

Art. 14. A Presidência, na distribuição dos relatórios, poderá evocar 
total ou parte do Anexo. 

Art. 15. O Relator 3;pre~~n~rá seu parecer por escrito, até 24 horas an­
tes da hora marcada para a reunião da Comissão destinada a apreci~-lo.' -

§ 19 A não observância do prazo de que trata este artigo importará na 
designação de um Relator Substituto, que, dentro de 3 (três) dias, apresentará 
o parecer. 

§ 29 O parecer do Relator deverá estar à disposição dos membros da 
Comissão~ mímeogi-3.fados, antes da Comissão apreciá-lo. 

Art. 16. O parecer do Relator constará de: 
a) relatório expositivo da matéria em exame; 
b) voto conclusivo sobre a conveniência de aprovação ou rejeição total 

OlJ parcial, das proposições, sob -exame, ou sobre a necessidade de se lhes dar 
Slltistitutivo. 

. ' Parágrafo único. As emendas que tiverem o mesmo objetivo serão reu-
nidas em ordem numérica e terão um só parecer. 

Art. 17. AB emendas serão submetidas à discussão e votação em bloco, 
conforme tenham: parecer favorável; favorável parcialmente; favorável nos 
t~mos de Substitutivos; e finalmente, as de parecer contrãrio .. 

DA DISCUSSAO E VOTAÇAO 

Art. 18. Lido o parecer do Relator, iniciar·se-á a discussão da matéria, 
o!>edecidos os seguintes princípios: 

I - nenhum dos membros da CÕmissão poderá falar mais de cinco mi­
nutos, prorrogáveis por mã.is cinco, sobre as emendas, salvo o Relator, que 
falará por último, podendo fazê-lo pelo dobro do prazo; 

li -o autor da emenda, se não for membro da Comissão, poderá falar 
pelo prazo improrrogável de cinco minutos; 

Til- não serão admitidos apartes em qualquer fase da discussão. 

Art. 19. Nãõ se concederá vista de parecer, projeto ou emenda. 
Art. 20. A critério do Presidente da Comissão, faltando três dias ou 

. menos para o término do prazo de apresentação do parecer, o projeto e as 
emendas poderão ser apreciados pela Comissão, sem discussão ou encami­
nhamento. 

Art. 21., Encerrada a discussão, passar-se-á à votação. 
;\rt. 22. As deliberações da Comissão Mista iniciar-se-ão pelos repre­

&&:ntantes da Câmara dos Deputados, sendo que o voto contrário da niaioria 
dos representantes de uma das Casas importará na rejeição da matéria. 

Parágrafo único. O Presidente terá somente o voto de desempate. 

Art. 23. As emendas poderão ser destacadas para discussão c votação 
em separado, na Comissão. 

§ 19 O destaque só poderá ser requerido com apoiamento de, pelo me~ 
nos 1/3 dos representantes da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, 
na Comissão Mista. 

§ 29 Somente poderão falar sobre: os destaques, e pelo prazo de cinco 
minutos improrro_g~veis, o autor do destaque_ e o Relator da matêria. 

Art. 24. Os pedidos de verificação, durante a votação na Comissão, so­
mente poderão ser feitoS com o apoiamento de 1/3 dos representantes do Se­
nado Federal, na Comissão Mista. 

Art. 25. Os pareceres da Comissão sobre o projeto deverão cstàr defini­
tivamente votados até 20 dias após o encerramento do prazo para a apresen­
tação das emendas. 

Art. 26. Rejeitado o parecer do Relator, o Presidente da Comissão de­
signará um novo Relator uara redigir o vencido. 

DA PARTICIPAÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES 

Art. 27. A participação das Comissões Permanentes, no estudo da ma­
téria orçamentária, obedecerá as normas estabelecidas no art. 90 do Regi­
mento Comum (Res. o' 2/73 - CN). 

Parágrafo único. A Comissão Permanente que apresentar parecer 
sobre o Projeto de Lei OrçamCiftãria ou parte dele, deverâ encaminhá-lo à 
Presidência da Comissão, dentro do prazo fixado no caput do art. 94 do Regi~ 
mento Comum. 

DA REDAÇAO FINAL 

Art. 28 .. A Comissão terá 10 dias para a redação final do projeto, ljue 
nesta ocasião, será tratado como um. todo. 

DISPOSfÇOES GERAIS 

Art. 29. Os atos da Comissão Mista e de seu Presidente seião publica~ 
dos no Diário ·dO Congresso Nacional, Seções I e li. · 

Art. 30. As reuniões da Comissão Mista realizar-se-ão, preferencial­
mente no Senado Federal. 

Art. 31. A Presidência da Coniissão Mista desígnarâ. um A"ssessor­
Geral, pertencente ao Quado de Funcionáfios d.e uma das CaSas do Congres­
so Nacional, em sistema de rodízio, para a direção dos trabalhos administra~ 
tivos e um Coordenador-Geral da Assessoria ·da Comissão na outra Casa. A 
Presidência designará, também, funcionário para secretariar a Comissão. 



4208 Sábado 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Setembro de 1981 

Art. 32. A Comissão será assessorada por funcionário da Assessoria de 
Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados e da Asses­
soria do Senado Federal e Secretariada por funcionários da Subsecretaria de 
Comissões do Senado Federal, nos termos do art. 14-5 ao Regimento Comum. 

Art. 35: As presentes Norm~s terão aplicação, no que couber, nos 
Orçamentos Plurianuais de Investimentos. 

' Art. 36. Os casos omissos nas presentes Normas e Instruções serão de-

Art. 33. A Assessoi"iawGeral será subdividida em duas Assessorias: uma 
no Senado Federal e outra localizada na Câmara dos Deputados. 

cididos pelo Presidente da Comissão Mista de Orçamento. 

Art. 37. As presentes Normas vigoram a tê que a Comissão Mista de 
Orçamento resolva alterá-las ou revogá-las, por decisão de sua maioria. Art. 34. _ A Assessoria-Geral comunicará à Secretaria da Comissão, 

com o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, as matêrias em condições 
de serem apreciadas. 

Congresso-Nacional, em 19 de setembro de 1981.- Senãdor Franco 
Montoro, Presidente. 

PORTARIA n• 04, de 1 981 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento do Co~ 

sresso ~acionai e nos termos do art. 91 da Resolução n9 01, de 1 970 (CN), designo os Congressistas abuixo 
r~lacionados para Relatores e Relatores Substitutos dos Anexos, Subanexos, Orgãos e Partes do Projeto de 
Lei que "estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercício firianceiro de l 982". 
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2. AERONJi.UTICA , , •••••••• , •• , •• , ••••• , •••• 
3. INDOSTRIA lj: COM~RCIO ... .- ........... .. 
4. INTERIOR- PARTE GERAL - PROJ. RONDON E 

S. 
6. 
7. 
B. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15 • 

16. 
1_7. 
18. 
19. 
20. 
21. 

CODEVASF , , • , ••••••••• , , •• , •••••••••• , , 
INTERIOR - DNOCS •••••••••••••••••••••• 

INTERIOR- DNOS •••·············~······ 
INTERIOR- SUDENE ••••···•••••••••••••• 
INTERIOR - SUDECO ••••••••••••••••••••• 
INTERIOR- FUNAI E SUFRAMA •••••••••••• 
INTERIOR - SUDAM •••••••••••••••••••••• 
INTERIOR - SUD_ESUL ••• , • , , ••••••••••••• 
INTERIOR - TERRITORIOS •••••••••• --. , •••• 
MARINHA ••••••••• .-:-•••••••••••••••••• ,. 
RELAÇOES EXTERIORES ••••••••••••••••••• 
TRANSPORTES - PARTE GERAL - EBTU - GEIP01' 
.,; st.JNA."'AN- EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZO 
NIA S/A - COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DO SÃÕ 
FRANCISCO ---SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA B~ 
CIA DO PRATA S/ A ••••••••••••• , •••••••• 
TRANSPORTES - R.F.F •• , •• , •••••• , ••• ••. 
TRANSPORTES- PORTOBRÂS ••••·······•••• 
TRANSPORTES - DNER •••••••••••• , ••••••• 
PODER JUDICIARIO •••••••••••••••••••••• 
TRIBUNAL DE CONTAS , ••••••• , ••••••••••• 
ENCARGOS FINANCEIROS E ENCARGOS PREVI 

EVANDRO CARRE1RA 

ROBERTO SATURNINO 

DEPUTADOS 

Dep. 
Dep. 
Dep. 

Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep, 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
D~ep. 

Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 
Dep. 

RELATORES 

Renato Azeredo 
Angelino Rosa 
Adriano Valente 

Juarez Furtado 
Antonio Gomes 
Vingt Rosado 
Leorne Belém 
Milton Figueiredo 
Josué Souza 
Manoel Ribeiro 
Roberto Galvani 
Isac Newton 
José Freire 
Ubaldo Barém 

Iturival Nascimento 
Juarez Batista 
Milton Brandão 
Castejon Branco 
Magnus Guimarães 
Ossian Araripe 

DENCIÁRIOS DA UNIÃO •••••••••••.•••.•• ~ Dep. Honorato Viana 
22. ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO •••••• , , •• , • • • ~;2: • Jo-~~ ~~-s--- }-·-----

Consrruuuo flat:1ul~/ em~· . .selenJ.JI~. 

Y..-- - - /- L. ;( /'-c 
Sen or~~*'>'MON OR~ - Presidente 

SUBSTITUTOS 

SEN. BERNARDINO VIANA 
SEN. MURILO. BADARO 
SEN. ALOYSIO CHAVES 
SEN. HUMBERTO LUCENA 
SEN. MAURO BENEVIDES 
SEN. ROBERTO SATURNINO 

SEN. JOSE LINS 
SEN, RAIMUNDO PARENTE 
SEN. SALDANIIA DERZI 
SEN. MARTINS F 1 LHO 
SEN. A,FFONSO CAMARGO 
SEN. LOURIVAL BAPTISTA 
SEN. ALMIR PINTO 

SEN. ROBERTO SATURNINO 

SEN. EYANDRO CARREIRA 

S.UBSTITUTOS 

Dep. Paulo Ferraz 
Oep. Aloisio Bezerra 
Dep. Adroaldo Campos 

Dep. Antonio Morimoto 
Dep. Cardoso Alves 
Dep. Roberto Freire 
Dep. Marcondes Gadelha 
Dep. Airton Sandoval 
Dep. Mário Frota 
Dep. Carlos Nelson 
Dep. Amadeu Geara 
Dep. Freitas Diniz 
Dep. Jorge Ferraz 
Dep. Nivaldo Rruger 

Dep. Tertuliano AzeVedo 
Dep. Olivir Gabardo 
Oep. Joel Lima 
Oep. Josias Leite 
Dep. Rubem Dourado 
Dep. M~luly Neto 

Dep. Ary Alcântara 
Dep. Wildy Viana 



Setembro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoll) Sábado S 4:Z09 

DELIBERAÇÃO 

A Presidência deliberou, nos termos do art. 13 das Normas: 
a) Fixar a cofa- de subvenções sociais de cada parlamentar em Cr$ 

4.106.000,00 (quatro milhões, cento e seis-- ritil cruzeiros), sendo Cr$ 
106.000,00 (centO e SeiS mil cruzeiros) obrigatoriam-ente- para entidades do 
DistritO Federal; 

b) Fixar o quantitativo mínimo das subvenções Socíais, por-entidade, em 
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

c) Fixar o- término do prazo para entrega de boletins de_ subvenções_ so­
ciais e emendas no dia 30_ (trinta) de setembro do corrente ano, impreterivel­
mente. 

Brasília, em I~ de s.etembro de 1981 - Senador Franco Montoro, Presi­
úente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Orçamento do Distrito Federal para I982 

INSTRUÇ0ES 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no cumprimento das 
prescrições isertas no art. 17, § 19 da Constituição da RePública Federativa do 
Brasil e em atendimento às disposições regimentais, 

Resolve baixar as instruções a serem observadas durante os processos em 
discuSsão e votação da Proposta Orçamentária d_o _ _Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1982. 

1. Os Senhores Senadores poderão apresentar emendas de subvenções 
para entidades educacionais e assistenciais do Qistrito Federal, obedecidos os 
seguintes critérios: 

a) Secretaria de Educação e Cultural a quota destinada a cada Senador~ · 
de Cr$ 17.000,00 (dezessete mil ~q.t.zeir.os),_ com o mínimo de Cr$ 1.000,00 
(hum mil cruzeiros) para as entidades educacionais e Culturais que se encon­
trem devidamente cadastradas; 

b) Se~retaria de Serviços Sociais: á' çi_UOtàdestinada a cada Senador é de 
Cr$ 17.000,00 (dezessete mil cruzeiros), com o mínimo de Cr$ 1.000,00 (hum 
mil cruzeiros) para -as entidades filantrópicas e de benemerência que se encon­
trem devidamente cadastradas; 

2. não ·serão- recebidos boletins de subvenções com entidades que não se 
enquadrem nos· requisitos acima exigidos; 

3. as emendas e boletins de subvenções serão recebidos, no_ período de 
10 a 30 de setembro, pela Subsecretaria de Orçamento da Assessoria do Sena­
do Federal (129 andar do Anexo I do Senado); 

4. as emendas deverão ser datilografadas em 4 (quatro) vias, em formu-
lários próprios; -

5. não serão recebidas emendas que não contenham, nas 4 (quatro) vias, 
a assinatura do Senador; -

6. no processã!nento e classificação das emendas, serão observados cri­
térios fixados na Lei n9 1.493, de 13 de dezemhro de 1951, que dispõe sobre o 
pagamento de auxilias e subvenções e na Lei n~ 4.320, de 17 de março de 
1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e con­
trole dos orçamentos e balanços da União,-âos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal; e 

7. na tramitação do presente projeto serão obedecidos os prazos e cri­
térios constantes do Regimento Interno do Senado Federal. 

Comissão do Distrito Federal, I• de setembro de 1981.- Senador Louri­
val Baptista, Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL'PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 1980 
DISTRIBUIÇÃO DOS RELATORES 

PARTES 

Gabinete do Governador 

Procuradoria Geral 
Secretaria de Governo 

Secretaria de Administração 
- Secretaria de Finanças 
- Secretaria de Educação e Cultura 

Secretaria de Saúde, 

Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Viação e Obras 

Secretaria de Serviços Públicos 
- Secretaria de Agricultura e Produção 
- Secretaria de Segurança Pública 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 

Receita a Texto da Lei 

RELATORES 

Senador Moacyr Dalla 

Senador Bernardino Viana 

Senador Martins Filho 
Senador Mauro Benevides 

Senador Lourival Baptista 

Senador Murilo Badaró 

Senador Saldanha Derzi 
Senador José Caixeta 

Senador Lâzaro Barboza 

SUBSTITUTOS 

Senador Bernardino Viana 

Senador Aderbal Jurema 

Senador José Lins 
Senador Adalberto Sena 

Senador Almir Pinto 

Senador Luiz Cavklcante 

Senador Luiz Fern~ndo Freire 
Senador Afonso Camargo 

Senador Henrjque Santillo 



MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

1'~-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

2<~-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

19-Secretário 
Cunha Lima 

29-Secretário 
Jorge Kalume 

J9-8ecretário 
Itamar Franco 
49..Secretârio 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Edifício Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edificio Anexo das ComissõeS- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 211-4141- Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

L Benedito ·canetas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. 1 oão Lúcio 

L Leite Chaves 
2. José Richa 

1. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
~-~!--CI~y_al ~apt~t_a 
3. Jbsé Caixeta 

PMDB 
L Agenor Maria 

pp 
1. Evelâsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 l:ioras -
LocaJ: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente! Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

I. José Lins 
2. Eunice Michi.les 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

l. EvandroCarreira 
2. Mauro Benevides 

I. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
L Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
1. Marcos Freire 

pp 
l. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
LocaJ: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÃTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carrêira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Rvelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
}9-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29-Vice-Presidente: Lenoir Vargàs 

Titulares 

1. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos· 
3. LenoirVargas 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
S. Raimundo Parente 

1, Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
S. Orestes Quércia 

I. TancredoNeves 
2, José Fragelli 

Suplentes 
PD• 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
1. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3, Hutnberto Lucena 

pp 
L Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões:. Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa· 

- Anexo das Comissões - Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
S. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

1. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. ~dalbertÕ Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

1. LJ!iz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. AderbalJurema 
4. José Lins 

PMDB 
1. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
1. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às fO:OO horas 
Local: Sala da ComisSão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:to das Comissões - Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Setembro de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice--Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

L Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. l.uiz Cavalcante 
6. José Catxeta 

I. Roberto Saturnino 
2. Pedro· Simon 
3. José Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Marcos Freire 

· 2. Teotônio Vilela 

PP 
1. Affonso Camargo 

Ássistente: Fraricisco Guilherme Thed·Ribeirõ -1R.ama1 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: SaJa da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões'- Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Milller 

Titulares 

I. AderbalJurema 
2. João Calmon 
3. Eunice MichiJ~s. 
'4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

I. Adalberto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

1. Gastão Milller 

Suplentes 
PDS 

I. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 
I. Evelluiio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Brasa- Ramal 3492 
Reuniões:. Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 



Setembro de 1981 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

L Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peix.oto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

L Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

L Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

pp 
L. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões; Quintas-feiras, às IO:OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloy.sío Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

1. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3.· Jaison Barreto 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
1. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vílela 

Titulares 

I. Milton Cã.bral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

I. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

l. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

1. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
t. RobertoSaturnino 

pp 
I. AlbertoSilva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10;30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa· 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COMISSÃO DE MUNIClPIOS- (CM) 
(L 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

l. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5, Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

I. Gastào Müller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José Caix.eta 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. J aison Barreto 
3. Humberto Lucena 

pp 
I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Ale:\andre 

-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

L. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Se na 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

pp 
I, Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 

Costa 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
- Ane:\O das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (C~E) 
(I5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
19-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peill:oto 
5. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevldes 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. AderbalJurema 
2. Bernardino Viana 
3- Amaral Furlan 
4_ Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
L Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Sábado 5 42Il 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
I. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa- Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

1. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. J aison Barreto 

1. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
J. Adalherto Sena 

pp 
L Gastão Müller 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
, 2. Luiz Cavalcante_ 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

pp 
1. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões; Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da COmissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente I. Helvfdio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Berr arclino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Juiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I, Agenor Maria I. Lâzaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
l. Gastão Müller I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudio de Brito - Ramal 3498 
Re.uniões: Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 312I 
Costa 
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COM[SSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES. 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSI~ÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito F errei r a 

Titulares 

L Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3. Aloysio Chaves 
4. Milton Cabral 

Suplentes 

PDS 

. l. Lomanto Júnior 
2. Luii"Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 

mARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I. Evandro Carreira 

2. Lázaro B<trboza 

I. Alberto Sjlva 

PMDB 

I. Orestes Quércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos CameJJo - Ramal 3498 

Reuniões: Quíntas~feiraS, às lr:õó horas 

Local: Sala da Comissão, na Ála senador Alexaridre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

Setembro de 1981 

Bl SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Lo~.--..-~1: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - 211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Ae<:auhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sã- 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
Joiio Hélio Carvalho Rocha- 211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISS0ES ESPECIAIS E DE IN­
QUÉRITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabcth Gil Barbosa Vianna- 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes- 211-3508 
Clayton Zanlorenci- 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRJAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA0 B1lONIÓ 1981/[982 

. ·· . 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Sen ... :.Jr Alexandre Costa GUILHERME 

Saia da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Ramal3024 Ramal 3546 

Sala da Comissão., na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SÉRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Rarnal3378 Ramal 4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 
Ramal 3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ata 
LUIZ 1 [:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal313.9 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ata 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Rama14315 

I 1:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

-
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na· Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa L lO DA 

I 1:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal 3130 

Rama13168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
I 1:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
I [;00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 

-


